The open science movement in Brazil by Hourcade, Véronique, 1972-


Agência de fomento: Não se aplica
Nº processo: Não se aplica
Ficha catalográfica
Universidade Estadual de Campinas
Biblioteca do Instituto de Estudos da Linguagem
Crisllene Queiroz Custódio - CRB 8/8624
    
  Hourcade, Véronique, 1972-  
 H816m HouO movimento ciência aberta no Brasil / Véronique Hourcade. – Campinas,
SP : [s.n.], 2015.
 
   
  HouOrientador: Marta Mourão Kanashiro.
  HouDissertação (mestrado) – Universidade Estadual de Campinas, Instituto de
Estudos da Linguagem.
 
    
  Hou1. Ciência Aberta (Movimento). 2. Produção do conhecimento. 3.
Ambientes virtuais compartilhados. 4. Divulgação científica - Brasil. 5. Ciência e
tecnologia. I. Kanashiro, Marta Mourão. II. Universidade Estadual de
Campinas. Instituto de Estudos da Linguagem. III. Título.
 
Informações para Biblioteca Digital
Título em outro idioma: The open science movement in Brazil
Palavras-chave em inglês:
Open science (Movement)
Production of knowledge
Shared virtual environments
Scientific divulgation - Brazil
Science and technology
Área de concentração: Divulgação Científica e Cultural
Titulação: Mestra em Divulgação Científica e Cultural
Banca examinadora:
Marta Mourão Kanashiro [Orientador]
Germana Fernandes Barata
Tel Amiel
Data de defesa: 10-08-2015
Programa de Pós-Graduação: Divulgação Científica e Cultural
Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

“Se  somarmos  muitos  de  nós,  não  vamos  apenas
enviar  uma  forte  mensagem  de  oposição  à
privatização do conhecimento – vamos transformar
essa privatização em algo do passado. Você vai se
juntar a nós?”
Manifesto Guerilha Open Access
Aaron Swartz
AGRADECIMENTOS
Agradeço, primeiramente, à Profª Drª Marta Mourão Kanashiro pela orientação desta
pesquisa, pelo apoio, incentivo e, principalmente, pela possibilidade dada de percorrer por estes
novos caminhos.
Agradeço aos colegas do grupo de pesquisa ICTS (Internet, Comunicação, Tecnologia e
Sociedade) e aos colegas do curso.
Agradeço  ao  Labjor,  à  equipe  técnico-administrativa  e  professores.  Em especial,  às
Profª Drª Germana Fernandes Barata e Prª Drª Simone Pallone de Figueiredo pelas observações e
reflexões  na  Banca  de  Qualificação  e  contribuições  essenciais  para  ajudar  a  pensar  nos
direcionamentos  finais.  Agradeço a  elas,  também,  por  terem aceitado o convite  para integrar  a
Banca da Defesa, assim como ao pesquisador Dr. Tel Amiel e ao Prof. Dr. Henrique Zoqui Martins
Parra. A todos, o meu profundo agradecimento.
Agradeço às fontes entrevistadas para este trabalho, pelo tempo dedicado e disposição
em conversar sobre este tema, que tem me envolvido desde o momento em que tomei conhecimento
da formação do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta.
Agradeço enormemente à minha família. Mãe, pai, irmã, irmãos, cunhadas, sobrinho e,
claro, em especial pela gigante paciência, compreensão e apoio dos meus queridos e amados Laura,
Vinícius e Paulo San, grandes companheiros com os quais tenho a honra de compartilhar a vida.
RESUMO
O presente trabalho surgiu da proposta  de um estudo sobre o movimento Ciência Aberta,  suas
reivindicações e ideais. Trata-se de um novo modo de fazer ciência, a partir das possibilidades das
novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC),  que potencializam interações. Também
conhecido como  Open Science,  o  movimento  se caracteriza pela  adoção de  práticas  científicas
abertas nas suas mais variadas formas, em prol do livre acesso à produção do conhecimento. Com
noções de compartilhamento,  a prática de Ciência Aberta defende a interação, a colaboração, a
construção  coletiva.  Se  configura  como  uma  reação  ao  que  se  denomina  de  privatização  do
conhecimento, seja pelo fortalecimento do sistema de propriedade intelectual ou pelas restrições de
copyright. O movimento Ciência Aberta é associado a outros dois movimentos,  Software Livre e
Open Access, que, por serem anteriores, são apontados como influências. A noção de livre acesso é
ampliada na proposta da Ciência Aberta, ao englobar as reivindicações desses dois movimentos e
inserir,  nessa  abertura,  outras  práticas,  como  disponibilização  de  cadernos  de  laboratório  e  o
desenvolvimento de pesquisas em ambientes públicos e abertos à participação, seja, por exemplo,
em uma página wiki ou em um laboratório comunitário. Neste trabalho foi abordado o movimento
que está sendo organizado no Brasil, a partir da formação do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta,
em 2013. Esse grupo é entendido, aqui, como o ator que se propôs a organizar o movimento no
Brasil, por meio da aproximação entre pesquisadores e pessoas interessadas em práticas científicas
abertas, bem como instituições. O estudo envolveu o acompanhamento das ações desenvolvidas
dentro do grupo, por meio dos dois encontros realizados (um em São Paulo, em 2013, por ocasião
do anúncio da formação do grupo, e o outro no Rio Janeiro, em 2014), da lista de discussão e de
entrevistas  realizadas,  entre  outros.  A Ciência Aberta  mobiliza  pesquisadores,  ativistas,  hackers
nessa concepção da livre partilha e construção coletiva. Uma nova proposta para o fazer ciência,
mas uma ciência inserida no conceito da tecnociência.
Palavras-chave: ciência aberta, open science, livre acesso, produção de conhecimento
ABSTRACT
This current work is the result of the proposition of a study about the Open Science movement, their
claims and ideals. Open Science consists of a new way of making Science, leveraging possibilities
of  the new Information and Communication Technologies  (ICT),  which boost interactions.  The
Open Science movement is characterized by the adoption of open scientific practices in a number of
different ways, aiming at providing free access to knowledge production. By advocating sharing
practices,  Open  Science  stands  up  for  interaction,  collaboration,  and  collective  building.  It
represents  a  reaction  to  what  is  known  as  knowledge  privatization,  which  occurs  both  by
strengthening the intellectual property system and by increasing copyright restrictions. The Open
Science movement is associated with two other movements, Free Software and Open Access, which
started before, so they are considered to have influenced it. The idea of free access is extended in
the Open Science proposition, since it encompasses claims from both movements and adds other
practices to them, such as making laboratory notebooks available, and developing researches in
public locations, open to participation, whether on a wiki page, or in a community laboratory, for
instance. In this present work we studied the movement that has been organized in Brazil, since the
Open Science Working Group was formed, in 2013. This group, as we understand it for the purpose
of this current work, is the actor that had the initiative to organize the movement in Brazil,  by
gathering researchers and people interested in open scientific practices, as well as institutions. The
study included monitoring of the activities performed by the group, through two meetings (one held
in Sao Paulo, in 2013, when the group formation was announced, and the other one held in Rio de
Janeiro,  in  2014),  watching their  discussion list  and making interviews,  among other  practices.
Open Science  mobilizes  researchers,  activists  and hackers  around the  idea  of  free  sharing  and
collective building. It is a new proposition on how to make Science, but Science understood in the
context of technoscience.
Keywords: open science, free access, knowledge production
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1INTRODUÇÃO
O  surgimento  da  internet e  seu  uso  cada  vez  mais  disseminado  são  fatores
profundamente relacionados às  mudanças contemporâneas.  Se por um lado,  não podemos
recair  num determinismo tecnológico que atribui  à  tecnologia a  causa das transformações
sociais, por outro, não é possível compreender a sociedade contemporânea sem considerar a
tecnologia. Facilidade no acesso à informação, em termos de quantidade e diversidade, devido
a maiores possibilidades na troca de informações, e as novas formas de comunicação, que
permitem a junção da imagem e do som, são alguns dos aspectos dessas transformações. Esse
cenário,  a  constante  atualização  de  ferramentas  e  o  desenvolvimento  de  Tecnologias  de
Informação e Comunicação (TIC) estimulam interações e apresentam as estruturas, cada vez
mais recorrentes, para atender aos “anseios” da livre circulação da informação, conhecimento,
produção  cultural,  entre  outros.  O  objetivo  desta  pesquisa  volta-se  justamente  para  esse
cenário,  ao buscar compreender o que nomeia-se neste trabalho como movimento Ciência
Aberta no Brasil, iniciativa que se configura, entre outros, a partir das condições oferecidas
pela internet.
As premissas nas quais o movimento está baseado não são novas, conforme será
visto no presente trabalho, mas a associação dessas premissas traz uma nova proposta para o
fazer  ciência  ao  questionar  o  modus  operandi atual.  A  internet com  suas  características
atravessa a realização desse novo modo de fazer ciência, que tem como fundamento o livre e
amplo  compartilhamento,  não  apenas  no  sentido  de  disponibilizar  resultados  finais  de
pesquisa  por  meio  de  publicação  de  artigos,  mas  também  inclui  as  noções  de
compartilhamento,  participação  e  interação  no  próprio  processo  de  construção  do
conhecimento.
Esse  aspecto  do  compartilhamento  é  fundamental,  como  parte  do  modo  de
funcionamento dessa tecnologia. Assim, para a compreensão dessa realidade, é necessário,
conforme  defende  Castells  (2005),  pesquisar  sobre  quem  utiliza  essas  tecnologias  de
comunicação e informação, para quê, em qual direção e com quais propósitos. Seguindo essa
recomendação de Castells, esta pesquisa de mestrado também acompanha o autor quando ele
aponta  que  a  internet representa  um paradigma  tecnológico  com  novas  “capacidades  de
performance”. Nesse sentido, o presente trabalho observa um cenário marcado, nas palavras
2de Castells,  pela  “dinâmica,  os  constrangimentos  e  as  possibilidades  desta  nova estrutura
social que lhe está associada: a sociedade em rede” (CASTELLS, 2005, p. 19).
Esse cenário e as tecnologias de informação foram anteriormente interpretados
por Paul Virilio (1998) como um dos motores da história contemporânea. Segundo analisa,
são cinco os motores que marcam a nossa história, ao alterarem a percepção do ser humano
em relação à realidade. De forma resumida, partindo da visão como sentido norteador e da
perspectiva das alterações no modo de ver o mundo, o primeiro motor descrito pelo autor
ocorre com o desenvolvimento do motor a vapor, relacionado a possibilidade da visão a partir
do movimento de um trem. O motor  de explosão representa o segundo,  e  vincula-se aos
automóveis e à aceleração da visão em movimento, mas principalmente, a perspectiva dos
aviões:  a  visão  aérea.  A possibilidade  da  visão  da  cidade  à  noite,  graças  à  eletricidade
representa o terceiro motor. O quarto motor é o do foguete, que permite vislumbrar a Terra, e
o quinto é justamente o do motor informático. “Ele vai modificar totalmente a relação com o
real,  na  medida  em que  permite  duplicar  a  realidade  através  de  uma  outra,  que  é  uma
realidade imediata, funcionando em tempo real,  live” (VIRILIO, 1998, p. 128). Esse ângulo
de visão ou de percepção permite, portanto, enxergar ou comunicar realidades espacialmente
distantes, no momento que ocorrem, e independente do deslocamento físico.
A sociedade em rede, a percepção de uma realidade imediata e as possibilidades
de  ação  viabilizadas  pela  internet e  por  equipamentos  cada  vez  mais  móveis  ajudam  a
construir  o  cenário,  as  perspectivas  e  visões  de  mundo  que  atravessam  e  compõem  o
surgimento do movimento Ciência Aberta, ou Open Science.
Para  tornar  o  nosso  objeto  de  pesquisa  “o  movimento  de  Ciência  Aberta  no
Brasil” mais concreto vale apresentar o  Open Source Malaria1:  um projeto que tem como
finalidade  a  obtenção  de  novos  medicamentos  para  a  malária  e  utiliza,  para  seu
funcionamento,  princípios do código aberto.  O projeto está fundamentado nas seis leis da
pesquisa aberta:  1)  todos os  dados estão abertos e  todas  as  ideias  são compartilhadas;  2)
qualquer pessoa pode participar; 3) não haverá patentes; 4) sugestões são a melhor forma de
crítica; 5) a discussão pública é muito mais valiosa do que um e-mail privado; e 6) um projeto
aberto é maior do que qualquer laboratório e não é de propriedade de nenhum laboratório2.
1 O Open Source Malaria está disponível em http://opensourcemalaria.org. 
2 Como a divulgação científica (DC) e o jornalismo científico (JC) podem lidar com esse universo? Apesar dessa
questão estar fora do escopo do presente trabalho, considera-se que esta pesquisa pode fornecer subsídios para 
essa problematização. Dentre outros pontos que podem ser discutidos, está a recomendação tácita, no universo 
3É a partir desse conjunto de regras norteadoras que se defende que tudo o que for
realizado no âmbito do projeto deve ser público, inclusive os experimentos que não tiveram
êxito. A disponibilização de todos os dados deve ocorrer durante o andamento dos trabalhos, a
cada etapa, em vez de aguardar o término para publicar os dados.
O projeto possui a licença CC-BY-3.03, que permite que qualquer resultado seja
compartilhado (copiado e redistribuído em qualquer suporte ou formato) e adaptado (a partir
do  material  pode-se  remixar,  transformar  e  criar)  para  qualquer  fim,  inclusive  comercial,
desde que seja citado como fonte original, conforme explicitado na página wiki4.
Expressão do que se propõe com Ciência Aberta, de uma ciência produzida na
sociedade em rede (CASTELLS, 2005) ou da perspectiva do motor informático (VIRILIO,
1998), o Open Source Malaria prevê colaboração, compartilhamento e construção coletiva do
conhecimento,  de forma aberta,  ou  coaduna-se com as  principais  noções que delineiam a
atividade dos pesquisadores que se inserem nessa visão de mundo.
Para nos aproximarmos do movimento Ciência Aberta no Brasil foi realizado um
trabalho empírico sobre o surgimento do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta no Brasil. O
grupo foi formalizado em 2013, com a realização de um evento em São Paulo, com a proposta
inicial de reunir pesquisadores para a troca de informações sobre práticas científicas abertas,
bem como divulgar e difundir essas práticas. Foram realizadas quatro entrevistas abertas com
pesquisadores que integram o grupo – Alexandre Hannud Abdo, Raniere Gaia Costa da Silva,
Jorge  Machado  e  Henrique  Parra.  O  trabalho  de  campo  também  envolveu:  1)  o
acompanhamento do  blog Ciência Aberta e da lista de  e-mails  de discussão do grupo; 2) a
participação no evento Ciência Aberta, Questões Abertas – Seminário Internacional, oficinas
e encontro do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta, realizado no Rio de Janeiro, em agosto
de 2014. O primeiro encontro presencial do grupo, em junho de 2013, foi acompanhado por
da DC e do JC, de publicizar apenas resultados mais concretos, que não tragam falsas expectativas ao leitor ou 
conceitos ainda pouco definidos (de certa forma considerados errados) ao leigo. Nesse sentido, o formato de 
Ciência Aberta e a visibilidade dos dados, inclusive controversos - em diferentes etapas da pesquisa -, coloca um 
novo cenário para a comunicação da ciência. 
3 Creative Commons (http://creativecommons.org/) é uma organização fundada em 2001, na Califórnia (EUA), 
por Lawrence Lessig (professor da Universidade de Stanford), que criou uma série de licenças para permitir a 
cópia e o compartilhamento de obras criativas. Essas licenças basearam-se na filosofia dos movimentos de 
software livre. Para saber mais sobre a licença CC-BY-3.0 consultar 
https://creativecommons.org/licenses/by/3.0/br/.
4 Wiki é um termo utilizado para se referir a uma coleção de documentos em hipertexto ou ao software 
colaborativo que se utiliza para criar esse conjunto de textos. O grande diferencial desses hipertextos é que a 
edição deles pode ser feita por todos os usuários que os acessam, resultando em um texto coletivo. 
4meio dos vídeos disponibilizados no blog.
Para compreender os objetivos do grupo, entendidos neste trabalho como uma
nova forma de fazer ciência ao colocarem uma série de questionamentos ao atual sistema de
produção do conhecimento, foi necessário analisar as condições que motivaram o surgimento
dessas propostas. A abordagem teórica recuperou a literatura científica que contribui para a
reflexão de alguns conjuntos de temas que colaboram para a compreensão do objeto desta
pesquisa, a saber: os modos de fazer ciência, as tecnologias de informação e comunicação e os
movimentos Software Livre e Open Access.
Assim,  no  primeiro  capítulo  desta  dissertação  de  mestrado  são  abordados  os
modos  de  produção  do  conhecimento,  uma  vez  que  a  Ciência  Aberta  surge  com  o
questionamento de aspectos do atual sistema de produção e compartilhamento da ciência,
principalmente no que se refere às restrições de acesso, seja pelo copyright ou pela proteção
da  propriedade  intelectual.  Por  meio  de  levantamento  bibliográfico,  foram  recuperadas
algumas das  formas de produção do conhecimento,  sendo que nesta  parte  também foram
inseridas as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) por se considerar que estas
ferramentas são essenciais para a proposta de uma Ciência Aberta.
No capítulo 2 são apresentados aspectos de dois movimentos anteriores –  Open
Source / Software Livre e o Open Access ou Acesso Aberto– considerados inspiradores para o
surgimento  do  Open  Science,  tratado  neste  trabalho  como  Ciência  Aberta.  A partir  da
caracterização  desses  movimentos  precursores  e  de  um  levantamento  bibliográfico,  são
trazidas definições do conceito de Ciência Aberta e como o movimento se insere na atividade
científica e no sistema de funcionamento da ciência. Neste ponto recordamos o aspecto da
ênfase  dada  à  inovação  para  o  desenvolvimento  e  iniciativas  de  open  innovation.  Neste
capítulo também são abordados o movimento Ciência Aberta e discursos construídos em torno
de Ciência Aberta.
O surgimento do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta no Brasil é o enfoque do
terceiro  capítulo,  uma  vez  que  essa  iniciativa  busca  formalizar  a  organização  de  um
movimento no país. Apesar de o movimento não ser restrito ao grupo, consideramos que foi
por meio dessa formação que o tema ganhou contornos mais definidos, mais visibilidade e
que as práticas passaram a ser mais difundidas, conquistando mais adeptos no universo local.
Dessa forma, a análise foi no sentido de perceber discursos e ações. Além do trabalho de
5campo, em torno do Grupo, como citado anteriormente, nesta parte também se traz um pouco
do cenário europeu sobre Ciência Aberta, não como um modelo a ser seguido, mas sim para
contextualizar  iniciativas  de  institucionalização  de  práticas  científicas  abertas.  Além  do
levantamento bibliográfico, houve também coleta de informações a partir de uma entrevista
feita com o Eloy Rodrigues, coordenador da iniciativa europeia de treinamento voltado para a
prática de Ciência Aberta, denominada projeto FOSTER (Facilitate Open Science Training
for European Research).
 A partir da noção de que Ciência Aberta defende a adoção de práticas que trazem
questionamentos  ao  atual  sistema  de  produção  do  conhecimento,  o  quarto  capítulo  traz
algumas reflexões em torno das tensões e embates entre esses dois modos de produção do
conhecimento, representados por duas perspectivas diferentes. De um lado o funcionamento
com base na noção do conhecimento proprietário e do outro, o conhecimento como um bem
público. Essa reflexão é feita com base em um levantamento bibliográfico e foi organizada de
modo a agrupar características e práticas do trabalho científico em três aspectos: a forma de
avaliação  dos  cientistas  e  da  produção  científica;  a  utilização  de  TICs;  e  questões
comportamentais.
A parte das considerações finais traz uma reflexão sobre as alterações nos modos
de produção da ciência,  sob o aspecto de que resultam de construções sociais, políticas e
discursivas.  E,  por  meio  dos  discursos  verificados  na  pesquisa  de  campo  percebe-se  a
configuração de duas noções sobre o papel da ciência dentro de uma mesma concepção de
Ciência Aberta. 
Ao final do texto estão incluídos dois anexos, reproduzidos da página na internet
do  evento  Ciência  Aberta,  Questões  Abertas  -  Seminário  Internacional:  a  programação
completa, inclusive com as oficinas; e as mini biografias dos palestrantes. Esse material é
ilustrativo e a apresentação nos Anexos tem a intenção de mostrar o que foi esse evento,
considerado aqui um marco, entre outros, nessa proposta de ampliar as discussões e reflexões
a respeito de práticas científicas abertas no cenário brasileiro.
6Capítulo 1 – POR QUE UMA PROPOSTA DE CIÊNCIA ABERTA?
Para compreender melhor o movimento Ciência Aberta é necessário recuperar, por
um lado, o fazer científico em relação ao qual ele se coloca, por outro, as condições materiais
que  possibilitaram  seu  surgimento.  Dessa  forma,  este  capítulo  trata  de  dois  temas  que
interagem no  universo  da  ciência:  seu  modo  de  produção  atual  e  a  crescente  e  intensa
utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação, ferramentas imprescindíveis para o
delineamento  da  Ciência  Aberta,  tal  como é  proposta  hoje.  Antes  de  analisar  o  contexto
contemporâneo, serão focalizadas transformações anteriores que marcaram profundamente o
modo de produção da ciência.
De  acordo  com  Ziman  (1979),  a  ciência  é  um  conhecimento  público,  “uma
atividade  social”  e,  assim,  pressupõe-se  que  envolva  normas  e  conduta,  uma  espécie  de
código para o desenvolvimento da atividade. Robert Merton (1942) condensou as normas em
quatro  imperativos,  definindo,  o  que  seria  “um  tipo  ideal  de  ciência  e  de  cientista”
(CASTELFRANCHI, 2008). Para Merton, o ethos científico da ciência moderna, como ficou
conhecido o agrupamento dos quatro imperativos, tem a finalidade de alterar a situação de
isolamento da ciência,  de modo a mudar a percepção dos cientistas em relação a ela.  De
acordo com o autor, essa percepção que se pretendia alterar é a de que a ciência se justificaria
“por si mesma e que 'está' na sociedade, mas não 'faz parte' dela” (MERTON, 1979, p. 38).
O  ethos da ciência é esse complexo de valores e normas efetivamente tonalizado,
que  se  considera como  constituindo  uma  obrigação  moral  para  o  cientista.  As
normas  são  expressas  em  forma  de  prescrições,  proscrições,  preferências  e
permissões,  que  se  legitimam  em  relação  com  valores  institucionais.  Esses
imperativos, transmitidos pelo preceito e pelo exemplo e reforçados por sanções, são
assimilados  em  graus  variáveis  pelo  cientista,  formando  assim  sua  consciência
científica ou, se preferirmos usar a palavra moderna, seu superego. Embora o ethos
da  ciência  não  tenha  sido  codificado,  pode  ser  inferido  do  consenso  moral  dos
cientistas  expresso  nos  usos  e  costumes,  em  numerosas  obras  sobre  o  espírito
científico e na indignação moral que suscitam as contravenções do ethos (MERTON,
1979, p. 39).
Essas normas, que segundo Paul David (2007) foram celebremente articuladas por
Merton, são, inicialmente, Universalismo, Comunismo, Desinteresse e Ceticismo Organizado
e foram agrupadas por Ziman na sigla CUDOS.
Juntando as normas mertonianas num acrônimo, explica Ziman, se obtém a palavra
CUDOS (Communism,  Universalism,  Desinterestedness,  Originality,  Skepticism),
que  têm  pronúncia  idêntica  à  palavra  inglesa  “kudos”  (“prestígio”,
“reconhecimento”).  O cientista acadêmico, segundo Ziman (e Merton) trabalhava
7num contexto em que, caso ele seguisse bem tais normas do CUDOS, em troca
ganharia o almejado “kudos”, o respeito de seus pares (CASTELFRANCHI, 2008,
p. 84).
Castelfranchi  recorda  que  o  imperativo originalidade foi  inserido  depois  por
vários estudiosos, inclusive pelo próprio Ziman. “A proposta de um pesquisador passa a fazer
parte  do  corpus de conhecimento que chamamos de científico,  caso ela seja,  entre  outras
características, original”, explica Castelfranchi (2008, p. 84). O universalismo tem a ver com
o “caráter impessoal da ciência” (MERTON, 1979, p. 42), ou seja, independe da origem e de
critérios pessoais do cientista. O autor também estabelece uma relação direta entre sociedades
democráticas e o exercício do universalismo. O imperativo comunismo engloba a noção de
que o conhecimento é um bem comum, pois as descobertas “são produto da colaboração
social e estão destinados à comunidade”, portanto, exclui direitos de propriedade intelectual,
limitados apenas à “gratidão e à estima” e, consequentemente à prioridade científica. Dessa
forma,  prevê  a  “plena  e  franca  divulgação  dos  resultados”  e,  por  outro  lado,  condena  a
“ocultação  das  descobertas  científicas”  (MERTON,  1979,  p.  45-47).  O  desinteresse está
diretamente ligado ao universalismo e ao comunismo da ciência. Refere-se ao pressuposto que
a investigação científica não deve estar condicionada a interesses pessoais. “A ciência busca
conhecimento, não necessariamente ou diretamente ligada a um uso instrumental imediato”
(CASTELFRANCHI,  2008,  p.  84).  O imperativo  ceticismo organizado,  segundo Merton
(1979, p. 51) se “inter-relaciona com outros elementos do ethos científico. É um mandato ao
mesmo tempo metodológico e institucional” e consiste no julgamento, avaliação e validação
da pesquisa e de seus resultados por membros da comunidade científica. O  ethos científico
CUDOS tem relação direta  com a  ciência  denominada acadêmica,  conforme será  visto a
seguir.
É  importante  notar  que  o  ethos científico  mertoniano  pode  ser  compreendido
como uma construção mental sobre a realidade da ciência  e do cientista,  um instrumento
analítico com o qual são contrastados fenômenos sociais concretos. Esse tipo ideal, portanto,
não  esgota  as  possibilidades  de  interpretação  sobre  a  realidade  e  essa  construção  da  ou
percepção sobre a ciência vai se alterando, conforme será visto a seguir. Em especial porque
Merton (1942) apesar de buscar situar a ciência na sociedade (por meio do universalismo e do
comunismo), e da tentativa de retirá-la do isolamento, ainda a mantém de certa forma “imune
aos valores políticos e aos interesses econômicos” (CASTELFRANCHI, 2008, p. 34-35).
81.1 MODOS DE PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO
O fazer científico como uma atividade não isolada em relação à sociedade aparece
de forma muito mais contundente em Ziman (2003). Assim, o tipo de ciência que se realiza
está intimamente relacionado com a organização social  na qual  a atividade científica está
inserida e com a função que a sociedade espera dessa ciência. Ziman (2003) resume a questão
da seguinte forma: “cada sistema social impõe à Ciência um papel de acordo com o programa
político dessa sociedade”5 (ZIMAN, 2003; p. 7, tradução nossa). E como nem a sociedade e
nem o  programa  político,  seguindo  a  terminologia  de  Ziman,  são  estanques,  o  modo  de
produção do conhecimento também passa por transformações, sendo afetado por, e afetando,
vários fatores.
Voltando ao  ethos definido por Merton, Paul David comenta que os imperativos
destacam uma característica  essencial  da  ciência  moderna,  que  tem a  ver  com o  caráter
público e coletivo, investigação cooperativa e divulgação gratuita. O autor chama a atenção
para o fato de que, no entanto, a atividade científica nem sempre foi assim.
Ao  passo  que  para  muitos  de  nós  a  ideia  da  ciência  como  uma  busca  pelo
“conhecimento público” possa parecer uma conceitualização natural, e até mesmo
primitiva, ela é, na verdade, um artifício social; e, de acordo com padrões históricos,
uma inovação relativamente recente, tendo tomado forma apenas nos séculos XVI e
XVII6 (DAVID, 2007, p. 6-7, tradução nossa).
O estudo apresentado por David aborda a transição do ethos científico do sigilo,
na época medieval, para o da rápida divulgação e a disseminação de descobertas e invenções,
no  fim  do  Renascimento,  e  atribui  ao  sistema  de  mecenato  um  papel  “particularmente
importante para o desenvolvimento institucional da ciência aberta”7 (DAVID, 2007, p. 26,
tradução nossa). O autor utiliza o termo ciência aberta em oposição ao sigilo característico da
Idade Média,  como será abordado a seguir.  Portanto,  não se trata aqui da Ciência Aberta
enquanto movimento8, objeto desta pesquisa. É importante trazer o trabalho de David, uma
5 “Cada sistema social impone a la Ciencia un papel concordante con el programa político de esa sociedad” 
(texto original - Ziman, 2003; p. 7).
6 “While to most of us the idea of science as the pursuit of 'public knowledge' seems a natural, indeed a 
primitive conceptualization, it is actually a social contrivance; and by historical standards, a comparatively 
recent innovation at that, having taken form only as recently as the sixteenth and seventeenth centuries” (texto 
original; David, 2007, p. 6-7) A tradução do texto de Paul David (2007) foi feita por Lídia Rogatto especialmente
para este trabalho.
7 “This conjucture was particularly important for the institutional development of open science” (texto original; 
David, 2007, p. 26).
8 Quando se fizer referência ao movimento Ciência Aberta, o termo Ciência Aberta será grafado com letra 
9vez que  focaliza  uma transformação significativa  no  modo de  produção  e  divulgação do
conhecimento.
Conforme  sinaliza  David,  no  período  da  Idade  Média,  o  conhecimento  era
acessível  a  poucos,  baseado na  noção da  “obrigação moral  de ser  cauteloso em matérias
relacionadas  aos  segredos da natureza”9 (DAVID, 2007,  p.  9,  tradução nossa).  A tradição
alquimista,  na  Renascença,  também  se  baseava  no  segredo.  Vale  destacar  ainda  que  o
conhecimento produzido por artesãos, já naquela época, era objeto de proteção, um recurso
intangível,  segundo o autor,  com valor  econômico.  Em contrapartida,  a  revelação de  tais
segredos era feita por meio da concessão para a exploração comercial.
Antes do decreto das leis de patente (a primeira data de 1474, em Veneza) e da
concessão  regular  de  “cartas  de  patente”,  que  providenciavam  privilégios  de
monopólio  em  troca  da  introdução  de  novas  artes,  engenheiros  e  inventores
relutavam em divulgar  os  segredos de  suas  invenções.  Antes  do século XVII,  o
objetivo  típico  da  concessão  de  uma “patente”  industrial  não  era  estimular  uma
invenção  no  senso  moderno  do  termo.  No  seu  lugar,  pretendia-se  provocar  a
migração de artesãos estrangeiros para o domínio do concessor, e assim estabelecer
um ofício que já era conhecido em outro lugar. A necessidade de treinar aprendizes
causava  um  compartilhamento  da  nova  arte.  Já  que  isso  inevitavelmente  criava
trabalhadores – isto é, potenciais mestres rivais em um novo local -, a concessão de
privilégio  de  monopólio  por  patente  garantia  um  período  de  proteção  contra  a
entrada  competitiva.  A  rigor,  isso  poderia  bastar  para  recompensar  o  artesão
estrangeiro do trabalho e dos custos da mudança10 (DAVID, 2007, p. 13, tradução
nossa).
Assim,  pode-se  verificar  a  existência  de  um  forte  sistema  de  controle  dos
conhecimentos produzidos, seja pela moral da época, por questões políticas e, até mesmo,
econômicas. A transição para uma cultura de divulgação aberta dos conhecimentos relaciona-
se  a  uma  série  de  fatores  e  geralmente  são  destacados:  a  invenção  de  Gutenberg,  pela
facilidade na impressão de livros; e a formação das sociedades científicas. No entanto, para
David esses fatos não justificam a mudança no ethos científico e a tese por ele defendida, ao
maiúscula. Quando o termo estiver marcando a característica, o da ciência ser aberta, neste caso, por exemplo, 
em oposição ao sigilo da Idade Média, será grafado com letra minúscula.
9 “moral obligation to be circumspect in matters concerning the secrets of nature” (texto original; David, 2007, 
p. 9)
10 “Prior to the enactment of patent laws (the first of which dates from 1474 in Venice) and the regular granting 
of "letters patent" providing monopoly privileges in exchange for the introduction of new arts, engineers and 
inventors were particularly reluctant to divulge the secrets of their inventions. Before the seventeenth century, 
the typical objective of the grant of an industrial “patents” was not to stimulate “invention” in the modern sense
of the term; rather it was to elicit the migration of foreign artisans would could introduce into the grantor’s 
dominion, and establish therein a craft that was already known elsewhere. The necessity of training apprentices 
entailed sharing knowledge of the new art. Because that would inevitably create journeymen for others to 
employ, and eventually potential rival masters in the new locale, the grant of monopoly privilege by patent 
provided a period of protection from competitive entry that might suffice to reward the foreign artisan for the 
trouble and expenses of the move” (texto original; David, 2007, p. 13).
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longo do trabalho, é a de que:
a emergência de normas de divulgação e de demonstração, bem como a ascensão de
“rivalidades  cooperativas”  na  revelação  de  novo  conhecimento,  tiveram  raízes
independentes  e  antecedentes.  Elas  eram  respostas  funcionais  a  problemas  de
informação  assimétrica  que  tinham  sido  postos  para  o  sistema  renascentista  de
mecenato das  artes  e  ciências.  As assimetrias  informacionais  pré-existentes  entre
patronos nobres e clientes  savants tinham sido exacerbadas por reivindicações de
matemáticos e pela crescente confiança nas novas técnicas matemáticas, em uma
variedade de “contextos de aplicação”. A divulgação de conhecimento novo e de
técnicas  confiáveis  para  solucionar  problemas  práticos  ofereceu  meios  para
validação mútua de reivindicações por competência. Além disso, desafios públicos e
competições entre os adeptos da matemática proporcionaram um meio para construir
um nome de reputação11 (DAVID, 2007, p. 22, tradução nossa).
O autor  dedica  um capítulo  ao  estudo do sistema de  patronato,  motivações  e
funcionamento, mecanismos para definição da contratação de cientistas. No entanto, vamos
nos  ater  à  questão  da  informação  assimétrica,  tendo  sido  ela  apontada  como  um  fator
importante para a instituição da ciência aberta. Com o mecenato já havia exemplos de maior
divulgação dos conhecimentos, uma vez que o mecenas se beneficiava do bom desempenho
do cientista, chamado de cliente, o que lhe trazia boa reputação e autoridade. No entanto, com
o amplo desenvolvimento da álgebra, da geometria e da aplicação dessa nova matemática nos
mais variados campos, conforme coloca David, ficou mais complicado conseguir avaliar, por
parte do patronato, habilidade e trabalhos apresentados pelos clientes e aspirantes a conquistar
esse  cargo.  A essa  dificuldade  se denomina informação assimétrica.  “Afirmações  sobre  o
mundo natural tinham se tornado tão técnicas e matemáticas que nem os nobres nem seus
conselheiros estavam preparados – por seus próprios talentos ou treinamentos – a julgar a
qualidade do trabalho dessa nova aprendizagem”12 (DAVID, 2007, p.  37, tradução nossa).
Entre as soluções encontradas para o impasse estão, segundo aponta David, exibições públicas
e desafios para soluções de problemas. Associada a essa situação, o autor também aborda a
11 “the emergence of the norms of disclosure and demonstration and the rise of “cooperative rivalries” in the 
revelation of new knowledge, had independent and antecedent roots. Specifically, they were functional responses
to heightened asymmetric information problems that had been posed for the Renaissance system of court-
patronage of the arts and sciences. The pre-existing informational asymmetries between noble patrons and their 
savants-clients had been exacerbated by the claims of mathematicians and the increasing practical reliance 
upon new mathematical techniques in a variety of “contexts of application.” Disclosure of both new knowledge 
and reliable techniques for solving practical problems offered a means for the mutual validation of claims to 
expertise, and public challenges and competitions among the mathematically adept provided a vehicle for 
building reputational renown” (texto original; David, 2007, p. 22).
12 “As has been seen, statements about the natural world had become so mathematical and technical in their 
form that neither the typical head of a noble house, nor his advisors, were prepared by virtue of their own talents
and training properly to judge the quality of work associated with the new learning” (texto original; David, 
2007, p. 37).
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maior  preocupação  com autoria  e  prioridade,  e  a  importância  em torno  da  reputação  de
colegiado, que garantia prestígio ao cientista e maior visibilidade na busca por um patronato.
Com base nesse estudo, podemos associar o processo de abertura da ciência, entre
outros, ao aspecto econômico (lembrando que Paul David é economista), de financiamento da
atividade dos cientistas.  Essa transformação do sigilo  para a ampla divulgação se deu no
século XVII e esse processo prosseguiu no século XVIII (VICKERY, 2000), com a formação
das  sociedades  científicas  por  toda  a  Europa e  a  proliferação das  revistas  especializadas.
Outro aspecto relevante nesse processo de abertura é em relação ao papel que o Estado passa
a assumir no financiamento da ciência, no século XIX. Em seu estudo, Vickery ressalta que o
patrocínio feito pela monarquia foi importante para o desenvolvimento da ciência, no entanto,
demonstra que o papel assumido pelo Estado, no final do século XIX, impulsionou uma maior
organização das  instituições  científicas  e  a  profissionalização da  ciência  (p.  119).  Assim,
percebem-se maiores possibilidades de acesso ao conhecimento científico, com universidades
e instituições científicas, como bibliotecas. Mesmo com algumas restrições, como em relação
a quem podia frequentar essas instituições, o acesso ao conhecimento estava cada vez mais
aberto, em relação ao sigilo característico da Idade Média. No entanto, outras transformações
em  torno  da  atividade  científica  foram  percebidas,  como  será  visto  a  seguir,  até  que
movimentos começaram a ganhar força,  no final do século XX e começo do XXI, ao se
colocarem contrários  a  uma tendência  que  parece retornar  (em um novo contexto) a  um
fechamento e restrição em torno da ciência e do conhecimento.
É o caso do movimento Ciência Aberta (Open Science). Jacobetty (2010) acredita
que esse movimento representa uma atualização dos modelos de pesquisa relacionada com as
novas  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação,  além de  ser  uma  reação  “à  crescente
privatização do conhecimento científico derivada do estreitamento de relações entre Ciência e
Indústria” (JACOBETTY, 2010, p. 43). Essa noção de privatização decorre da forte relação
entre Estado, Ciência e Academia, percebida no fim do século XX, e comumente denominada
de Modo 2 de produção do conhecimento. Conforme explica Castelfranchi (2008) tomando
como base o trabalho de Gibbons et al. (1994)13:
Ao longo de boa parte do século XX, estabelecimentos de pesquisa do governo e
laboratórios  industriais  operaram  de  forma  relativamente  independente,
desenvolvendo suas próprias práticas e modos de comportamento. Recentemente,
13 O estudo que Castelfranchi cita é GIBBONS, M. et al. The New Production of Knowledge: the dynamics of 
science and research in contemporary societies. Londres: Sage, 1994.
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porém, “tal impermeabilidade institucional relativa começou a tornar-se porosa”. A
ciência  tradicional,  situada  fundamentalmente  nas  universidades,  era  criada  no
interior  de  um  contexto  disciplinar,  com  a  função  dominante  de  buscar  o
conhecimento “por si mesmo”, e caracterizada pela separação entre descoberta e
aplicação.  Isso  é  o  que  os  autores  chamam  de  “Modo  1”  de  produção  de
conhecimento. O “Modo 2”, fruto do “novo contrato social”, seria o da produção de
um conhecimento de tipo transdisciplinar, orientado pelo “contexto da aplicação”,
pelos problemas apresentados pela sociedade e pelo mercado” (CASTELFRANCHI,
2008, p. 78-79).
Essa terminologia sobre os modos de produção foi profundamente abordada por
Gibbons et al. (1994). Nesse estudo, os autores detalham características dos dois modos para
mostrar as principais diferenças e se preocupam em ressaltar que não se trata de julgar a
eficácia, mas, sim, de identificar a existência desses dois modelos. Resumidamente, o Modo 1
se caracteriza pelo conhecimento ser disciplinar, homogêneo e hierárquico, enquanto que o
Modo 2 se configura como transdisciplinar, heterogêneo e transitório.  A característica que
aqui se destaca é quanto a finalidade, que no Modo 1 se caracteriza a busca do conhecimento
pelo conhecimento, enquanto que no Modo 2, o conhecimento se justifica pela sua aplicação.
É a  partir  desta  diferença  que  também pode-se  apontar  outra,  relacionada com o que  os
autores chamam de controle da qualidade que, no Modo 1, trata-se de uma avaliação feita por
pares,  enquanto  que  no  Modo  2  há  critérios  adicionais,  como  “eficiência  ou  utilidade”
(GIBBONS et al., 1997, p. 50)14 do trabalho na solução de problemas. Por essa característica
da aplicação, os autores apontam o Modo 2 como “mais socialmente responsável e reflexivo”
em relação ao Modo 1.
No modo 2,  ao  contrário,  o  conhecimento  resulta  de  uma gama mais  ampla  de
considerações.  Tal  conhecimento  tem a  intenção  de  ser  útil  a  alguém,  seja  para
indústria ou o governo ou, de forma mais geral, para a sociedade, e este imperativo
está presente desde o começo. […] A produção de conhecimento se difunde pela
sociedade.  Essa  é  a  razão  pela  qual  também  falamos  aqui  de  conhecimento
socialmente distribuído (GIBBONS et al., 1997, p.14-15, tradução nossa)15.
O  local  de  produção  do  conhecimento  não  se  restringe  mais  ao  ambiente
universitário, como é característico do Modo 1, denominado como tradicional pelos autores.
14 Neste trabalho foi utilizada uma versão do texto original, traduzida para o espanhol: GIBBONS, M. et. al. La
nueva producción del conocimiento. La dinámica de la ciencia y la investigación en las sociedades 
contemporáneas. Barcelona: Pomares, 1997.
15 “En el modo 2, por el contrario, el conocimiento resulta a partir de una gama más amplia de 
consideraciones. Tal conocimiento tiene la intención de ser útil para alguien, ya sea en la industria o en el 
gobierno o, más en general, para la sociedad, y ese imperativo está presente desde el principio. […] La 
producción de conocimiento se difunde a través de la sociedad. Esa es la razón por la que también 
hablamos aquí de conocimiento socialmente distribuido” (texto original; Gibbons et al., 1997, p. 14-15).
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Com o surgimento do Modo 2, outros ambientes são percebidos como locais de produção de
conhecimento,  como laboratórios  de indústrias  e  do governo. Os autores analisam que as
universidades  formam profissionais altamente qualificados e  parte  desses profissionais vai
trabalhar em outras organizações e instituições, que não universidades, desenvolvendo, em
alguns casos, atividades de pesquisa. As universidades, conforme o estudo, deixam de possuir,
então,  o  monopólio  da produção do conhecimento  e  passam a  ser  mais  um ator  “de um
processo expandido de produção de conhecimento”16 (GIBBONS et al., 1997, p. 25, tradução
nossa).
Assim, os autores associam a massificação da educação superior, no período pós
Segunda Guerra, que resulta em um crescente contingente de pesquisadores, à exigência das
empresas  por  inovações  a  partir  de  conhecimentos  especializados  para  obter  vantagem
competitiva, para mostrar o cenário propício para o surgimento do Modo 2. Esses dois fatores
– aumento do número de profissionais altamente especializados formados nas universidades e
a  necessidade  por  mais  inovações  tecnológicas  –  são  classificados,  pelos  autores,  como
expansão da oferta e expansão da demanda, respectivamente.
O  núcleo  da  nossa  tese  é  que  a  expansão  paralela  no  número  de  produtores
potenciais  de  conhecimento  pelo  lado  da  oferta,  e  a  expansão  da  exigência  de
conhecimento especializado pelo lado da demanda, está criando as condições para o
surgimento de um novo modo de produção do conhecimento. O novo modo tem
implicações  que  afetam  a  todas  as  instituições,  seja  universidades,  instituições
governamentais de pesquisa ou laboratórios industriais que investiram na produção
de conhecimento.  O surgimento de mercados para o conhecimento especializado
significa que o jogo está mudando para cada conjunto das instituições, ainda que não
seja da mesma forma ou na mesma velocidade. Não existe imperativo algum para
que todas as instituições adotem as normas e valores do novo modo de produção de
conhecimento17 (GIBBONS et al., 1997, p. 27, tradução nossa).
Dessa forma, os autores afirmam que apesar das diferenças, os dois modos não
são excludentes. Pelo contrário, eles dizem que há uma interação entre os dois modos e que o
16 “Las universidades empiezan a reconocer que ahora sólo son un tipo de jugador, por importante que sea, 
dentro de un proceso enormemente expandido de producción de conocimiento” (texto original; Gibbons et 
al., 1997, p. 25).
17 “El núcleo de nuestra tesis es que la expansión paralela en el número de productores potenciales de 
conocimiento por el lado de la oferta, y la expansión de la exigencia de conocimiento especializado por el 
lado de la demanda, está creando las condiciones para el surgimiento de un nuevo modo de producción de 
conocimiento. El nuevo modo tiene implicaciones que afectam a todas las instituciones, ya se trate de 
universidades, instituciones gubernamentales de investigación o laboratorios industriales que han invertido 
en la producción de conocimiento. El surgimiento de mercados para el conocimiento especializado significa
que el juego está cambiando para cada conjunto de instituciones, aunque no lo haga necesariamente de la 
misma forma o a la misma velocidad. No existe imperativo alguno para que todas las instituciones adopten 
las normas y valores del nuevo modo de producción de conocimiento” (Gibbons et al., 1997, p. 27).
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2 não substitui o Modo 1, mas sim, o complementa (GIBBONS et al., 1997, p. 28).
Tomando  como  base  o  trabalho  de  Castelfranchi  (2008),  as  diferenças  que
marcam o Modo 1 e o Modo 2 podem ser observadas em cinco dimensões, sendo elas:
- Contexto – enquanto no Modo 1 temos o contexto da descoberta, no Modo 2, identifica-se o
do conhecimento aplicado;
-  Base  Disciplinar  –  no  Modo 1  a  separação  entre  as  disciplinas  é  clara,  assim como a
distinção  entre  ciência  básica  e  ciência  aplicada,  e  no  Modo  2  o  conhecimento  é
transdisciplinar e envolve diferentes grupos, com habilidades e competências diversas;
-  Organização  –  o  Modo  1  é  institucionalizado,  a  produção  do  conhecimento  ocorre,
preferencialmente, na universidade. No Modo 2, como visto anteriormente, há diversos locais
autorizados a atuar na produção do conhecimento;
- Responsabilidade com a sociedade e reflexividade – a ciência, no Modo 1, é considerada
pura, portanto, de acordo com Castelfranchi (2008), o que pode ser julgado é o uso que se faz
dela. Ao contrário do Modo 2, no qual há uma interação mútua com a sociedade;
- Controle de Qualidade e Conhecimento “robusto” - o controle de qualidade, no Modo 1, é
feito por meio da avaliação dos pares. No Modo 2, também ocorre essa avaliação, mas o
conhecimento precisa se  justificar  pela  sua aplicação.  Assim,  “a avaliação não é  limitada
estritamente a colegas de disciplina, e os princípios de qualidade são ligados não somente à
‘verdade’  (conhecimento  ‘confiável’),  mas  também  a  relevância  social  (‘robustez’  do
conhecimento)” (CASTELFRANCHI, 2008, p.81).
Para Gibbons et al.  (1997) os dois modos coexistem, mas para John Ziman, o
processo  vai  além  e  a  junção  dos  dois  resultou  no  conceito  de  ciência  pós-acadêmica.
Castelfranchi (2008) explica que Ziman identifica dois modos de produção do conhecimento,
até a primeira metade do século XX, sendo eles a ciência acadêmica e a ciência industrial e,
assim como Gibbons et al. (1997), aponta que, mesmo representando duas culturas diferentes,
estavam ligadas. “A partir  da fusão entre  essas ‘duas  culturas’,  para Ziman,  surgiria  uma
ciência  ‘pós-acadêmica’,  ciência  que  não  representa  uma  revolução  estrutural,  capaz  de
eliminar  a  precedente  organização,  mas  uma  nova  modalidade  que  acompanha  a  ciência
acadêmica” (ZIMAN, 2000, p.68 apud CASTELFRANCHI, 2008, p. 83).
A intensificação  da  conexão  entre  academia  e  indústria  mostrou  para  Ziman
alterações significativas. São dois modos diferentes, cada um com um ethos científico próprio.
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De um lado, a ciência acadêmica, caracterizada pelo ethos CUDOS e, de outro, a industrial,
com  o  ethos PLACE.  Segundo  Castelfranchi  (2008),  Ziman  definiu  o  ethos da  ciência
industrial como proprietária, local, autoritária, comissionada e expert. “Não é por acaso, que
tais atributos se pronunciem PLACE, isto é: Proprietary, Local, Authoritarian, Commissioned,
Expert  (ou  seja,  uma vaga,  um emprego no mercado  de  trabalho)”  (CASTELFRANCHI,
2008, p., 85). Ziman fala em fusão, pois aponta características da ciência industrial sendo
incorporadas  pela  ciência  acadêmica,  mas  sem substituir  as  características  desta.  “[...]  os
cientistas estariam forçados, em muitas áreas, a conviver tanto com as normas mertonianas do
CUDOS,  quanto  a  obedecer,  em  sua  prática  como  empregados  ou  como  trabalhadores
flexíveis,  ao  PLACE”  (CASTELFRANCHI,  2008,  p.  87).  Para  exemplificar  esta  fusão,
considerada  conflituosa  por  Castelfranchi,  ele  aponta  que  a  atividade  científica  na
contemporaneidade se faz com “fatores de impacto: a carreira avança com base no número de
publicações, no prestígio das revistas que as aceitam e nas citações que recebem. É feita de
patentes e copyright, de contratos de pesquisa temporários, de redes internacionais e centros
interdisciplinares” (CASTELFRANCHI, 2008, p. 85).
Para situar um exemplo esclarecedor e mais próximo da realidade brasileira, o
Currículo Lattes - que é um currículo  online que todos os cientistas no Brasil  devem ter,
devido  às  exigências  do  CNPq  (Conselho  Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e
Tecnológico) - é hoje uma das evidências dessa incorporação das características da ciência
industrial,  vide,  por  exemplo,  as  abas  “Patentes  e  Registros”  e  “Inovação”,  nas  quais  os
pesquisadores  encontram  campos  para  informar  dados  referentes  a  pedidos  de  patente
depositados,  registro de computador,  marca registrada,  desenho industrial  registrado,  entre
outros.  Ter  um Currículo  Lattes,  e  mantê-lo  atualizado,  é  um pré-requisito  para  diversas
formas de avaliação na universidade, como a dos Programas de Pós-Graduação ou a análise
de  solicitações  de  auxílios  financeiros  de  pesquisadores  para  agências  de  fomento,  como
CNPq e CAPES. Os Currículos Lattes integram a Plataforma Lattes.
Assim, a Plataforma é um sistema de informações unificado que auxilia “ações de
planejamento,  gestão  e  operacionalização  do  fomento  do  CNPq,  mas  também  de  outras
agências  de  fomento  federais  e  estaduais,  das  fundações  estaduais  de  apoio  à  ciência  e
tecnologia, das instituições de ensino superior e dos institutos de pesquisa” (CNPq18).
18 A Plataforma Lattes (http://cnpq.br/web/portal-lattes/sobre-a-plataforma) é uma iniciativa do CNPq e 
consiste em uma plataforma que integra as bases de dados do Currículos Lattes, de grupos de pesquisa e de 
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Em 2012, o CNPq anunciou mudanças na Plataforma Lattes. Entre elas, a inclusão
dessa aba “Inovação”.
Os novos dados informados serão considerados pelos 48 comitês de avaliação do
CNPq quando forem aprovar projetos de pesquisa e conceder bolsas de estudo a
professores e estudantes universitários. O conselho terá indicadores para avaliação
dos trabalhos científicos  em quesitos  de  inovação e de produção em divulgação
científica, como ocorre hoje com a cobrança de publicação de artigos científicos, os
papers, em revistas especializadas, inclusive do exterior (COSTA, 2012).
Entende-se,  assim,  que  as  atividades  relacionadas  à  inovação  passam  a  ser
valorizadas19 – seja pelo aspecto do incentivo, para que os pesquisadores se preocupem em
registrar pedidos de patentes, se envolvam em projetos de P&D (pesquisa e desenvolvimento),
em contratos  de transferência  de tecnologia e  licenciamentos,  ou pelo reconhecimento  de
iniciativas que já vem ocorrendo – e inseridas no sistema de avaliação de produtividade do
cientista. Esse sistema já quantifica, por exemplo, atividades de orientação de pesquisa em
mestrado  e  doutorado,  publicações  de  artigos  e  livros.  Assim,  pode-se  pensar  em  uma
convivência  entre  as  características  acadêmicas  com  as  industriais,  dentro  da  lógica  do
mercado,  já  que o cientista  é  permanentemente avaliado pela  produtividade.  Esse sistema
incorpora a noção de corrida da ciência e são exemplos a corrida espacial e o mapeamento do
genoma humano. Como sinalizado por Castelfranchi trata-se da “privatização do saber, que
é central na atual relação entre ciência, tecnologia e mercado. A corrida para a enclosure de
base de dados, processos, produtos do conhecimento (genes, formas de vida, algoritmos) é um
aspecto” (CASTELFRANCHI, 2008, p. 94), desse processo.
A relação  entre  Estado,  universidade  e  empresa  é  objeto  de  vários  estudos,
resultando em uma série de modelos e distintas denominações. Fato que para Castelfranchi
demonstra  a  complexidade  dessa  transformação que acabou refletindo “tanto  na  estrutura
organizacional, quanto epistemológica, da ciência, bem como no ethos de seus profissionais”
(CASTELFRANCHI, 2008, p. 92). Essa relação, denominada por Henry Etzkowitz e Loet
Leydesdorff20  como tripla hélice pode ser visualizada, por exemplo, na Lei de Inovação (Lei
Nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004), que “dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa
científica  e  tecnológica  no  ambiente  produtivo  e  dá  outras  providências”,  com  especial
instituições.
19 Nesse sentido, vale destacar a incorporação do termo inovação no nome do Ministério de Ciência e 
Tecnologia, que passou a ser denominado Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) em 2011.
20 Termo proposto por Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff. Para esse assunto, consultar Universities in the 
global knowledge economy: a triple helix of academic-industry-government relations. London: Cassel, 1997.
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atenção ao artigo 16, que estabelece que a criação de Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT),
por parte das Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT), com a função de fazer a gestão da
política de inovação da instituição. Lembrando que ICT, pela citada Lei, é todo “órgão ou
entidade da administração pública que tenha por missão institucional, dentre outras, executar
atividades de pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico” (BRASIL,
2004). Assim, ficam inseridas as universidades públicas do país. Trata-se de um instrumento
que regulamenta  a  parceria  entre  o  setor  empresarial  e  instituições  públicas  de  ciência  e
tecnologia, tornando obrigatório a estas a criação de escritórios para a gestão da propriedade
intelectual e da política de inovação da instituição21.
A inserção da universidade no contexto da inovação tem como marco, no mundo,
o  Bayh-Dole Act, promulgado nos Estados Unidos, em 1980. Por essa lei,  universidades e
institutos  de  pesquisa  passaram  a  ter  a  titularidade  das  patentes  registradas  e  a
responsabilidade pelo licenciamento dessas tecnologias para empresas. De acordo com Toledo
(2009), as consequências foram uma elevação na taxa de patentes concedidas às universidades
e  o  aumento  significativo  no  número  dos  chamados  Technology  Transfer  Office (TTO),
responsáveis pela gestão da propriedade intelectual e da transferência de tecnologia nessas
instituições  –  esses  escritórios  equivalem aos  NIT,  no  Brasil.  “O  estímulo  americano  ao
desenvolvimento de escritórios universitários especializados na transferência de tecnologia
suscitou  uma  reação  mundial  em  cadeia,  envolvendo  num  primeiro  momento  os  países
desenvolvidos e, mais recentemente, os países em desenvolvimento – entre eles, o Brasil”
(TOLEDO, 2009, p. 112). Para Castelfranchi, representa um marco na transformação do papel
das universidades públicas, com a “comercialização e privatização da pesquisa científica em
geral” (CASTELFRANCHI, 2008, p. 65).
21 A Lei de Inovação, no seu capítulo 2, “Do estímulo à construção de ambientes especializados e cooperativos 
de inovação”, prevê o apoio público, inclusive por meio de agências de fomento, de “alianças estratégicas e 
o desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas nacionais, ICT e organizações de direito
privado sem fins lucrativos voltadas para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a geração
de produtos e processos inovadores”. Neste capítulo está previsto, por exemplo, que as instituições podem 
compartilhar laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações com empresas. No 
capítulo 3, “Do estímulo à participação das ICT no processo de inovação” está prevista a possibilidade do 
pesquisador obter uma licença não remunerada para abrir uma empresa e desenvolver as atividades relativas 
à inovação. Essa licença é pelo prazo de até três anos, podendo ser prorrogado por mais três. Estes são 
alguns pontos trazidos para mostrar a associação que se quer incentivar entre setor público, institutos de 
pesquisa e setor privado. A lógica que rege essas parcerias tende a ser, principalmente, a do setor 
empresarial, vide o Art. 12 que determina “é vedado a dirigente, ao criador ou a qualquer servidor, militar, 
empregado ou prestador de serviços de ICT divulgar, noticiar ou publicar qualquer aspecto de criações de 
cujo desenvolvimento tenha participado diretamente ou tomado conhecimento por força de suas atividades, 
sem antes obter expressa autorização da ICT”.
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O cenário que possibilitou essa transformação (com as universidades participando
do sistema de inovação) se deu no final dos anos 1960, conforme análise de Furtado (2005).
Segundo afirma,  após a  II  Guerra Mundial  a  aposta,  no mundo ocidental,  era  a pesquisa
científica  como  “mola  propulsora”  do  desenvolvimento,  sendo  essa  atividade  apoiada  e
orientada pelo Estado. O autor  cita o relatório22 de Vannevar Bush enviado ao presidente
Truman, dos Estados Unidos, no qual a ciência é apontada como uma forma de promover o
desenvolvimento econômico e o bem-estar social, como uma “intervenção muito mais direta
do Estado na atividade científica, do que em épocas anteriores” (FURTADO, 2005, p. 41).
Essa situação começa a mudar, segundo explica, no final de década de 1960.
O programa Apollo que levou o homem à lua deixará atrás de si um grande vazio na
sociedade americana. Começará a surgir uma crescente crítica ao gasto público em
atividades  de  prestígio  com a  finalidade  de  expandir  a  fronteira  tecnológica.  O
congresso  americano começará  a  escrutinar  mais  os  programas  tecnológicos  e  a
exigir que estes comprovassem a geração de retornos econômicos. No início dos
anos 1970 serão abandonados importantes programas como o do avião supersônico
civil. O congresso irá cortar pesadamente as verbas do programa espacial, que havia
sido beneficiado com grandes volumes de recursos na década anterior (FURTADO,
2005, p. 42).
Paralelamente, segundo aponta, a demanda por soluções mais imediatas em áreas
como  saúde  e  energia  fica  mais  marcante  e  a  participação  no  financiamento  à  pesquisa
científica se altera, passando a ser oriunda, principalmente, do setor privado. Esta alteração
pode ser associada à necessidade competitiva do setor industrial, o que nos remete a um dos
argumentos de Gibbons et al. (1997) para o surgimento do Modo 2.
O maior desafio das economias ocidentais não provirá da crise energética como se
imaginou no início da década de 1970, mas do aumento da concorrência entre as
nações capitalistas,  principalmente da concorrência japonesa,  que irá  derrubar as
vantagens competitivas dos Estados Unidos e da Europa em setores de média e alta
tecnologia. Esses países começarão a apresentar volumosos déficits comerciais com
o  Japão  nesses  produtos  industriais  em  que  eram,  anteriormente,  líderes
(FURTADO, 2005, p. 42).
Pelos dados apresentados no artigo, o investimento público em P&D nos Estados
Unidos representava 67% do total, em 1965. A participação foi gradualmente diminuindo e
chegou  a  27%  no  ano  2000.  A mudança  na  participação  do  Estado  no  financiamento
representou  também uma  mudança  no  modelo  que  antes  tinha  uma  forte  intervenção  do
Estado e passou a ser mais descentralizado. “Ao invés de assumir o papel de liderança do
22 O relatório “Science the Endless Frontier”, segundo ressalta Furtado, “vislumbrava o que seria o pós-
guerra”.
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processo de inovação, o Estado deveria induzir a atuação dos demais agentes, principalmente
empresas”  (FURTADO,  2005,  p.  43).  De  acordo  com ele,  o  Bayh-Dole  Act facilitaria  a
interação  entre  os  setores  público  e  privado,  já  que,  segundo  comenta,  a  questão  da
propriedade  intelectual  era  um dos  grandes  problemas  a  ser  resolvido  para  permitir  uma
interação entre o setor privado e o da pesquisa pública.
Para  Castelfranchi  (2008),  o  Bayh-Dole  Act representou  um novo  regime  de
produção do conhecimento que transformou este conhecimento em propriedade intelectual
por  meio de fortes  incentivos  para pesquisadores  e  universidades  solicitarem registros  de
pedidos de patentes.
A transformação, ou a ressignificação, do conhecimento científico em propriedade
intelectual e mercadoria não era óbvia, intrínseca ao funcionamento do capitalismo.
Foi fruto de uma série de contingências, e foi necessária uma série complicada de
ações  políticas,  de  enunciações  discursivas,  de  reformulações  do  direito  e  de
mudanças no ethos dos cientistas, ao longo dos anos, para que isso acontecesse. A
década de 1980 foi crucial para a afirmação e para a penetração da racionalidade
econômica no âmago da produção de conhecimento científico (CASTELFRANCHI,
2008, p. 66)
Com  base  nessas  análises  e  observações  é  que  se  torna  possível  falar  em
privatização  em  torno  do  conhecimento  e  da  ciência.  Com  características  e  condições
diferentes da Idade Média, claro, a situação que se vivencia na contemporaneidade tende a
restringir o acesso, se pensarmos no incentivo às patentes. Lembrando que um dos requisitos
para solicitar uma patente é justamente a novidade, ou seja, o conteúdo do objeto que se
pretende patentear não pode ser divulgado de nenhuma forma antes do registro do pedido.
Assim, permanece em sigilo durante um período. Depois, quando há a divulgação pública,
existem as restrições quanto ao uso, já que a patente é um mecanismo que garante um direito
de exclusividade ao inventor, que decide quem pode fazer a exploração e como. A produção,
utilização,  distribuição  com  fins  comerciais  e  a  venda  só  pode  ser  feita  mediante  o
consentimento  do  titular  da  patente,  durante  o  período  da  proteção,  que  é  de  20  anos,
conforme site da OMPI (Organização Mundial da Propriedade Intelectual)23. No entanto, vale
ressaltar que a contrapartida por essa exclusividade temporária concedida por meio da patente,
é a divulgação do conhecimento contido no objeto da proteção. Pensando a questão por esse
lado,  a  patente,  ao  contrário  de  outras  formas  de  proteção,  como  é  o  caso  do  segredo
industrial, permite o desenvolvimento de novos conhecimentos a partir do conhecimento nela
23  http://www.wipo.int/portal/en/.
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contido. Mas, não deixa de ser restritiva.
A restrição ao acesso ao conhecimento científico também pode ser constatada pela
principal forma de divulgação, realizada tradicionalmente por meio de artigos publicados em
periódicos especializados, como se verá mais a frente. No Brasil, a CAPES (Coordenação de
Aperfeiçoamento  de  Pessoal  de  Nível  Superior),  por  meio  do  Portal  Periódicos,  oferece
acesso  às  instituições  que  atendam  a  alguns  requisitos,  conforme  apontado  no  site da
instituição24. Como não atende a todas as instituições, uma parcela dos pesquisadores do país
não  tem  acesso  gratuito  a  esses  conteúdos.  Em  outros  países,  as  restrições  são  mais
significativas. Um exemplo do que essa limitação e restrição podem significar foi apresentado
por Peter Murray-Rust, em um evento no Rio de Janeiro25. Ele recuperou um artigo sobre um
estudo do vírus Ebola, pagando uma taxa de 31 dólares, para uma permissão de leitura durante
apenas  24  horas.  “Deveria  ser  um  direito  humano  universal”,  comentou  durante  a
apresentação, a respeito do acesso ao conhecimento e completou, “pessoas morrem com o
acesso fechado”. É desse sigilo e dessa privatização que se fala em relação à ciência moderna.
Essa recuperação do artigo, citada acima, foi feita por meio da internet,  ou seja,
pela rede mundial de conexão de computadores que facilita enormemente a comunicação e a
troca de informações,  a  um custo operacional  muito baixo.  No entanto,  nem por  isso,  as
restrições deixam de existir. Como analisa Pinto (2006):
É interessante notar que a mesma tecnologia que permite a liberdade na publicação
tem  sido  empregada  para  reforçar  restrições  de  acesso.  Apenas  aqueles  que
estiverem autorizados têm acesso a portais das revistas científicas de acesso fechado.
Isso  quer  dizer,  só acessa  esse  conhecimento  científico  quem puder  pagar  pelos
preços  elevados  determinados  pelas  poucas  editoras  científicas  dominantes  no
mercado (PINTO, 2006, p. 6)
A pesquisadora  aponta  que  a  internet tem  alterado  a  comunicação  entre  os
cientistas, de forma profunda, devido, segundo defende, a duas características que ela possui:
a  possibilidade  de  maior  liberdade  na  publicação  e  ser  “um  meio  mais  eficiente  de
implementação de  commons intelectuais” (PINTO, 2006, p. 5), sendo que nesse trabalho, o
24 Conforme informações da CAPES, o acesso é gratuito às instituições federais de ensino superior; 
instituições de pesquisa, com pelo menos um programa de pós-graduação, que tenha nota 4 ou superior na 
avaliação CAPES; instituições públicas de ensino superior estaduais e municipais, com pelo menos um 
programa de pós-graduação, com nota mínima 4; e instituições privadas de ensino superior, com pelo menos 
um doutorado, que tenha pelo menos nota 5. Instituições com programas de pós-graduação recomendados 
pela CAPES e que atendem aos critérios de excelência definidos pelo MEC possuem acesso parcial. As 
instituições que não atendem a nenhum desses quesitos necessitam pagar pelo acesso.
25 Peter Murray-Rust foi um dos palestrantes do Seminário Internacional Ciência Aberta Questões Abertas, 
realizado no Rio de Janeiro, em agosto de 2014. Esse evento será retomado ao longo deste trabalho.
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conceito  de  commons envolve  ideias  e  conhecimento  científico,  “além  de  artefatos  da
literatura  acadêmica como revistas  e  artigos  científicos,  quer  estejam na  forma digital  ou
impressa” (PINTO, 2006, p. 4).
A  internet atinge  de  forma  impactante  não  apenas  a  comunicação  entre  os
cientistas, objeto do trabalho de pesquisa da autora, mas toda a atividade científica, como
veremos a seguir.
1.2 INTERNET E AS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
O  desenvolvimento  das  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TIC),
verificado  na  segunda  metade  do  século  XX,  potencializou  a  interação  entre  as  pessoas.
Certamente, a criação do serviço dos correios e o acesso às telecomunicações são exemplos de
transformações nas interações, permitindo às pessoas a sensação de uma aproximação, de uma
diminuição  de  distâncias  geográficas.  Também  a  transformação  pela  possibilidade  da
comunicação instantânea via telefone foi uma mudança marcante, semelhante ao que se tem
com a internet e seu amplo uso. A internet vai além desses exemplos, pois se vincula ainda a
introdução  de  uma  nova  linguagem  (computacional)  que  reorganiza  a  informação,  seus
suportes, as possibilidades de reproduzi-la, copiá-la e armazená-la. Quando nos referimos ao
universo  digital  ou  binário  (ou  ao  motor  informático),  a  possibilidade  de  reprodução  de
qualquer obra, conteúdo ou criação é muito facilitada. De acordo com Simon (2000):
A  era  digital  intensificou  a  guerra  entre  tecnologia  e  'copyright'  a  níveis
anteriormente desconhecidos.  A cópia eletrônica passou a ser parte  integrante da
tecnologia da Internet. A 'World Wide Web', por exemplo, é intrinsecamente baseada
na cópia de arquivos.  Qual seria o sentido de impor restrições à cópia dentro da
realidade do protocolo http da WWW? Toda a tecnologia da rede é baseada em
intercâmbios de pequenos pedaços de informação enviados de um computador para
outro.  Tais  pedaços  passam  por  muitos  computadores  intermediários  através  de
caminhos  intrinsecamente  imprevisíveis.  Inúmeras  cópias  dos  pedaços  de
informação são feitas neste processo. Ademais, a tecnologia digital permite fazer
cópias absolutamente fiéis de quaisquer dados, documentos, imagens, sons, filmes
ou quaisquer combinações destas formas de informação, desde que as informações
estejam  representadas  digitalmente.  Mais  ainda,  o  custo  econômico  de  fazer  e
armazenar as cópias está rapidamente indo para zero. Assim, é viável fazer, a custos
baixos, um número ilimitado de cópias sem nenhuma degradação de qualidade. A
rede Internet está protagonizando um fenômeno novo, sem precedentes na história
da  nossa  civilização,  cujas  consequências  consideramos  potencialmente
imprevisíveis no momento. Estamos nos referindo à criação cooperativa de bens de
informação por centenas, às vezes milhares de autores que se comunicam através da
Internet” (SIMON, 2000).
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Conhecida como a rede mundial de computadores, a internet provocou alterações,
e  continua  provocando,  com  constantes  aprimoramentos  que  são  desenvolvidos  nas
possibilidades de interação e comunicação. Da comunicação via e-mail, para a comunicação
instantânea via chat, comunicação com possibilidade do vídeo até a junção de som e imagem,
como se o interlocutor estivesse sentado à nossa frente. Esse é apenas um rápido exemplo das
mudanças constantes que impactam a interação entre as pessoas.
No que se refere ao acesso à informação, é possível acessar notícias de qualquer
parte  do  mundo,  pesquisar  sobre  os  mais  variados  assuntos,  baixar  filmes  e  visitar
virtualmente  museus.  Uma  das  transformações  desse  aspecto  é  a  facilidade  também  no
processo inverso,  que passou a ser chamado de  web 2.0,  a  partir  das palestras de Tim O
´Reilly, como relata Fagundes26. Tão fácil quanto acessar um conteúdo, do ponto de vista da
ferramenta,  o  usuário  também  pode  produzir  e  conteúdo.  As  facilidades  para  isso  são
crescentes,  sem  exigir  profundos  conhecimentos  de  informática,  sendo  necessárias,
basicamente, noções de edição de texto. Exemplo disso é a quantidade crescente de blogs. “A
web 2.0, ou segunda geração da world wide web, refere-se assim a uma nova fase da internet,
em que a interatividade é elevada ao extremo, possibilitando a qualquer um ser, ao mesmo
tempo, produtor e consumidor de informações” (FAGUNDES, 2013, p. 45).
Para Primo (2007), a  web 2.0, mais do que essa produção de conteúdos, “tem
repercussões sociais importantes, que potencializam o processo de trabalho coletivo, de troca
afetiva,  de  produção  e  circulação  de  informações,  de  construção  social  de  conhecimento
apoiada  pela  informática”  (PRIMO,  2007,  p.  2).  Considerando  as  características  dessa
potencial  mudança,  pode-se  falar,  então,  em  uma  profunda  transformação  no  âmbito  da
comunicação, da informação e do conhecimento.  As TIC, assim, também representaram um
significativo impacto na forma de produção do conhecimento e a possibilidade de mudanças
profundas, inclusive no que se refere ao acesso a esse conhecimento, como será visto nos
próximos capítulos.
Assim, ainda que, para Manuel Castells (2005), as associações em redes já tenham
sido realizadas em outras épocas com características diferentes, é importante destacar que
essas tecnologias representam, a partir de 1960, a emergência de um novo paradigma. Trata-se
de “uma  estrutura  social  baseada  em  redes  operadas  por  tecnologias  de  comunicação  e
26 Fagundes (2013), no estudo sobre blogs de ciência, aborda esse aspecto e apresenta a divergência de autores 
quanto à característica inovadora (ou não) da web 2.0. 
23
informação  fundamentadas  na  microeletrônica  e  em  redes  digitais  de  computadores  que
geram, processam e distribuem informação.” (CASTELLS, 2005, p. 20).
Esse novo paradigma também se percebe na atividade científica. A facilidade na
comunicação entre pesquisadores, via e-mail, por exemplo, e destes com o público em geral,
como é o caso da proliferação de  blogs científicos, são apenas algumas das alterações e a
evidência do consequente aumento da divulgação de conhecimento.
Mas  não  é  apenas  a  maior  disseminação  desse  conhecimento  que  se  afigura
enquanto  novidade:  as  novas  ferramentas  disponibilizadas  aos  cientistas,
principalmente através de plataformas na  Internet, trazem alterações ao modelo de
produção científica, permitindo, entre outras coisas, maiores níveis de colaboração,
internacionalização, transparência e impacto do trabalho científico (Jacobetty, 2010,
p. 8).
Acesso  a  bancos  de  dados,  de  imagens  e  ferramentas  para  o  seu  tratamento,
facilidade  de  armazenamento  e  compartilhamento  de  informações,  inclusive  em  grande
quantidade,  webconferências e  bibliotecas  digitais  são  algumas  das  realidades  atuais  no
trabalho de pesquisadores das mais diversas áreas. São impactos significativos e que alteram o
modo de produção do conhecimento.  Se,  antes,  o cientista realizava sua pesquisa em um
ambiente  isolado  (o  laboratório  restrito  ao  grupo  de  pesquisa),  com  as  novas  TIC  as
possibilidades  de  interação  com  outros  grupos,  de  qualquer  parte  do  mundo,  foram
potencializadas. Essa interação é possível, inclusive, durante o andamento da pesquisa, desde
a  coleta  de  dados.  Assim  como  as  possibilidades  de  uma  ampla  divulgação.  Como  por
exemplo, vídeos explicando experimentos que podem facilmente ser difundidos pela internet.
Um recurso que facilita a compreensão por parte do público, mas que ainda, na avaliação de
Daniel Mietchen27, do Museu Naturkunde, de Berlim, é bastante negligenciado pela maior
parte dos cientistas, que ainda prefere publicar papers.
Sobre  as  novas  formas  de  divulgação  científica,  vale  aqui  destacar  o  caso  da
revista  Disability and the Global South (DGS), publicação científica de acesso aberto que
aceita  vídeos  e  fotos  como  material  científico,  como  pode  ser  conferido  no  site
http://dgsjournal.org/voices/. Outro dado que aponta uma mudança nesse assunto é aprovação,
em 2013, da inclusão da produção audiovisual no sistema de avaliação de produção da área
Antropologia e Arqueologia, na CAPES28. Conforme consta no documento, trata-se de uma
27 Apresentação feita no seminário Ciência Aberta, Questões Abertas, no Rio de Janeiro, em agosto de 2014.
28 O documento pode ser conferido em  https://drive.google.com/viewerng/viewer?
r a=v&pid=sites&srcid=Y2FwZXMuZ292LmJyfHRyaWVuYWwtMjAxM3xneDo0MGY3ZTczMTQzZTJh
OGM2
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reivindicação antiga e “muito esperada pela comunidade”. Nesse sentido, também podemos
apontar a inclusão, por parte do CNPq, de atividades de popularização da ciência, como blogs
e participação em redes sociais, no Currículo Lattes e que também passam a ser contabilizadas
como produção dos cientistas (COSTA, 2012).
Provavelmente, o exemplo mais representativo de uma ferramenta para o trabalho
coletivo  e  para  divulgação,  em  termos  de  informação  e  conhecimento,  é  a  wiki. Como
sinalizado  anteriormente  em  nota,  trata-se  de  uma  plataforma  que  permite  colaborações
online de  uma  forma  simples,  já  que  não  exige  conhecimento  da  linguagem  html,  por
exemplo, e a sua utilização mais popular é a enciclopédia Wikipédia. No entanto, há diversos
outros projetos wiki, mantidos pela Wikimedia Foundation29, como a Wikilivros (um projeto de
construção coletiva de livros, manuais e outros tipos de textos didáticos, de conteúdo livre) e a
Wikiversidade, cuja proposta é abrigar cursos e projetos de pesquisa, construídos, também, de
forma colaborativa.  Outras  características  que tornam a utilização da  wiki atrativa  para  o
trabalho  científico,  conforme Alexandre  Hannud Abdo,  da  Universidade  de  São Paulo,  e
Daniel Mietchen30, é o controle das versões – uma vez que é possível acompanhar o histórico
das modificações feitas no texto e, se for necessário, recuperar algo que foi alterado – e a
ligação entre as páginas, por meio dos hiperlinks.
O controle de versões é uma característica especialmente interessante no processo
de criação de um texto ou desenvolvimento de um trabalho, pois permite a visualização do
histórico,  das  etapas  e  do  processo  até  se  chegar  na  versão  final,  de  uma forma clara  e
organizada. Como comentou Alex Viana (pesquisador no Sapec Telescope Science Institute e
voluntário da  Software Carpentry)  na  apresentação realizada  na mesa  sobre  “Ferramentas
Científicas e Hardware Abertos” nesse mesmo evento, “nós somos os nossos piores inimigos
e o controle de versões é a melhor opção para sabermos o que estávamos pensando e fazendo
há seis meses, em relação ao trabalho”. 
Outra  possibilidade  é  fazer  edições  simultâneas  de  um texto,  o  que permite  a
pesquisadores de grupos de pesquisa diferentes, por exemplo, trabalharem juntos e  online.
Uma das alternativas proprietárias31 é o  Google Docs, que permite o compartilhamento no
29 https://wikimediafoundation.org/wiki/Our_projects.
30 Eles ministraram a oficina “Wikiversidade, abrindo projetos e cadernos de pesquisa”, dentro da programação
do Seminário Internacional Ciência Aberta, Questões Abertas, em agosto de 2014, no Rio de Janeiro.
31 Apesar de ser utilizada aqui como exemplo, por ser um software mais conhecido e recorrente, vale destacar 
que essa é uma alternativa proprietária que pode ter diversas implicações, tendo em vista os termos de 
serviço ou contrato de privacidade a ela vinculados. Dentre as possibilidades em software livre há o Open-
25
acesso, a identificação da autoria (as contribuições de cada pessoa são marcadas com cores
diferentes) e a inserção de comentários por meio de um  chat. Para o uso de  softwares de
produção  colaborativa  e  simultânea  é  necessário  que  todos  os  participantes  estejam
conectados à internet.
Com características semelhantes, existem outros programas, com variados níveis
de  complexidade.  O  constante  desenvolvimento  das  Tecnologias  de  Informação  e
Comunicação, no entanto, nem sempre acaba sendo acompanhado pelos (potenciais) usuários.
Diante disso, surgem iniciativas de treinamento, como é o caso da Software Carpentry, uma
fundação sem fins lucrativos que se propõe a realizar workshops para habilitar pesquisadores
na utilização de ferramentas computacionais, dentro da perspectiva da Ciência Aberta e do
Software Livre.
Esses são apenas alguns exemplos de como as novas Tecnologias de Informação e
Comunicação invadiram a forma de trabalho dos cientistas. Fagundes (2013) ressalta que o
desenvolvimento da  internet  e a história da ciência estão “intimamente relacionados” e cita
Alessandro Delfanti para explicar que além da internet ter surgido a partir de um experimento
que almejava viabilizar a troca de dados científicos entre centros de pesquisa de diferentes
partes do planeta, a ciência também “como qualquer outra atividade humana, experimentou as
consequências da revolução tecnológica” (FAGUNDES, 2013, p. 52). A pesquisadora também
aponta outro fator de destaque, a partir de Formenti, para quem os cientistas, além de projetar
a tecnologia que resultou na internet, tiveram “um importante papel” em relação à definição
da ética  do  compartilhamento  de  informações.  “Apesar  desses  esforços  pioneiros,  porém,
demorou-se a  vislumbrar  as  possibilidades  oferecidas  pelos  instrumentos  colaborativos  da
internet”, considera Fagundes (2013) e lembra de iniciativas de livre acesso precedentes como
o Open Source, a prática de troca de conteúdo cultural entre consumidores e “várias práticas
de produção e distribuição de informações concebidas como alternativa à mídia tradicional
(jornalismo cidadão)” (FAGUNDES, 2013, p. 52). A justificativa que ela aponta, por meio de
Delfanti, para esse atraso é a forte política de propriedade intelectual, tendo como reação a
essas restrições uma série de iniciativas em prol do livre acesso à ciência. É nesse sentido que
para  Fagundes  as  “novas  tecnologias  da  informação,  principalmente  a  internet,  foram
importantes para sustentar uma mudança em direção à colaboração e à transparência, pois
facilitam a distribuição e a apropriação sobre materiais e dados” (FAGUNDES, 2013, p. 54).
Xchange.
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Neste capítulo, foi enfocado o processo de transformação do modo de produção
do conhecimento. A transição do sigilo que caracterizou a Idade Média em direção a uma
abertura da ciência, entre o fim do século XVI e início do XVII e as mudanças verificadas no
entendimento da função da ciência, com o Modo 1 de produção do conhecimento passando a
conviver com o Modo 2, na segunda metade do século XX, e a forte aposta do conhecimento
entendido como uma propriedade intelectual, com valor econômico.
O  processo  de  abertura  da  ciência,  que  levou  a  uma  maior  circulação  do
conhecimento,  com as  reuniões  de  apresentação de inventos  e  descobertas,  a  criação das
sociedades  científicas,  o  surgimento  de  publicações  científicas,  facilitadas  com  o
desenvolvimento  da  impressão,  universidades  e  instituições  científicas,  passou a  conviver
com mecanismos restritivos, como a ampliação e fortalecimento do sistema de proteção da
propriedade intelectual.
O acesso ao conhecimento, na atualidade, é enorme e convive com uma série de
restrições, como foi verificado, que acabam impondo entraves, como a cobrança para liberar a
leitura de um artigo científico (resultado muitas vezes de uma pesquisa financiada com verba
pública)  e  a  impossibilidade  de  fazer  uso  de  um  conhecimento  que  está  protegido,  por
exemplo, por meio de patente.
Reações a essa situação são emblemáticas, com o surgimento de movimentos que
defendem a livre circulação da informação. Outros movimentos, mais do que livre acesso,
reivindicam a livre utilização e o direito a participar da construção do conhecimento. O uso
massificado  dos  computadores  potencializou  essa  possibilidade,  bem  como  o
desenvolvimento e o acesso à internet.
A crescente utilização das TIC nas mais diversas atividades do fazer científico
tendem para uma cultura da ampla divulgação e do livre acesso ao mesmo tempo em que se
tem um fortalecimento da noção de propriedade intelectual e privatização do conhecimento. É
nessa tensão, segundo analisa Albagli (2014), que de um lado assiste-se a socialização do
conhecimento,  da informação e  da cultura,  e  do outro  a  privatização dos  mesmos,  que é
possível compreender “o significado do atual movimento pela Ciência Aberta”. Esse cenário,
viabilizado em grande medida, pelas novas TIC. O movimento Open Science será abordado
no capítulo a seguir.
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Capítulo 2 – CIÊNCIA ABERTA PARA ALÉM DA JUNÇÃO ENTRE OPEN ACCESS E
SOFTWARE LIVRE
A ideia  de  Ciência  Aberta  remete  a  práticas  de  compartilhamento  de  dados
científicos,  informações,  resultados  de  pesquisa,  procedimentos,  e  pode ser  compreendida
como um processo de construção coletiva do conhecimento, sem as barreiras que limitem seu
acesso e reutilização. Um movimento, portanto, que abarca a noção de abertura da ciência e
compartilhamento de conhecimento em vários níveis ou etapas da produção científica, indo do
laboratório e  do projeto de pesquisa até  as publicações com resultados finais  ou parciais.
Fortemente relacionado às  Tecnologias  de Informação e Comunicação,  que,  dentre  outros
aspectos,  facilitam  e  potencializam  o  amplo  compartilhamento  de  informações,  o  Open
Science se insere em uma proposta que visa o livre acesso de uma forma geral, o da cultura
Open,  que  engloba  diversos  movimentos,  como por  exemplo  o  livre  acesso  a  periódicos
científicos, o Software Livre, o livre acesso à produção cultural.
Ciência Aberta implica o questionamento do modo de produção vigente da ciência
que,  como  analisado  no  capítulo  anterior,  opera,  principalmente,  com características  que
remetem  à  noção  de  privatização  do  conhecimento.  Neste  capítulo  serão  apresentadas
algumas definições de Ciência Aberta, a partir de marcos desse processo em prol do livre
acesso, no sentido mais amplo, o que nos auxiliará a compreender o cenário dessa (possível)
transformação que se apresenta no fazer ciência.
O primeiro elemento a ser destacado aqui, em relação à Ciência Aberta, é quanto
ao acesso aos resultados de pesquisas, reivindicação do movimento Acesso Aberto, ou Open
Access. Trata-se de um movimento bastante organizado e disseminado, como se pode verificar
a  partir  de  três  documentos,  considerados  relevantes  pela  alteração  promovida  na
comunicação de ciência. Esses marcos vão conceituar o acesso aberto, sinalizar alternativas e
mecanismos em prol de uma abertura no acesso à literatura científica que, junto com os ideais
do movimento Software Livre32, como será visto, desbravam caminhos para se pensar em uma
abertura mais ampla da ciência,  extrapolando-a para outras atividades intrínsecas ao fazer
científico.
As  declarações  de  Budapeste  (2002),  Bethesda  (2003)  e  Berlim (2003)33,  são
32 Este tema será tratado no decorrer do texto. Para um estudo sobre esse tema ver Evangelista (2005).
33 Para saber mais sobre os documentos, ver http://legacy.earlham.edu/~peters/fos/bethesda.htm (Declaração de
Bethesda); http://openaccess.mpg.de/67693/BerlinDeclaration_pt.pdf  (Declaração de Berlim); e 
http://www.budapestopenaccessinitiative.org/read (Declaração de Budapeste).
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apontadas  como  “centrais  e  de  maior  influência  sobre  o  movimento  do  acesso  livre  ao
conhecimento”  (SARMENTO  E  SOUZA,  2005).  Esses  três  documentos  podem  ser
compreendidos como marcos no movimento pela definição e consenso em torno da definição
de acesso aberto, ou acesso livre e, conforme analisam Furnival e Hubbard (2011, p. 161), a
partir  desse conceito,  “tem havido uma verdadeira proliferação de projetos promovendo o
AA34 como o modo mais eficaz para a comunicação científica”,  referindo-se à criação de
repositórios institucionais e a periódicos de acesso aberto.
Tomando como base as três declarações, Costa (2008) caracteriza o acesso aberto
à literatura científica como livre de custos e de restrições de uso, sendo que essa literatura
deve estar disponível de forma digital e online. “Acesso aberto, nesse sentido, deve remover
tanto barreiras de preço quanto de permissão (uso)” (COSTA, 2008, p.220). A Declaração de
Budapeste,  conforme análise  de  Santos  (2014),  tem o  legado de  considerar  como acesso
aberto à literatura científica a disponibilização livre e irrestrita por meio de “duas estratégias
principais  i)  a  disponibilização  em  autoarquivamento  em  repositórios  digitais,  também
chamada de 'via verde'; e ii) a publicação em periódicos de acesso gratuito na  internet ou
'via  dourada'”  (SANTOS,  2014,  p.23)35.  Com  relação  a  isso,  Sarmento  e  Souza  (2005)
destacam que a defesa de princípios, a definição dessas duas estratégias e a afirmação de
compromissos fazem deste um dos principais documentos do movimento  Open Access. As
duas declarações seguintes vão reforçar  a primeira,  com a inclusão de alguns avanços na
discussão, como por exemplo, a proposta de que agências de fomento financiem a publicação
em  acesso  aberto  e  que  este  tipo  de  publicação  passe  a  fazer  parte  da  avaliação  dos
pesquisadores, no caso da Declaração de Bethesda; e a inclusão de outros tipos de produções,
como é  o  caso  do  patrimônio  cultural  disponível  em bibliotecas,  arquivos  e  museus,  na
Declaração  de  Berlim  (SANTOS,  2014).  Outro  destaque  presente  nas  duas  últimas
declarações refere-se à questão da autoria. No estudo de Sarmento e Souza há uma tabela com
os principais aspectos dos textos das três declarações, que se reproduz a seguir:
34 Os autores adotam o termo acesso aberto e a sigla AA para se referir a ele.
35 Os termos via verde e via dourada foram definidos por Harnad et al. (2004), segundo recorda Sely Costa 
(2008), e referem-se as duas estratégias para o acesso aberto: disponibilização do artigo publicado em uma 
biblioteca na internet (esse tipo de acervo ficou conhecido como repositórios institucionais) e publicação do 
artigo em periódico científico de acesso aberto (ou seja, sem cobrança de taxa para ter acesso ao artigo) 
respectivamente.
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Tabela 1: Comparação entre os textos das declarações de Budapeste, Bethesda e Berlim que regem o Acesso
Livre ao conhecimento.
Declaração de
Budapeste
Área: Genética
Declaração de
Bethesda
Área: Biomédica
Declaração de Berlim
Área: Ciências e
Humanidades
Qualidade
(peer review)
- artigos de periódicos 
revisados
- pre-prints sem revisão
- artigos revisados - aprovação pela 
comunidade científica 
(revisado)
Copyright - controle sobre a 
integridade do trabalho
- direito de propriedade 
intelectual
- direito a citação 
(atribuição da autoria)
- atribuição da autoria - atribuição da autoria
Finalidade da utilização - várias, incluindo 
qualquer outro propósito
legal
- várias, incluindo 
qualquer propósito 
responsável
- várias, incluindo 
qualquer propósito 
responsável
Obras derivadas - não menciona - permite - permite
Acesso - gratuito
- público (mundial)
- gratuito
- mundial
- irrevogável
- perpétuo (a 
necessidade de 
preservação)
- gratuito
- mundial
- irrevogável
Fonte:  Algumas  considerações  sobre  as  principais  declarações  que  suportam  o  movimento  Acesso  Livre
(Sarmento e Souza, 2005)
 
Com base nas informações condensadas na tabela, é interessante notar o avanço
nas discussões sobre acesso aberto. Na primeira declaração, por exemplo, os autores apontam
que não há  referência  quanto  a  obras  derivadas  criadas  a  partir  da utilização de material
disponível  em acesso  aberto.  O  material  pode  ser  consultado,  de  forma  gratuita,  com a
garantia, para os autores, de que o mesmo será mantido integralmente (ou seja, sem sofrer
alteração), com a devida citação de autoria. Nas duas declarações seguintes estão previstas
obras derivadas e respectiva citação de autoria. Destaca-se a questão da obra derivada por
considerarmos  que seja  um aspecto relevante  no processo de produção do conhecimento.
Além do acesso à literatura científica, permite-se a utilização e transformação para se ter um
novo conhecimento.
Outro aspecto que chama a atenção é com relação à característica permanente do
conteúdo que é disponibilizado em acesso aberto. Uma vez disponível dessa forma, o material
permanece livre. É uma condição irrevogável, que garante o acesso sem restrições, a qualquer
momento e qualquer época, e que aparece a partir da Declaração de Bethesda e é mantida na
de Berlim.
 Furnival  e  Hubbard  (2011,  p.169)  também  destacam  a  importância  dessas
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declarações  pelo  papel  que  desempenham  em  relação  à  conscientização  da  comunidade
acadêmica sobre essa “nova forma de comunicação científica, ao mesmo tempo em que dão
uma credibilidade oficial, internacional e institucional ao movimento AA”.
É  importante  compreender  o  cenário  do  movimento  Acesso  Aberto,  suas
motivações e características uma vez que é considerado por vários estudiosos como um dos
precursores do  Open Science. Entre eles, Pedro Jacobetty afirma que Ciência Aberta traz a
noção de uma ciência livre de constrangimentos no que se refere à troca de informações.
“Reflete a disponibilização livre dos vários produtos do processo de pesquisa, desde a fase de
observação e recolha de dados à sua forma final (publicações)” (JACOBETTY, 2010, p.7).
Acesso livre e gratuito, com disponibilização da versão completa do trabalho em
um  repositório  mantido  por  instituição  acadêmica,  sociedade  científica,  agência
governamental  ou  outra  instituição  que  permita  o  acesso  aberto  são  as  premissas  do
movimento Open Access. Para Cardoso (2009), as origens do Open Access remetem aos anos
1960  e  início  dos  1970,  com  o  sistema  de  hipertexto  de  Ted  Nelson  e  com  o  Projeto
Gutenberg de Michael Hart, respectivamente36. “No entanto, até o nascimento da World Wide
Web e  o  lançamento  dos  primeiros  browsers nos  anos  1990,  a  inexistência  de  uma base
tecnológica capaz de apresentar conhecimento codificado a baixo custo e a grandes audiências
limitou as iniciativas de acesso livre a pequenas audiências” (CARDOSO, 2009, p.55). Apesar
de nas declarações de Budapeste, Bethesda e Berlim serem apontadas duas estratégias para o
Open Access, sendo elas as revistas científicas de acesso livre e os repositórios institucionais,
os autores destacam que as revistas são o principal meio de comunicação de ciência e por isso
foram  escolhidas  pelo  movimento  Open  Access “para  serem  a  ponta-de-lança  de  um
movimento  que  deseja  baixar  as  barreiras  dos  preços,  e  também as  barreiras  técnicas  ou
acesso legal”  (CARDOSO, 2009;  p.56).  Esta  afirmação chama a  atenção uma vez  que  a
publicação em repositório institucional é uma das condições previstas, tanto na Declaração de
Bethesda quanto na de Berlim, para que seja considerada publicação em acesso aberto. Sobre
36 Nesse trabalho, os autores analisam o Open Access a partir da definição de três etapas históricas, sendo elas 
a paleo-conceptual (que se “caracteriza pelas primeiras experiências da tecnologia digital em rede e a 
influência mútua que os desenvolvimentos tanto na ciência como na comunicação conceptual pensavam ter 
um sobre o outro”), a neo-experimental (de 1980 a 2000, marcada pela “experimentação de possibilidades 
tecnológicas, através de uma abordagem de tentativa e erro, levaram ao desenvolvimento de aplicações e à 
sua difusão a grandes audiências, encorajando o trabalho online em cooperação e grande escala”, sendo 
exemplos dessa fase o Linux, Projeto Genoma, Wikipédia e revistas acadêmicas online) e a terceira, a fase de
movimento social, que “começou com as iniciativas de Budapeste e Bethesda, em 2002, e de Berlim, em 
2003. Estes três eventos são um ponto de viragem decisivo, pois foi neles que se chegou a um acordo sobre a
definição do que é Open Access, que foi subsequentemente difundida na comunidade científica” (p. 55).
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os  repositórios,  Sarmento  e  Souza  (2005)  afirmam  que  estes  “surgem  como  uma  nova
estratégia para universidades promoverem mudanças no processo de comunicação científica”.
Pela  definição  dada  pelos  autores,  os  repositórios  consistem  em  “coleções  digitais  que
armazenam,  preservam  e  tornam  disponível  a  produção  intelectual  de  uma  ou  mais
universidades,  sem  qualquer  custo  para  o  produtor  e  consumidor  da  informação”
(SARMENTO E SOUZA, 2005).
O papel dos periódicos científicos é de extrema relevância, mas não é possível
desconsiderar a importância dos repositórios no que se refere ao livre acesso, principalmente
levando  em  conta  a  questão  da  gratuidade  para  o  leitor  e  para  o  autor.  As  conquistas
alcançadas com o movimento Open Access viabilizaram o acesso à literatura. Segundo dados
de 2013, havia mais de 9.900 periódicos de acesso aberto registrados no Directory of Open
Access Journals (DOAJ) e o Brasil era o segundo país com maior número de títulos (921
periódicos), atrás dos Estados Unidos (1.266 periódicos) (PRÍNCIPE e BARRADAS, 2013).
No entanto, é importante destacar que dentro do Open Access há modelos diferentes, como o
denominado author-pays37, sendo este “uma das principais opções adotadas mais recentemente
pelos editores de revistas científicas” (PRÍNCIPE e BARRADAS, 2013). Nesse modelo, o
custo é deslocado do leitor para o autor, ou seja, o leitor tem acesso gratuito ao periódico, mas
os autores pagam uma taxa de submissão ou publicação. Esse modelo desperta críticas e, em
alguns casos  mantém o esquema lucrativo de editoras  científicas  comerciais,  que  cobram
taxas dos autores que querem deixar o artigo em acesso aberto. Assim, pensando nas origens
do movimento, a via dourada parece que ainda necessita de avanços.
A  crise  dos  periódicos,  a  partir  do  final  da  década  de  1980,  e  a  ampla
disseminação do uso da internet são, para Ortellado (2008), fatores que permitiram começar a
delinear o movimento Open Access. Para o autor, essa transformação tem “raízes antigas nos
valores normativos da ciência”, referindo-se ao ethos acadêmico definido por Robert Merton38
e  “nos  novos  processos  econômicos  e  tecnológicos  que  abalaram  as  estruturas  da
comunicação científica” (ORTELLADO, 2008, p.187).
A crise dos periódicos se deu na década de 1980 (MUELLER, 2006) e refere-se à
37 Esse modelo, como será visto no capítulo 4, que transfere os custos para o autor, é uma das propostas que a 
FAPESP (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo) defende para promover uma 
profissionalização e consequentemente a internacionalização dos periódicos científicos nacionais.
38 Ethos científico definido por Robert Merton é conhecido pela sigla como CUDOS. Ver capítulo 1 para mais 
informações.
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reação  de  bibliotecas  universitárias,  que  acabaram  cancelando  assinaturas  de  periódicos
científicos devido ao aumento dos preços.
O gatilho da crise foi a impossibilidade de as bibliotecas universitárias e de pesquisa
americanas continuarem a manter suas coleções de periódicos e a corresponder a
uma crescente demanda de seus  usuários,  impossibilidade decorrente da  falta  de
financiamento para a conta apresentada pelas editoras, cada ano mais alta, mais alta
mesmo  que  a  inflação  e  outros  índices  que  medem  a  economia.  Isso  já  vinha
acontecendo nos países em desenvolvimento, inclusive no Brasil, cujas bibliotecas já
não conseguiam manter suas coleções atualizadas, mas a crise só detonou quando
atingiu as universidades norte-americanas (MUELLER, 2006, p. 31).
Conforme estudo citado por  Ortellado,  o  aumento  do valor  foi  de  215%, nos
Estados Unidos, entre 1986 e 2003. Período que teve uma inflação de 68%, de acordo com os
dados  do  Consumer  Price  Index.  Abadal  (2012)  cita  outro  estudo,  o  da  Association  of
Research Libraries (ARL), de 2007, que aponta um aumento de 321%, no período de 1986 a
2006, contra uma inflação que não chegou a 80% e analisa que o detonante teve um caráter
econômico, como ocorre, segundo acrescenta, na maior parte dos casos. O autor destaca o
papel dos bibliotecários, que foram os primeiros a chamar a atenção para esse problema e
aponta a internet como uma ferramenta que viabilizou o movimento.
As sinergias  geradas  pela  internet (“uma nova  tecnologia”)  e  a  digitalização  de
conteúdos  quando  convergem com o  sistema  de  comunicação  da  ciência  foram
fundamentais para propiciar o surgimento do acesso aberto. Sem as possibilidades
de  digitalizar  conteúdos  e  difundi-los  de  forma  imediata  e  a  baixo  custo  pela
internet, não teria sido possível pensar em facilitar o acesso livre e gratuito à ciência.
A edição digital e a  internet, portanto, possibilitaram a aplicação e a extensão do
modelo (ABADAL, 2012, p.10, tradução nossa)39.
No  entanto,  enxergar  o  movimento  a  partir  unicamente  do  ponto  de  vista
econômico, sendo apontado como o “detonador” da crise dos periódicos, parece resultar em
uma redução da questão. Há outros componentes nesse cenário, como a ascensão da internet e
as  modificações  no  acesso  à  informação.  Kuramoto  (2006)  também considera  a  alta  nos
preços  das  assinaturas,  mas  acrescenta  outros  aspectos,  como  por  exemplo  a  cessão  dos
direitos autorais para as editoras e, em relação mais especificamente à realidade brasileira, a
situação que ele chama de paradoxal do Estado, que financia a maior parte das pesquisas
científicas e que precisa arcar com os custos de manutenção das coleções dos periódicos, que
39 “Las sinergias generadas por internet (“una nueva tecnología”) y la digitalización de contenidos cuando 
convergen con el sistema de la comunicación científica han sido fundamentales para propiciar la irrupción 
del acceso abierto. Sin las posibilidades de digitalizar los contenidos y difundirlos de forma inmediata y a 
bajo coste por internet, no se hubiera podido pensar en facilitar acceso libre y gratuito a la ciencia. La 
edición digital e internet, por tanto, han posibilitado la aplicación y extensión del modelo” (texto original; 
ABADAL, 2012, p. 10).
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trazem o resultado dessas pesquisas, pagando pelo acesso.
Trata-se  de  um  modelo  cujo  maior  beneficiário  são  os  editores  das  revistas
científicas,  suportado  pelos  pesquisadores  e  pelo Estado  que,  em última análise,
mantém as assinaturas dessas revistas e, indiretamente, exige que seus pesquisadores
tenham a notoriedade de publicar nessas revistas (KURAMOTO, 2006, p.93).
A exigência do Estado a qual se refere o autor é a necessidade dos pesquisadores
conseguirem publicar em revistas bem classificadas nos rankings, como será visto no capítulo
4,  para que consigam uma boa avaliação junto às agências de fomento,  por exemplo.  Os
periódicos mais conceituados, geralmente, são os de acesso fechado. O autor também cita a
necessidade de compartilhar o conhecimento para permitir  o desenvolvimento científico e
tecnológico e diminuir as diferenças entre os hemisférios sul e norte, entre as motivações do
movimento.  “Em função  desse  cenário,  surge  o  movimento  em favor  do  acesso  livre  à
informação” (KURAMOTO, 2006, p.93). 
Para Abadal, trata-se de um novo paradigma, que defende a gratuidade do acesso e
liberdade no uso, em contraposição às licenças e direitos de exploração. “O acesso aberto é
em realidade um novo paradigma, uma revolução que quer modificar dos pés à cabeça o
sistema de comunicação da ciência” (ABADAL, 2012, p.8, tradução nossa)40. 
Essa  modificação,  no  entanto,  não  se  restringe  à  comunicação da  ciência.  De
acordo  com Lafuente  (2006),  o  Open  Access,  tem relação  com o  Open  Data.  Conforme
analisa,  os  artigos  publicados  não  trazem,  geralmente,  os  dados  brutos,  mas  sim,
representações, como gráficos, por exemplo. Ele argumenta que as curvas dos gráficos se
fazem a  partir  dos  dados,  mas  que  nunca  poderão  substituí-los.  Além do mais,  uma das
condições implícitas do fazer ciência é a possibilidade de reproduzir o experimento. “Uma
circunstância que somente é possível se a subscrição a uma revista implica na obtenção de
uma senha que dê acesso às bases de dados com os resultados experimentais que sustentam os
argumentos contidos no texto” (LAFUENTE, 2006, tradução nossa)41.
O autor também destaca a quantidade de dados de alta qualidade produzidos em
laboratório e que nunca chegam a público. Segundo aponta, o índice gira em torno de 80%,
situação esta que ele considerada escandalosa, inclusive pelo desperdício de recursos, e lança
40 “El acceso abierto es en realidad un cambio de paradigma, una revolución que quiere modificar de pies a 
cabeza el sistema de comunicación de la ciencia” (texto original; ABADAL, 2012, p.8.).
41 “Una circunstancia que sólo es posible si la subscripción a una revista implica la obtención de un password
que de acceso a las bases de datos con los resultados experimentales que sostienen los argumentos 
contenidos en el texto” (texto original; LAFUENTE, 2006).
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dúvidas sobre a natureza comunitária e colaborativa da prática científica. Lafuente prossegue
na  análise  entrelaçando  os  movimentos  que  defendem  práticas  abertas  e  aponta  que  a
combinação do Open Access com o Open Data demanda iniciativas que favoreçam o Open
Source e o Open Document, “quer dizer o software de código aberto e os formatos padrão”42,
que permitem a interoperabilidade.
Associando esses movimentos, Lafuente (2006) chega ao conceito de Ciência 2.0,
que, segundo explica, tem relação com todas as tecnologias que favorecem a cultura do aberto
e da participação. E justifica,
Se acrescentamos os dígitos 2.0 que aludem, como ocorre com os programas de
computador,  a  existência de versões  antigas,  estáveis e  em construção,  é  porque
queremos reivindicar não apenas o desideratum de uma forma de saber sempre em
Beta,  mas  também a  viabilidade  de  uma  forma  de  organização  não-hierárquica,
desnacionalizada,  desinteressada,  despatronalizada  e  descorporativizada  ou,  em
outro termos, verdadeiramente acéfala, cosmopolita, altruísta, comunitária e pública
(LAFUENTE, 2006)43.
Zapata-Ros (2011) define o conceito de Ciência 2.0,  ou e-Ciência,  como uma
atividade científica e de pesquisa na qual se aplicam os novos recursos tecnológicos e se
associam com as novas possibilidades de comunicação, permitindo que os cientistas realizem
suas atividades e comuniquem sua produção “de forma interativa, participativa e com recursos
abertos. Isso supõe uma inovação nas metodologias de trabalho na pesquisa e na produção
científica” (ZAPATA-ROS, 2011, p.4)44.
A publicação em acesso aberto dos resultados de pesquisa envolve, portanto, o
questionamento  ao  monopólio  das  revistas  científicas,  que  determinam  a  qualidade  da
produção  científica  e  cobram  valores  abusivos  para  se  ter  acesso  a  esse  conhecimento.
Conhecimento  que,  aliás,  na  maior  parte  dos  casos  resulta  de  financiamento  público  à
pesquisa. Envolve também a questão dos direitos autorais, que são cedidos às revistas e parte
do princípio de que o conhecimento é um bem público. Os defensores de uma Ciência Aberta,
porém, buscam mais do que apenas o Open Access. Apenas, não no sentido de ser pouco, mas
42 “es decir el software de código abierto y los formatos estándar” (texto original; LAFUENTE, 2006).
43 “Si le agregamos los dígitos 2.0 que aluden, como sucede con los programas informáticos, a la existencia de
versiones antiguas, estables y en construcción, es porque queremos reivindicar no sólo el desideratum de 
una forma de saber siempre en Beta, sino también la viabilidad de una forma de organización 
desjerarquizada, desnacionalizada, desinteresada, despatronalizada y descorporativizada o, en otros 
términos, verdaderamente acéfala, cosmopolita, altruista, comunitarista y pública”(texto original; 
LAFUENTE, 2006).
44 “de forma interactiva, participativa y con recursos abiertos. Esto supone una innovación en las 
metodologías de trabajo en la investigación y en la producción científica” (texto original; ZAPATA-ROS, 
2011).
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sim de que há muito mais a compartilhar do que os resultados finais de pesquisas, como por
exemplo os próprios dados coletados ao longo da investigação, que podem ser interessantes e
úteis para o desenvolvimento de outros trabalhos científicos, para o próprio aprimoramento da
pesquisa original ou até mesmo para a colaboração na produção do conhecimento. Assim, o
desenvolvimento  de  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  são  fundamentais  para  a
viabilidade dessa abertura,  permitindo a troca de informações, o armazenamento cada vez
mais complexo de dados. É também pela estreita relação entre esse compartilhamento e as
ferramentas que o viabilizam que o Open Science se aproxima do movimento Software Livre.
2.1 SOFTWARE LIVRE
Seguindo os passos trilhados por Jacobetty (2011), vale destacar a importância
que este autor confere às novas TIC para a viabilização do movimento de abertura na ciência,
apontando a influência de outro movimento precursor, o Open Source, que defende a abertura
dos códigos dos programas de computador. Na opinião dele, “o movimento Open Source, tal
como  a  Ciência  Aberta,  substitui  as  tradicionais  lógicas  hierárquicas  e  centralizadas  por
estratégias  modulares,  em dinâmicas horizontais  de colaboração de pares” (JACOBETTY,
2011, p.11).
Jacobetty apresenta o  Open Source como o movimento que tem o objetivo de
promover os direitos de utilização, estudo, cópia, modificação e redistribuição dos programas
de computador, sendo o acesso ao código fonte uma condição para esses direitos. O autor
acrescenta que esse ideal ganhou mais espaço a partir do sistema Linux, escrito por Linus
Torvalds.  É  curioso  que  o  autor  não  cite  Richard  Stallman,  fundador  da  Free  Software
Foundation (FSF) e que em 1983 lançou o projeto GNU e em 1985 lançou a primeira licença
de software livre, a GPL (General Public License). Stallman, conforme recorda Evangelista
(2005),  com essa licença,  definiu as quatro liberdades que são a base do movimento.  “O
software deve ser livre para ser modificado, executado, copiado e distribuído. O documento
por excelência que marca a luta por essas liberdades é a GPL” (EVANGELISTA, 2005; p.
44)45. A primeira versão do Linux é de 1991 e o  Open Source surge em 1998, como “uma
45 As quatro liberdades que definem um software como sendo livre e definidas na GPL são:
*liberdade de executar o programa como você desejar, para qualquer propósito (liberdade 0)
*liberdade de estudar como o programa funciona, e adaptá-lo às suas necessidades (liberdade 1). Para tanto, 
acesso ao código fonte é um pré-requisito 
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nova corrente dentro do movimento” (EVANGELISTA, 2005, p.  44).  Não há divergência
quanto à maior popularidade a partir do Linux, mas a omissão da referência a Stallman pode
ser um exemplo da divergência que há entre as duas denominações: código aberto e Software
Livre.
Apesar de não ser este o foco do presente trabalho, o movimento merece uma
atenção especial, pois é apontado como uma influência para o Open Science. Há autores que
marcam uma diferenciação entre Open Source e movimento Software Livre. A esse respeito,
referencia-se  o  estudo  de  Evangelista  (2005).  Essa  diferenciação,  nos  parece  de  extrema
relevância, pois envolve diferentes posições e uma delas refere-se ao que podemos chamar de
empoderamento. Conforme explica o autor, os dois termos (Open Source e Software Livre)
englobam  as  quatro  liberdades  para  definir  quando  uma  licença  de  software pode  ser
considerada livre ou aberta.  As  diferenças  que estão marcadas na ordem do discurso,  são
apontadas por Evangelista como pragmáticas. Defensores do termo  Open Source ressaltam
como vantagem da licença  aberta  a  eficiência  e  a  qualidade do  software,  a  satisfação do
usuário,  em  uma  clara  separação  produtor/consumidor.  Um  discurso  mais  voltado  a
empresários. “A marca do discurso de Raymond46 não é a eliminação da desigualdade, é a
eficiência técnica de um método que estabelece uma 'seleção natural', pela qual o  software
'evolui'” (EVANGELISTA, 2005, p.55).
Por  outro  lado,  o  conceito  Software Livre  envolve  a  eliminação  dessa
desigualdade. “A GPL, no jogo metafórico da linguagem e de seu deslizamento, não significa
apenas o acesso e a possibilidade de alteração do código de um programa. Ela, aplicada, é a
restauração da igualdade entre  produtores e  usuários.  O próprio nome livre coloca-se em
oposição a proprietário/propriedade” (EVANGELISTA, 2005, p.54). Outra diferença apontada
por Evangelista é a noção de que, para Stallman, o sistema operacional é um bem comum,
portanto coletivo. Neste aspecto, enxergamos uma forte aproximação com os princípios da
Ciência Aberta,  como veremos mais  a  frente.  Evangelista ressalta que no Brasil,  o termo
Software Livre é muito mais utilizado do que código aberto, ficando este praticamente restrito
às empresas que atuam no setor. Segundo analisa, o discurso que defende o  Software Livre
*liberdade de redistribuir cópias de modo que você possa ajudar ao próximo (liberdade 2)
*liberdade de distribuir cópias de suas versões modificadas a outros (liberdade 3). Desta forma, você pode dar a 
toda comunidade a chance de beneficiar de suas mudanças. Para tanto, acesso ao código-fonte é um pré-
requisito. Texto extraído do site do projeto GNU. Ver http://www.gnu.org/philosophy/free-sw.html.
46 Eric Raymond é um dos fundadores da Open Source Initiative (OSI) e autor do livro “A catedral e o bazar”, 
de 1997, no qual ele conta sobre o método desenvolvido por Linus. 
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carrega, também, a defesa de um desenvolvimento autônomo do país.
No site gnu.org a diferenciação que se faz entre Software Livre e código aberto é
que o primeiro refere-se à liberdade. “A palavra 'aberto' nunca se refere à liberdade”. O site,
que  originalmente  é  em  inglês,  está  traduzido  para  diversos  idiomas,  inclusive  para  o
português, e nele há um artigo escrito por Stallman intitulado “Por que o Código Aberto não
compartilha  dos  objetivos  do  Software Livre”47.  Nesse  texto,  ele  recorda  as  origens  do
movimento, mas a principal finalidade do autor é marcar as diferenças entre os termos Open
Source e  Software Livre.  O  primeiro,  segundo  aponta,  é  uma  metodologia  de
desenvolvimento,  enquanto que o segundo é um movimento social.  Conforme explica,  “a
filosofia  do código aberto  considera  os  problemas  em termos  de como tornar  o  software
'melhor' […] Para o movimento do  Software Livre, contudo, o  software proprietário é um
problema social e a solução é parar de usá-lo e migrar para o software livre”48 (STALLMAN,
s/d).
O movimento  Software Livre,  como visto,  surge no início dos anos 1980. Um
pouco dessa história e um detalhamento do que é o  Software  Livre estão descritos no livro
“Software libre para una sociedad libre”. A edição, conforme consta em sua apresentação, é a
primeira  versão  em  espanhol  (castelhano)  autorizada  por  Stallman,  de  seu  livro  “Free
Software,  Free  Society”.  Na  introdução,  feita  por  Lawrence  Lessig,  pode-se  encontrar  a
amplitude e a justifica para esse movimento. Conforme Lessig analisa:
O código é a tecnologia que faz os computadores funcionarem. Esteja inscrito no
software ou gravado no hardware, é um conjunto de instruções, primeiro escrito com
palavras, que dirige a funcionalidade das máquinas. Estas máquinas (computadores)
definem e controlam cada vez mais nossas vidas. Determinam como se conectam os
telefones e o que aparece na televisão. Decidem se o vídeo pode ser enviado por
banda  larga  até  um  computador.  Controlam  a  informação  que  um  computador
remete ao fabricante. Estas máquinas nos dirigem. O código dirige estas máquinas
(LESSIG, 2004, p. 11, tradução nossa)49.
47 O texto original, “Why Open Source misses the point of Free Software” tem uma versão em português, 
disponível no site e traduzida por Thiago Carreira. A versão em português pode ser acessada em português, 
em http://www.gnu.org/philosophy/open-source-misses-the-point.html. 
48 O trecho original e na íntegra é: “By contrast, the philosophy of open source considers issues in terms of 
how to make software 'better' – in a practical sense only, Is says that nonfree software is an inferior solution 
to the practical problem at hand. Most discussion of 'open source' pays ni attention to right and wrong, only 
to popularity and sucess; here´s a typical example. For free software movement, however, nonfree software 
is a social problem, and the solution is to stop using it and move to free software” (STALLMAN).
49 “El código es la tecnología que hace que los ordenadores funcionem. Esté inscrito en el software o grabado 
en el hardware, es el conjunto de instrucciones, primero escritas con palabras, que dirigen la funcionalidad 
de las máquinas. Estas máquinas (ordenadores) definen y controlan cada vez más nuestras vidas. 
Determinan cómo se conectan los teléfonos y qué aparece en el televisor. Deciden si el vídeo puede enviarse
por banda ancha hasta un ordenador. Controlan la información que un ordenador remite al fabricante. 
Estas máquinas nos dirigen. El código dirige estas máquinas” (texto original; LESSIG, 2004, p. 11).
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Assim, é possível verificar o impacto que o acesso ao código, e as possibilidades
com as quatro liberdades, representa. Lessig recorda ainda que para Stallman, a ambiguidade
do termo livre representa um problema. Lembrando que em inglês, free remete à liberdade e
também à gratuidade. Daí a preocupação de que não se confunda livre com grátis. No artigo
“Por que o Código Aberto não compartilha dos objetivos do Software Livre”, Stallman aborda
essa  questão  e  comenta  que  não  foi  possível  encontrar  outro  termo  que  representasse  a
proposta, que tem a ver com liberdade, não com preço. “Pense em 'liberdade de expressão',
não em 'cerveja grátis'” (STALLMAN, s/d). Para Lessig, essa ambiguidade do termo livre não
é um problema. Pelo contrário, explica ele, ao fazer uma associação com o quebra-cabeça,
que obriga as pessoas a pensar e afirma que o termo livre cumpre muito bem a função de
quebra-cabeça. De acordo com ele, para os estadunidenses é uma questão que desperta muita
reflexão, já que nada é free (grátis). Então, como podem ser free (livre) “as mais importantes
palavras que dirigem as máquinas mais essenciais que dirigem o mundo. Como pode uma
sociedade em sã consciência aspirar semelhante ideal?” provoca Lessig (2004).
Stallman lembra que compartilhar  softwares não é algo novo e que a prática era
rotineira no início dos anos 1970, quando começou a trabalhar no AI Lab (Laboratório de
Inteligência Artificial) do MIT (Massachusetts Institute of Technology), nos Estados Unidos50.
A ideia era muito simples:
“quando alguém de outra universidade ou de outra empresa queria instalar e utilizar
um  programa,  nós  emprestávamos.  Se  você  descobria  alguém  utilizando  um
programa pouco habitual e interessante, sempre era possível perguntar pelo código
fonte, lê-lo, modificá-lo ou 'canibalizar'  partes para montar um programa novo”51
(STALLMAN, 2004, p. 16, tradução nossa).
Essa situação começou a mudar no início da década seguinte quando se chegou ao
ponto de ter que assinar um acordo de confidencialidade, conforme lembra Stallman (2004),
inclusive para ter a cópia executável do programa. A consequência disso foi o impedimento da
continuidade  das  comunidades  cooperativas.  “Os  titulares  de  software proprietário
estabeleceram a seguinte norma: se você compartilhar com teu vizinho, você se converte em
um pirata. Se você quiser fazer alguma mudança, você terá que nos pedir”52 (STALLMAN,
50 O AI Lab trabalhava com um programa chamado ITS (Incompatible Timesharing System) para o computador
Digital PDP-10 e o trabalho no qual estava envolvido Stallman era no melhoramento desse programa.
51 “Cuando alguien de outra universidad o de outra empresa quería instalar y utilizar un programa, se lo 
prestábamos de buen grado. Si descubrías a alguien utilizando un programa poco habitual e interessante, 
siempre podías preguntarle por el código fuente, leerlo, modificarlo o canibalizar partes de él para montar 
un programa nuevo” (texto original; STALLMAN, 2004, p. 16).
52 “Los titulares de software proprietario establecieron la siguinte norma: Si compartes con tu vecino, te 
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2004, p. 17, tradução nossa).
A gota d´água,  por assim dizer,  foi  quando ele  teve que assinar  o contrato de
confidencialidade  para  ter  acesso  ao  programa  da  impressora  utilizada  no  laboratório.
Segundo conta,  o  sentimento  foi  de  cólera  e  nesse ponto  Stallman disse  que percebeu o
impacto desses acordos. “Não podia fazer o mesmo com o resto do mundo”53 (STALLMAN,
2004, p. 18, tradução nossa). Foi a partir daí que realmente começou a ficar incomodado com
a imposição dessas restrições e a pensar em uma forma de fazer voltar o espírito colaborativo
da comunidade. Assim começa o projeto GNU, cujo nome, como o próprio Stallman explica,
é um acrônimo para GNU is not Unix, em uma referência ao sistema operacional pertencente
à empresa norte-americana AT&T (Evangelista, 2005). Em 1984, Stallman deixa seu emprego
no MIT para poder se dedicar ao desenvolvimento do GNU.
Além de um software que pudesse ser livremente compartilhado, como ocorria no
início, também era necessária uma estratégia para garantir que o GNU não se tornasse um
programa proprietário. Esse é o início do copyleft, que utiliza a lei do copyright, mas de forma
totalmente  oposta,  ou  seja,  conforme  explica  Stallman  (2004),  autoriza  a  utilização  do
programa e garante as liberdades de cópia, modificação e distribuição de versões modificadas,
desde que não se inclua nenhum tipo de restrição posterior.
De acordo com Aracele Lima Torres54 (2014), dois episódios foram fundamentais
para a transformação do cenário que levou à ideia de fechamento do software: a 1ª patente de
software,  concedida  em 1968,  e  o  processo  que  obrigou  a  IBM  (International  Business
Machines) a fazer a venda separada de hardware e software. A pesquisadora trabalha com a
questão da construção histórica do código fechado, como pode ser visto em sua dissertação de
mestrado55. De acordo com Torres (2014), até a segunda metade dos anos 1960, as empresas
trabalhavam com código  compartilhado,  como  já  citado  anteriormente,  e  as  pessoas  que
compravam computador, recebiam, de graça, o software. Conforme analisou, as empresas não
enxergavam possibilidade  de ganhar  dinheiro  com a  venda de programas de computador,
situação que se alterou com os dois fatos por ela apontados, considerados fundamentais, mas
conviertes en un pirata. Si quieres hacer algún cambio, tendrás que rogárnos-lo” (texto original; 
STALLMAN, 2004, p. 17).
53 “No podía hacerle lo mismo al resto del mundo” (texto original; STALLMAN, 2004, p. 18).
54 A pesquisadora participou do evento “Tecnologias livres para o futuro”, promovido pelo grupo de pesquisa 
ICTS (Informação, Comunicação, Tecnologia e Sociedade), do LabJor, em 27 de junho de 2014. A 
programação e o vídeo estão disponíveis em http://blog.filipesaraiva.info/?p=1292.
55 TORRES, Aracele Lima. A tecnoutopia do software livre: uma história do projeto técnico e político do GNU
(2013).
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não decisivos.
Com a questão  da venda separada de  hardware e  software ela  ressalta  alguns
desdobramentos, como a ideia de portabilidade dos softwares. Atualmente, um programa pode
ser executado em, praticamente, qualquer máquina, mas antes disso, o comum era que cada
software fosse  desenvolvido  especificamente  para  um modelo  específico  de  computador,
como lembrou  Torres.  Esse  caso,  da  determinação  de  que  a  venda  fosse  separada,  ficou
conhecido como IBM's Unbundling que 
“também  foi  importantíssimo  para  o  desenvolvimento  do  padrão  de  software
proprietário  que  temos  hoje,  principalmente  porque  teve  como  uma  de  suas
principais implicações a necessidade de proteger os softwares de usos 'indesejáveis',
que  pudessem  causar  prejuízos  financeiros  às  empresas.  Isso  envolvia  limitar  o
acesso que as pessoas poderiam ter a ele ou mesmo ao seu modo de funcionamento,
através do estudo do seu código-fonte. Por conta disso, em adição ao seu anúncio da
oferta de softwares, feito em junho de 1969, a IBM trazia também uma importante
novidade: cada programa seu agora seria protegido através de copyright” (TORRES,
2013, p. 80-81). 
Isso significava que cada usuário teria uma licença individual, que não poderia ser
compartilhada. Na avaliação de Torres (2014), segundo comentou no seminário realizado na
UNICAMP, essas mudanças foram um choque para os usuários, acostumados a ter acesso
gratuito aos  softwares, bem como acesso aos códigos fonte. O usuário teve que começar a
comprar, não podia mais alterar e nem compartilhar softwares.
A proposta de trazer de forma um pouco detalhada o início e ideias do Software
Livre buscou mostrar neste tópico o porquê deste movimento ser considerado precursor do
movimento objeto de estudo deste trabalho. Também para justificar a aproximação entre os
dois movimentos  e reforçar  a opção da adoção da terminologia  software livre  em vez de
código aberto. Mais do uma simples terminologia, como foi visto, há uma diferença profunda
entre os dois. Enquanto o  Open Source se caracteriza por ser uma metodologia de trabalho
para  obter  resultados  mais  eficientes,  o  Software Livre,  como  coloca  Stallman,  é  um
movimento social, com base na percepção de que conhecimento é um bem público (TORRES,
2013). Dentre as possibilidades de aproximação entre a Ciência Aberta com esse ideário livre,
vale destacar o empoderamento dos indivíduos na produção coletiva do conhecimento, tal
como colocado por Stallman, e sugere-se uma aproximação do ideário de resultados mais
eficientes.
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2.2 ALGUMAS DEFINIÇÕES DE CIÊNCIA ABERTA
No trabalho desenvolvido por Jacobetty (2010) há várias percepções do que vem a
ser  Ciência  Aberta,  como  a  de  Stephen  Maurer  cuja  definição  engloba  “(a)  publicação
completa, franca e rápida dos resultados, (b) ausência de restrições relativas a propriedade
intelectual e (c) transparência, radicalmente aumentada, em fases de pré e pós-publicação de
dados, atividades e decisões dentro dos grupos de investigação” (JACOBETTY, 2010, p.10).
Outra  definição apresentada  é  a  de Andrés  Guadamuz González,  para  quem a
Ciência  Aberta  é  uma aplicação  de  “princípios  e  cláusulas  Open  Source para  proteger  e
distribuir os frutos da pesquisa científica” (JACOBETTY, 2010, p.11). Jacobetty traz ainda a
definição de Paul David, para quem a Ciência Aberta é o “modelo científico alternativo ao
modelo de Propriedade Intelectual de alocação de recursos para produção e distribuição de
informação, que depende de um sistema de incentivos não mercantis” (JACOBETTY, 2011,
p.11). O autor explica que, para David, cuja avaliação se insere no paradigma da Economia
das Ideias,  o acesso fechado tem “consequências nefastas” para a  pesquisa,  ao considerar
ideias e conhecimento como bens com propriedade de expansibilidade.
O  conhecimento  científico  pode  ser  considerado  um  bem  público  puro,  pois
compreende (1) utilização não-rival56 e elevado custo para impedir que seja utilizado
por terceiros, e (2) falta de eficácia dos mercados competitivos na sua produção e
distribuição.  De  acordo  com  essa  concepção  as  descobertas  científicas  seriam
subaproveitadas  se  fossem apenas  transacionadas  em mercados  competitivos:  as
patentes e outros direitos de propriedade intelectual, que constituem as formas de
garantir  lucro  privado  com novos  conhecimentos,  geram  ineficiências,  enquanto
monopólios, para a sociedade em geral (JACOBETTY, 2011, p.11-12).
Não apenas subaproveitamento. Conforme recorda, é inerente à ciência “um certo
grau de abertura”, para evitar a duplicação de esforços de pesquisa e permitir a validação de
56 No texto “Una introducción a la economia y a la sociedad del saber”, Paul David e Foray Dominique 
(2002) defendem que o conhecimento não é um bem como os outros. “No se puede tratar en pie de igualdad
a la propriedad intelectual y a la propriedad física, simplemente porque el conocimiento o la información 
posee una característica particular que el economista describe como la 'falta de rivalidad en el uso'” (David
e Dominique, 2002, p. 26) e exemplificam que uma pessoa ao comer a última torrada, impede que outra 
pessoa também a coma, assim como um único exemplar de um determinado livro disponível em uma 
biblioteca, o qual apenas uma pessoa pode emprestar. Situação que não ocorre, por exemplo, ao se escutar 
uma música, ato que não impede que outras pessoas também escutem a mesma música. Laurence Lessig, no 
livro “Código 2.0” (2005) discute essa questão e exemplifica que o fato de contar uma ideia a alguém, não 
impede que o primeiro continue a ter a ideia e afirma que as ideias compartilhadas, na essência, são não 
exclusivas e nem rivais. Outro exemplo é o de Evelyn Cristina Pinto, na dissertação “Repensando os 
Commons na Comunicação Científica”: “As equações matemáticas de Maxwell também são um recurso 
não-rival. O uso que Albert Einstein (ou qualquer outra pessoa) fez delas não diminui as minhas 
oportunidades de uso. Já as calçadas das ruas também são commons, porém rivais: meu uso compete com o 
seu” (PINTO, 2006, p. 16).
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descobertas. Jacobetty recorre a João Caraça sobre o caráter público da disponibilidade do
conhecimento  científico  que  “garante  a  sua  validade  e  permite  uma  avaliação  da  sua
qualidade, por outras palavras, do seu valor e da novidade criada pela sua circulação, através
da explicitação das opiniões dos pares sobre aquela matéria” (CARAÇA apud JACOBETTY,
2011, p. 12).
Dessa forma, ele conclui que a Ciência Aberta não deve ser debatida do ponto de
vista dos paradigmas científicos, conforme elaborados por Thomas Khun. “Trata-se antes de
questões relativas à  forma como os cientistas partilham e integram nas suas pesquisas os
vários  tipos  de  conhecimento  produzidos  pela  comunidade”  (JACOBETTY,  2011,  p.12).
Sobre  esta  posição  defendida  por  Jacobetty,  o  assunto  será  retomado  mais  a  frente,  pois
refere-se justamente a uma das questões que permeiam esta pesquisa.
Ele acrescenta que essa vontade de abrir  o acesso ao conteúdo de publicações
científicas e técnicas acabou sendo ampliada além do  Open Access e levada também para
outros produtos da pesquisa. Fato este que, segundo Jacobetty, deu início às tentativas de se
estruturar processos de abertura da pesquisa científica, nos mais diversos níveis.
Foram desenvolvidos  esforços  para  permitir  a  livre  circulação  entre  cientistas  e
outros  interessados,  de  dados  preliminares,  registros  laboratoriais,  materiais
biológicos,  bases de dados,  software científico,  publicações e  outros produtos do
trabalho de investigação.  Essa expansão da lógica do movimento  Open Access a
outros  tipos  de  produção  científica  está  na  base  dos  ideais  da  Ciência  Aberta.
(JACOBETTY, 2011, p.13)
Matijasevic  (2012),  no  editorial  de  uma  das  edições  da  revista  Acta  Medica
Colombiana, afirma que Ciência Aberta é um termo amplo para designar o movimento que
defende que a pesquisa científica, em vez de ser um monopólio de poucos, seja acessível para
toda a sociedade. Esse alcance, segundo acrescenta, se dá não apenas com o  Open Access,
mas,  foi  além, “convocando aos  cientistas a  praticarem ciência  de caderno de laboratório
aberto  (open  notebook  science),  de  tal  forma  que  todo o  material  original  do  projeto  de
pesquisa  esteja  publicamente  disponível  online”57 (MATIJASEVIC,  2012,  p.103-104,
tradução nossa). Dessa forma, ele afirma que a pesquisa pode ser acompanhada a medida que
vai sendo desenvolvida. Nesse artigo, o autor aborda o dilema que ele identifica em relação
aos  pesquisadores  adotarem  ou  não  essa  postura  transparente  e,  apesar  de  considerá-lo
insolúvel, ressalta que não há desenvolvimento científico sem colaboração.
57 “sino que ha querido ir también más lejos, convocando a los científicos a que practiquem ciencia de 
cuaderno de notas abierto (open notebook science), de tal manera que todo el material original del proyecto
de investigación esté publicamente disponible en línea”(texto original; MATIJASEVIC, 2012, p. 103-104).
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No trabalho de Lima et al. (2013) - no qual Ciência Aberta é definida como um
“fenômeno absolutamente derivado das mudanças sociais e culturais advindas da Sociedade
da Informação”,  com base nos ideais  do  Open Source e “fulcrado em mesmas ideologias
libertárias para a ciência e para a investigação, o Open Access” - se coloca a necessidade de
uma padronização das  práticas  abertas  na  ciência.  De acordo com os  autores,  “sem uma
declaração  inequívoca  de  regras  quanto  ao  uso  livre  de  dados,  na  prática,  a  intenção
facilmente se frustrará”. Nesse sentido, os autores apontam o Science Commons, que garante a
permissão de uso de forma explícita e com custos reduzidos, já que exclui a necessidade de
contratos. O Science Commons58 é um projeto do Creative Commons, criado em 2004, com a
proposta  de  expandir  as  licenças  Creative para  a  pesquisa  científica  e,  assim,  garantir  o
compartilhamento aberto de dados científicos. Essas licenças formam um corpo que oferece
opções de permissão, de forma padronizada, o que facilita a utilização do material, pois deixa
claras  quais  são  as  limitações  e  as  permissões,  como  por  exemplo,  se  pode  ou  não  ter
distribuição comercial. Esse conjunto é formado por seis tipos de licença, “sempre dentro dos
limites  da legislação de direito  de  autor  e  de direitos  conexos”,  conforme consta  no  site
Creative Commons.
Retornando ao trabalho de Lima et al., os autores destacam ainda que o acesso a
dados é fundamental “na construção desses novos saberes, notadamente aptos a servirem de
base investigativa para novas proposituras” e associam o Open Notebook, Open Data, Open
Metadata, Open Peer Review e Open Access ao Open Science. De acordo com eles, esses são
elementos “aderidos ao Open Science” e, seguindo o estudo de Cardoso, Jacobetty e Duarte
(Para uma ciência aberta, 2012), “podem ser sintetizados em três eixos principais: 1. Partilha
de  ferramentas  de  pesquisa;  2.  Partilha  de  dados;  e  3.Partilha  de  acesso  na  forma  de
publicações”.  Os  autores  arriscam  afirmar  que  o  termo  Open  Science é  temporário  e
argumentam que “os processos de abertura a ela subjacentes passarão a estar inscritos nos
(próprios) códigos instituídos da prática científica” (CARDOSO, JACOBETTY E DUARTE,
2012 apud LIMA et al., 2013).
Nesse sentido, pode-se pensar que há esforços na direção apontada pelo estudo
que acaba de ser citado, ao se analisar, por exemplo, as novas diretrizes adotadas pela União
Europeia.  “A União  Europeia  está  terminando  de  delinear  os  principais  objetivos  de  sua
política científica para o período 2014-2020 (Horizonte 2020) na qual a peça chave é sua
58 Site do projeto - http://creativecommons.org/science.
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aposta no paradigma da Ciência Aberta e sua máxima da liberdade de acesso”59 (ALVAREZ E
SINTAS,  2012,  p.500,  tradução  nossa).  De  acordo  com  os  autores,  a  decisão  abrange
liberdade de acesso às publicações científicas, aos dados primários, à informação necessária
para a reprodução do processo de investigação e ao software específico. Conforme apontam,
passará a ser requisito para todos os projetos financiados o depósito de dados em repositório
da  União  Europeia,  para  assim  preservar  e  garantir  o  acesso  para  a  comprovação  dos
resultados, bem como para a livre reutilização em outros projetos de pesquisa. “O livre acesso
se constitui em uma das condições fundamentais para incrementar a transparência e a difusão
do conhecimento”60 (ALVAREZ E SINTAS, 2012, p.500, tradução nossa).
Pode-se entender, então, que essa diretriz torna obrigatória a adoção de práticas de
Ciência Aberta, deixando de ser esta uma opção dos pesquisadores. Por um lado, mais do que
um incentivo, é uma garantia do livre acesso e dos benefícios apontados anteriormente com
base nos trabalhos citados. No entanto, é importante destacar o aspecto econômico, que torna
essa prática uma condição para a obtenção de financiamento.
A  interferência  do  sistema  de  financiamento  parece  ser  recorrente  nas
transformações do fazer ciência. Aibar (2013) coloca essa questão ao retomar o estudo de Paul
David (2007),  analisado no capítulo anterior deste trabalho, no qual aborda as origens do
processo de abertura da ciência, durante o fim da Idade Média e início da Idade Moderna. A
tese principal é que essa transformação está associada a questão do financiamento.
Recordemos, além do mais, que em essa primeira revolução foi necessário mais de
um século para mudar a cultura científica imperante e que a causa mais importante
dessa mudança, se Paul David tiver razão, veio do sistema de financiamento, quer
dizer,  de  um aspecto  tradicionalmente  considerado  “externo”  à  própria  ciência61
(AIBAR, 2013, p. 30, tradução nossa)
Vale  destacar  que  esse  processo  de  abertura  da  ciência  remete  ao  período  de
transição da Idade Média para a Idade Moderna, quando se começa a perceber uma mudança
em  relação  à  divulgação  do  conhecimento,  conforme  visto  no  capítulo  anterior.  Para
exemplificar a prática em torno dos “segredos da natureza”, Aibar cita os casos de Newton e
59 “La Unión Europea está terminando de delinear los principales objetivos de su política científica para el 
período 2014-2020 (Horizonte 2020) en donde la pieza clave es su apuesta decidida por el paradigma de la 
Ciencia abierta y su máxima de la libertad de acesso”(texto original; ALVAREZ E SINTAS, 2012, p.500).
60 “El libre acesso se constituye en una de las condiciones fundamentales para incrementar la transparencia y 
la difusión del conocimiento” (texto original; ALVAREZ E SINTAS, 2012, p. 500).
61 “Recordemos, además, que en esa primera revolución hizo falta más de un siglo para cambiar la cultura 
científica imperante y que la causa más importante del cambio, si Paul David tiene razón, vino del sistema 
de financiación, es decir, de un aspecto tradicionalmente considerado ‘exterior’ a la própria ciência” (texto 
original; AIBAR, 2013, p. 30).
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Galileu, que não tinham, em absoluto, o costume de divulgar suas descobertas ao público em
geral,  tomando  o  cuidado  apenas  de  fazer  a  divulgação  entre  pares,  a  fim de  garantir  o
reconhecimento por determinada descoberta. Inclusive, o primeiro, além de deixar boa parte
de seu trabalho em segredo, os manuscritos continham um forte componente criptográfico.
O autor  ressalta  que  “David  não  sugere  que  a  assimetria  informacional  entre
mecenas e cientistas foi a única, mas possivelmente a mais importante”62 (AIBAR, 2013, p.22,
tradução nossa) e critica os historiadores, que deram pouca atenção ao sistema de mecenato e
que, por outro lado, apontaram que essa transformação de abertura da ciência tem relação,
principalmente,  com  o  surgimento  das  primeiras  sociedades  científicas  com  o  apoio  do
Estado. “Por muito que nos surpreenda, uma inovação tão importante como esta e com tão
profundas  consequências  para  o  futuro  das  ciências,  esteve  basicamente  determinada  por
circunstâncias específicas do  sistema de financiamento da atividade científica”63 (AIBAR,
2013, p.22, tradução nossa).
Essa  abertura  é  tratada  por  Aibar  como  a  primeira  revolução,  sendo  que  o
movimento Ciência Aberta, que estamos vendo neste começo de século, é compreendido por
ele como uma segunda revolução. O autor vai justificar essa tese citando movimentos que
considera como indicativos dessa revolução, como Ciência Cidadã que,  conforme explica,
envolve a participação de cidadãos não especialistas em projetos de pesquisa, para além do
Open Access e do Open Research, sendo que este, de acordo com ele, “defende a publicação,
não apenas dos resultados, mas dos dados, procedimentos e outras ferramentas da pesquisa
(cadernos  de  notas,  cadernos  de  campo,  vídeos  de  experiências,  dados  de  coleta,  etc)”64
(AIBAR,  2013,  p.27-28,  tradução  nossa).  O  autor  cita  ainda  o  aspecto  da  ampliação  da
produção colaborativa que, na prática da ciência é bastante vivenciada no que ele caracteriza
como “cara-a-cara” ou via e-mail, mas que sofreu modificações com a adoção de ferramentas
colaborativas que são “associadas ao que usualmente se denomina web 2.0” e que resultam
em “experiências inovadoras”65 (AIBAR, 2013, p. 28, tradução nossa). Para exemplificar essa
62  “David no sugiere que la asimetría informacional entre mecenas y científicos fuese la única, sino que 
posiblemente fue la más importante” (texto original; AIBAR, 2013, p. 22).
63 “Por mucho que nos sorprenda, una innovación tan importante como esta y con tan profundas 
consecuencias para el futuro de las ciencias, estuvo básicamente determinada por las circunstancias 
específicas del sistema de financiación de la actividad científica” (texto original; AIBAR, 2013, p. 22).
64 “aboga por la publicación, no solo de los resultados, sino de los datos, procedimientos y otras herramientas
de la investigación (cuadernos de notas, cuadernos de campo, videos de experimentos, datos de encuestas, 
etc)” (texto original; AIBAR, 2013, p. 27-28).
65 “Precisamente mediante este tipo de herramientas colaborativas – asociadas a los que usualmente se 
denomina web 2.0 – se están ya produciendo experiencias inovadoras” (texto original; AIBAR, 2013, p. 28).
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inovação na produção colaborativa, Aibar aponta a Wikipédia e o projeto Polymath66.
Nesse trabalho, o autor traça paralelos entre a cultura científica atual e o que ele
denomina de cultura hacker ou produção colaborativa. Esta, conforme explica, é considerada
o  fenômeno  mais  importante  que  surgiu  a  partir  da  internet e  tem  suas  origens  nos
movimentos  de  software de  código  aberto  ou  Software Livre,  como  ele  mesmo  coloca.
Representa uma inovação no processo de produção social, pois não segue as normas e regras
do mercado, envolve a participação de milhares de pessoas dispersas geograficamente,  de
forma voluntária, sem a expectativa de recompensas diretas pelo trabalho e sem hierarquias.
“É  um modelo  de  produção  que  começou  a  ser  levado  a  outros  âmbitos  da  geração  de
conhecimento ou informação”67 (AIBAR, 2013, p.22, tradução nossa).
Aibar vai caracterizar a cultura hacker através de princípios e começa pelo que se
refere ao da propriedade intelectual que, ao contrário do que ocorre nos sistemas jurídicos,
não  consiste  no  direito  a  exclusividade,  mas  sim  no  direito  de  distribuição,  já  que  a
informação e o conhecimento são bens públicos. O segundo princípio que o autor expõe é o
da meritocracia, pelo qual, qualquer indivíduo pode fazer contribuições, independentemente
de títulos e formação, pois o que se leva em consideração é a qualidade da contribuição dada.
O terceiro princípio tem a ver com comunidades descentralizadas, ou seja, sem uma estrutura
hierárquica.  O último reúne duas  características  que,  segundo o  autor,  são  especialmente
notáveis, sendo elas a escalabilidade (o sistema de colaboração funciona tanto com 20 pessoas
como com 20 mil) e a qualidade (o autor destaca que a qualidade dos softwares livre costuma
superar os análogos comerciais).
O autor que faz uma associação entre as culturas hacker e científica, no entanto,
também aponta  diferenças  entre  elas.  Mesmo  que  ele  considere  que  elas  não  sejam tão
importantes quanto as semelhanças, vale destacar que Aibar enfatiza que a ciência se baseia
em um sistema de reconhecimento, enquanto que na produção colaborativa o que vale não são
títulos, mas sim a “competência técnica”.  O outro ponto que ele levanta é com relação à
amplitude do aberto, que na ciência é mais comum a publicização do resultado. Na cultura
hacker o processo todo para se chegar ao resultado é aberto. E finaliza lembrando que na
66 Polymath é um projeto para solução de problemas matemáticos de forma colaborativa. Para ver mais 
recomenda-se o blog http://polymathprojects.org/ e a wiki http://michaelnielsen.org/polymath1/index.php?
title=Main_Page.
67 “Es un modelo de producción que há comenzado a exportarse a outros ámbitos de generación de 
conocimiento o información” (texto original; AIBAR, 2013, p. 22). 
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ciência a revisão por pares é um processo fechado e restrito,  e isso ocorre de uma forma
aberta e ampla na produção colaborativa.
De acordo com ele, o caráter aberto da ciência é limitado, mas considera que os
exemplos citados acima, de hibridização entre ciência e produção colaborativa podem resultar
em práticas benéficas para a ciência. Com essa hibridização, Aibar considera a possibilidade
da concretização do que ele denomina de segunda revolução (lembrando que segundo ele, a
primeira é aquela tratada por Paul David). No entanto, o autor chama a atenção para os riscos
de que essa revolução não se realize,  devido ao fortalecimento  do tradicional  sistema de
propriedade intelectual, já que “atualmente é possível patentear praticamente qualquer coisa,
desde seres vivos,  a códigos informáticos,  passando por práticas empresariais”68 (AIBAR,
2013,  p.30,  tradução  nossa),  e  pela  visão  neoliberal  que  enxerga  a  universidade  como
provedora de capital humano para as empresas. 
Gherab Martín (2009) se mostra mais otimista. De acordo com ele, a lentidão, que
se observa no processo de abertura da ciência e da cultura que ocorre na internet, não é algo
novo. Para justificar, ele recorda o desenvolvimento da impressão e os quase dois séculos que
se passaram até o surgimento do direito de propriedade intelectual, o que, segundo observa, é
algo tão arraigado nos tempos atuais.
Não é provável que levaremos também dois séculos para encontrar novas fórmulas
jurídicas que se adaptem ao gosto de todos na nova era digital que se abre diante de
nós, e de fato já há propostas a esse respeito, mas, no momento continuamos em um
impasse de luta de interesses na qual cada um tenta moldar os procedimentos do
assunto que o afeta da forma que lhe for mais conveniente, ou pior ao esquema que
lhe seja menos prejudicial69 (GHERAB MARTÍN, 2009, p.506-507, tradução nossa).
Em  outro  texto,  Gherab  Martín  (2009)  diz  que  a  internet afeta  dois  pilares
essenciais de qualquer atividade comercial e são eles a criação e a distribuição de produtos. O
autor afirma que as facilidades oferecidas pela internet, tanto no aspecto da criação quanto no
da  distribuição,  foram aproveitadas  por  todos  os  setores  da  sociedade  “e,  obviamente,  a
ciência não ficou alheia às suas vantagens”70 (GHERAB MARTÍN, 2009, p.612, tradução
nossa). Vantagens estas que permitem questionamentos sobre a forma de produção de ciência
68 “Actualmente es posible patentar prácticamente cualquier cosa, desde seres vivos, a código informático, 
pasando por prácticas empresariales” (texto original; AIBAR, 2013, p. 30).
69 “No es probable que tardemos también dos siglos en encontrar nuevas fórmulas jurídicas que se adapten al 
gusto de todos en la nueva era digital que se abre ante nosotros, y de hecho ya hay propuestas al respecto, 
pero de momento seguimos en un impasse de lucha de intereses en el que cada uno procura moldear los 
procedimientos del asunto que le afecta al modelo que más le convenga o, en su defecto, al esquema que 
menos le prejudique” (texto original; GHERAB MARTÍN, 2009, p. 506-507).
70 “y, obviamente, la ciencia no fue ajena a sus ventajas” (texto original; GHERAB MARTÍN, 2009, p.612).
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na contemporaneidade,  se  fizermos  a  associação dos  pilares  citados  pelo  autor,  criação e
distribuição, com desenvolvimento da pesquisa e a comunicação, respectivamente.
As reivindicações dos diversos movimentos que compõem o da Ciência Aberta,
no sentido de uma maior abertura da ciência – maior que aquela verificada no início da Idade
Moderna e evidenciada com a criação das primeiras sociedades científicas e lançamento dos
primeiros  periódicos  científicos  –  baseada  no  amplo  compartilhamento  e  colaboração
questionam o  modo  de  produção  científico.  Modo  este  que  está  baseado  no  sistema  de
propriedade  intelectual,  com  a  evidente  valorização  de  patentes  no  meio  acadêmico  e
institutos de pesquisa. No Brasil, por exemplo, essa é uma realidade que se busca alcançar.
Conforme as notícias que divulgaram o estudo feito pela Thomson Reuters, o relatório “Brasil
– Atuais desafios e tendências da inovação”,  em setembro de 2013, apenas três empresas
figuram entre os dez maiores detentores de patentes no país, sendo que a primeira colocação é
ocupada pela Petrobras, com 450 patentes, a Semeato ocupa a quinta colocação, com 157
patentes, e a Whirlpool a nona posição, com 83. A segunda, a terceira e a quarta colocação são
ocupadas  respectivamente  pela  UNICAMP (395),  USP (284)  e  UFMG (163).  O relatório
corresponde ao período de 2003 a 2012 (AMORIM, 2013).
Aquele outro modo de fazer ciência foi associado por Aibar (2013), como visto
anteriormente, com a cultura hacker, devido a similaridades como o caráter meritocrático da
comunidade,  o  caráter  coletivo  da  criação  e  a  comunicação  aberta  e  sem restrições.  No
entanto,  é  importante  ressaltar  que  essa  cultura  denominada  de  hacker pelo  autor  não,
necessariamente,  representa  um  questionamento,  como  se  poderia  imaginar,  do  sistema
capitalista de produção, de competição e produtividade no qual a ciência está inserida.
Como  exemplo  pode-se  citar,  entre  outros,  a  Open  Innovation (ou  Inovação
Aberta), conceito criado por  Henry Chesbrough em 2003 e que tem a ver com abertura por
parte das empresas para parcerias externas na área de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D).
“Essa perspectiva, enquanto conceito, prevê que o conhecimento está distribuído globalmente
de modo a ser impossível para as empresas se assegurarem de sua competitividade baseada na
inovação  por  meio  único  exclusivo  do  desenvolvimento  interno”  (GARNICA  e
TORKOMIAN, 2009, p.627).  Verifica-se,  portanto,  uma associação entre  empresas com a
cultura  da  produção  colaborativa,  lembrando  que  tais  empresas  de  iniciativa  privada  se
utilizam do sistema de proteção de conhecimento, por meio principalmente de patentes, mas
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também  de  outros  mecanismos  do  sistema  de  propriedade  intelectual,  como  o  segredo
industrial, para conseguir e garantir a exclusividade na produção e comercialização e, assim,
obter maior lucro71.
Parcerias em busca de uma eficiência também estão na essência, por exemplo, do
movimento Open Source, como visto anteriormente, que tem seus defensores da abertura dos
códigos pela justificativa de melhores resultados no que se refere à qualidade dos programas
e,  consequente  satisfação  dos  clientes  usuários,  conforme  análise  trazida  por  Evangelista
(2005).  Nesse  sentido,  apesar  de  não  identificarmos  no  movimento  Open  Science uma
divergência  clara  entre  “livre”  e  “aberto”,  tal  como apontado  por  Evangelista  (2005)  no
movimento  Software Livre, é possível traçar uma analogia entre os diferentes projetos que
informam e sustentam essa oposição, e as diferenças que surgem entre uma proposta mais
militante  de  ciência  aberta  e  outra  voltada  para  eficiência  e  melhores  resultados  como
veremos adiante no capítulo 3, no qual será enfocado o movimento Ciência Aberta no Brasil,
surgimento do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta, propostas e iniciativas. No entanto,
antes  de  verificar  o  cenário  especificamente  no  Brasil,  será  abordado  brevemente  o
movimento em um contexto mais geral, já que o tema da Ciência Aberta é discutido em outros
países desde o início dos anos 2000.
2.3 MOVIMENTO CIÊNCIA ABERTA
A proposta aqui não é fazer uma retomada histórica, mas sim, pontuar algumas
iniciativas consideradas importantes para entender o movimento Ciência Aberta e os debates
em torno dele.  Como visto anteriormente,  os ideais do  Software Livre foram lançados na
71 A inovação aberta é uma prática que vem ganhando espaço. Se traz aqui o exemplo da Natura Campus, um 
programa da empresa de cosméticos Natura voltado para “a promoção de parcerias e conexão em redes para 
desenvolvimento de novas ideias, conhecimentos, produtos e serviços, fortalecendo e ampliando o 
ecossistema de ciência, tecnologia e inovação”, conforme os objetivos colocados no site 
(http://www.naturacampus.com.br/cs/naturacampus/sobre) e seguindo o conceito de “todos colaborarem para
a geração de inovação e valor compartilhado”. Para se ter ideia do que essas parcerias externas representam, 
a empresa mantém um centro de P&D próprio, no entanto “60% dos projetos são feitos com parceiros 
externos, com competências complementares às dos pesquisadores internos, alavancando avanços científicos
e tecnológicos atendendo as demandas do mercado cosmético 
(http://www.naturacampus.com.br/cs/naturacampus/post/2015-05/parcerias). A inovação aberta também 
conta com o apoio do setor público, como pode ser verificado com o lançamento da plataforma iTec, 
iniciativa da Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (SETEC), do Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI). A plataforma tem a proposta de “reunir empresas e parceiros para o 
desenvolvimento tecnológico por meio da inovação aberta” (http://inventta.net/radar-
inovacao/noticias/plataforma-itec/).
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primeira  metade  dos  anos  1980  e  são  uma  influência  muito  marcante  no  movimento  de
Acesso Aberto à literatura científica e principalmente no movimento Ciência Aberta, que além
de incorporar as quatro liberdades (que o Open Access também o fez), incorporou o que se
pode chamar de metodologia de construção coletiva do conhecimento. Aliado a isto, o Open
Science também se vale do discurso do Open Access que defende, entre outros, o livre acesso
ao conteúdo resultante de pesquisa financiada com verba pública. Ou seja, garantia do acesso
para a sociedade, que já pagou por ele por meio do financiamento às pesquisas através do
pagamento de impostos. No entanto, mais do que o compartilhamento motivado pela noção de
que o conhecimento é um bem público, o compartilhamento e a colaboração no movimento
Ciência Aberta ganham um aspecto mais político no sentido de uma transparência que, entre
outros, beneficia a sociedade.
Como coloca Jennifer Molloy (2011), quanto maior for a disponibilidade de dados
abertos, de forma útil,  maior o nível de transparência e de reprodutibilidade.  Com isso, o
processo científico se torna mais eficiente, o que representa um benefício para a sociedade.
Nesse artigo, intitulado “The Open Knowledge Foundation: open data means better science”,
ela defende que essa abertura de dados deve ser feita de forma a permitir o entendimento e a
reutilização  desses  dados,  sendo  que  a  disponibilização  de  tabelas,  por  exemplo,  em
documentos PDF inviabiliza o tratamento dos dados. Além da definição de princípios para
guiar  a  disponibilização  de  dados  científicos,  denominados  Panton  Principles,  Molloy
também destacou as barreiras culturais que limitam a disponibilização de dados, como a falta
de reconhecimento  desse trabalho e  o tempo que seria  necessário para fazê-lo.  Molloy é
coordenadora do grupo de trabalho em ciência aberta da Open Knowledge (OKF), criado em
200972.
Os princípios Panton, que ela cita no artigo, são, de acordo com Cameron Neylon,
uma  proposta  de  boas  práticas  no  que  diz  respeito  à  publicação  de  dados  científicos
(NEYLON, 2010). Os quatro princípios, elaborados por Neylon (Public Library of Science -
PLoS), Peter Murray-Rust (Universidade de Cambridge), Rufus Pollock (fundador da OKF) e
John Wilbanks  (Science  Commons)  referem-se  à  adoção de  licenças  para  garantir  que os
dados  sejam considerados  abertos,  ou  seja,  disponibilizados  gratuitamente  na  internet,  de
72 A OKF foi criada em 2004, com a proposta de promover o conhecimento aberto (https://okfn.org/). É uma 
organização sem fins lucrativos, com sede na Inglaterra, e a rede OKF está presente em mais de 40 países, 
inclusive no Brasil, onde apoia o grupo de trabalho em Ciência Aberta (http://br.okfn.org/).
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forma a permitir que qualquer usuário baixe, copie, analise, processe e possa utilizá-los para
qualquer finalidade sem barreiras financeiras, legais ou técnicas (a não ser o próprio acesso à
internet). Os princípios estão disponíveis na página  http://pantonprinciples.org/ e, de forma
resumida, consistem em:
1 – junto com a disponibilização dos dados é necessário deixar clara a forma como esses
dados podem ser utilizados;
2 – utilizar licenças apropriadas para dados (os autores recomendam que a Creative Commons
e a GPL, por exemplo, devem ser evitadas para esta finalidade) e recomendam, entre outras a
Licença Domain73;
3 – evitar licenças restritivas e
4 – colocar os dados científicos em domínio público, especialmente quando financiados com
verba pública, é uma recomendação forte.
No  post que Neylon (2010) fez em seu  blog, por ocasião da elaboração desses
princípios,  ele  terminou  comentando  que  esse  trabalho  não  estava  finalizado  e  fez  uma
brincadeira associando os 3 Bs,  das declarações de Budapeste,  Bethesda e Berlim, com a
necessidade de fazer outras reuniões em cidades com nomes que começam com P, como Pisa
ou  Praga,  para  que  fossem  abordados  todos  os  aspectos  necessários  em  relação  a  esse
assunto74.
A  disponibilização  de  dados,  como  colocado  por  Molloy,  favorece  a
reprodutibilidade, mas também podem ser elencados a utilização desses dados para outras
pesquisas e a questão da transparência que diminui os riscos desses dados serem alterados de
forma a evitar fraudes, por exemplo. Outra característica da Ciência Aberta, como comentado
no  início  deste  tópico,  é  a  colaboração.  Neste  aspecto  pode-se  pensar  nos  cadernos  de
laboratórios, conceito criado por Jean-Claude Bradley,  em 2005, e conhecido como  Open
Notebook Science (ONS). A grande diferença aqui, além da proposta em si, de publicizar um
material  que,  tradicionalmente, é restrito,  é o tempo de se fazer essa disponibilização. Ao
contrário de outras iniciativas inseridas na postura “open”, que costumam ser disponibilizadas
após o trabalho terminado, a ideia no ONS é torná-lo público à medida que a pesquisa vai
sendo feita e este acabou sendo o lema da ciência aberta, expresso na definição de Michael
73 A relação das licenças apropriadas, segundo formulado pelos autores dos Princípios Panton, pode ser 
consultada no link http://opendefinition.org/licenses/#Data.
74 Neylon explica que o nome Panton vem de um pub localizado perto do Departamento de Química da 
Universidade de Cambridge, onde o grupo se reuniu para discutir os princípios.
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Nielsen, “a ideia de que o conhecimento científico, de todos os tipos, deve ser compartilhado
abertamente tão cedo quanto praticável no processo de descoberta”75.
Para  Bradley (2009),  o  ONS é  caracterizado  por  dois  aspectos:  qualquer  um,
humano ou não, pode verificar o que foi feito e o que não feito e pode fazer contribuições,
sem necessidade de ter que entrar em contato com o pesquisador para entender a pesquisa.
Com base nessa definição, tendo acesso a todas as etapas, observações, opções e dados, por
exemplo, também é possível reproduzir o experimento e com acesso a todo esse conteúdo,
quem estiver  interessado também pode observar  o que não funcionou e descartar  em um
próximo trabalho de pesquisa ou até, tentar outro caminho com esses dados que inicialmente
resultaram em erro e fazer correções ou aplicar em outra pesquisa para outra finalidade.
O ideal é que o caderno seja atualizado em tempo real, da mesma forma que o
pesquisador faria com o tradicional caderno de laboratório de papel. Bradley aponta que há
propostas de modelos mais restritivos, quando, por exemplo, há preocupação com propriedade
intelectual ou até mesmo receio de ter os dados “roubados”. No caso, essa possibilidade foi
apresentada por Dave Bacon e denominada  pseudo open notebook science, em um post em
seu blog76. Bradley foi um dos que debateu a questão com Bacon e comentou que as pessoas
devem fazer o que faz sentido para elas próprias. No entanto, para ele (Bradley) o importante
é compartilhar o ONS abertamente e sem restrições em relação a conteúdo, inclusive, das
falhas77.
Como visto anteriormente, são várias as manifestações e práticas que se inserem
no termo Ciência Aberta, além do acesso aberto às publicações, dados científicos abertos,
cadernos de laboratório abertos e software aberto, há também, por exemplo, ciência cidadã e
recursos educacionais abertos. Cada uma dessas merece estudos específicos e não cabe neste
75 Essa definição de ciência aberta foi dada por Nielsen na lista de discussão da OKF, em julho de 2011 
(https://lists.okfn.org/pipermail/open-science/2011-July/000907.html). A frase está no topo do blog do grupo
Ciência Aberta (http://www.cienciaaberta.net/) e originalmente ela é “Open science is the idea that scientific
knowledge of all kinds should be openly shared as early as is practical in the discovery process”. 
76 O post está disponível no link http://scienceblogs.com/pontiff/2008/06/26/pseudo-open-notebook-science/.
77 “Dave, I think your points are quite valid. There is nothing wrong with a Partial Open Notebook Science 
strategy. You have to do what makes sense for you and discussing options is a great way to get people 
thinking. Having a delay or waiting for you article to come out before sharing the notebook make sense if 
you have intellectual property concerns. For my purposes it is important that the notebook be shared openly,
whithout content discrimination. As mentioned above this is optimal for collaboration. Another important 
point is that we can follow exactly HOW science gets done only if we can track all the error corrections, 
related failed or irreproducible results, how long it takes to develop observations and conclusions from the 
raw data, etc”. Comentário de Bradley, no dia 27 de junho de 2008, no post do Dave Bacon, feito no dia 26 
de junho de 2008.
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trabalho  o  detalhamento  aprofundado  das  mesmas,  já  que  a  proposta  aqui  é  buscar
compreender  que  tais  experiências  podem ser  compreendidas  como  parte  de  um mesmo
movimento. O tema Ciência Aberta ganha espaço em eventos científicos e diversos eventos
específicos para tratar do tema são realizados em diversos países.  O  Open Science,  como
visto, também é discutido pela comunidade em blogs e listas de  e-mails, bem como artigos
jornalísticos e acadêmicos.
Fecher e Friesike (2013) se preocuparam em entender o discurso feito em torno do
significado  de  Ciência  Aberta  e,  por  meio  de  uma revisão  de  literatura  sobre  o  assunto,
envolvendo  artigos  científicos,  além  de  blogs e  artigos  publicados  em  jornais,  eles
identificaram cinco escolas de pensamento em torno do Open Science: pública, democrática,
pragmática, infraestrutura e métricas.
Conforme os autores, a escola pública organiza-se em torno do argumento de que
a ciência precisa ser acessível a um público mais amplo, tanto em relação ao processo de
pesquisa  (que  eles  denominam  como  produção),  quanto  em  relação  à  compreensão  do
resultado da pesquisa, que para os autores é o produto. Para Fecher e Friesike, essas duas
correntes que se inserem na linha de discurso da escola pública incluem a proposta de ciência
cidadã, ao envolver o público no processo de pesquisa, e a divulgação científica, por viabilizar
a compreensão da ciência por parte do público em geral.
Em  relação  a  esta  escola,  os  autores  levantam  dois  questionamentos:  o
envolvimento do público mais amplo com o processo de pesquisa acaba se dando, na opinião
deles, dentro de uma lógica top-down e o público leigo acaba se tornando força de trabalho
sob a liderança de cientistas profissionais e não parceiros de fato78. Em relação a segunda
corrente, a reflexão proposta é com relação a necessidade colocada para os cientistas sobre a
utilização das ferramentas classificadas como web 2.0 (como redes sociais e blogs) e o desafio
de  lidar  simultaneamente  com  o  trabalho  científico  que  por  vezes  trata  com  questões
altamente complexas  e  a  necessidade  de transformar  essa  informação em algo facilmente
compreensível para a população79.
Diversos são os entendimentos sobre ciência cidadã, que pode inserir o público
78 “Most citizen science projects follow indeed a certain top-down logic, in which professional scientist give 
impetuses, take on leading roles in the process and analysis and use amateurs not as partners but rather as 
free workforce” (texto original; Fecher e Friesike, 2013, p. 1).
79 “A tenable question is thus also if a research can actually meet the challenge to, on the one hand, do 
research on highly complex issues and, on the other hand, prepare these in digestible bits of information” 
(texto original; Fecher e Friesike, 2013, p. 2).
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leigo na coleta de dados, bem como no próprio processo de construção do conhecimento,
denominada pesquisa direta viabilizada “por meio da criação de espaços comunitários com
infraestrutura para a realização e colaboração cidadã em projetos de pesquisa, experimentos e
aprendizado,  com  uma  perspectiva  hacker,  como  laboratório  cidadão,  laboratórios
comunitários  e  hackerspaces”  (ALBAGLI,  CLINIO  e  RAYCHTOCK,  2014,  p.  444).  As
autoras citam uma série de exemplos, entre eles o Garoa Hacker Clube (GHC). Criado em
2010, em São Paulo, o local abriga uma série de atividades e projetos. Apresentado como “um
espaço comunitário, aberto e colaborativo que disponibiliza infraestrutura para a realização de
eventos  e  projetos  em diversas  áreas  relacionadas  a  tecnologia  ou que a  criatividade  nos
permitir, fomentando a troca de conhecimento e o compartilhamento de ideias”80, o clube está
aberto  a  qualquer  interessado,  que  não precisa  cumprir  nenhum tipo de formalidade para
iniciar um projeto no Garoa. “Não é necessário ser associado para sugerir ou começar um
novo projeto, ou participar de algum projeto em andamento. É só chegar e colocar a mão na
solda”, conforme consta no site do projeto.
Sobre a necessidade do cientista se comunicar com a sociedade, Barata (2015)
levanta, entre outros aspectos, a importância de se estabelecer uma “ponte definitiva entre
ciência  e  sociedade”,  além de destacar  que  a  comunicação com o público  leigo envolve,
inclusive, atingir pesquisadores de outras áreas, fato relevante ao se pensar nas exigências em
relação a “multi,  inter e transdisciplinaridade”. A autora lembra ainda que “especialistas e
cientistas afirmam que, muitas vezes, tomam conhecimento de um artigo através da mídia”.
A segunda escola identificada por Fecher e Friesike (2013) é a democrática, cujo
discurso se apoia no conceito de acesso ao conhecimento, sendo este um direito de todos,
principalmente quando o conhecimento resulta  de pesquisa financiada com verba pública.
Nesta escola de pensamento, os autores também apontam duas correntes: a que defende dados
abertos e a do acesso aberto às publicações. Eles apontam como questionamento importante
tentar  compreender as causas para os dados ainda não serem abertos e  problematizam de
forma retórica com uma espécie de sugestão: será que isso resulta, entre outros motivos, de
uma resistência dos próprios pesquisadores ou dos repositórios muito complicados de serem
utilizados.  Eles fazem uma série de perguntas nesse sentido e apontam que pesquisas são
80 Para saber mais sobre o projeto GHC recomenda-se acessar https://garoa.net.br/wiki/P
%C3%A1gina_principal.
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necessárias,  mas  estas  devem  ter  um  caráter  amplo81.  Pela  análise  de  Albagli,  Clinio  e
Raychtock (2014), a crítica que esta linha de pensamento faz refere-se às políticas editoriais
pelo lado da cobrança de taxas elevadas para o acesso à literatura científica e também “pela
omissão de dados coletados ao longo da pesquisa e que poderiam ser tornados públicos como
informação de apoio para subsidiar novos trabalhos,  assim como pela adoção de padrões,
notadamente o PDF, que dificultam ou não permitem a reutilização de dados de pesquisa”
(ALBAGLI, CLINIO e RAYCHTOCK, 2014, p.437).
A terceira escola é a pragmática e refere-se à linha de pensamento que defende a
Ciência Aberta como um método eficiente de fazer pesquisa e de difundir o conhecimento. Os
autores também apontam a necessidade de mais estudos referentes, por exemplo, ao incentivo
que os cientistas têm para compartilhar o conhecimento82. Para Albagli, Clinio e Raychtock
(2014) esta  linha se aproxima da  noção de inovação aberta  “e vislumbra  que o processo
científico pode ser otimizado pela incorporação do conhecimento externo e a colaboração
através de ferramentas online – o que permitiria acesso a diversos tipos de conhecimentos e
expertises” (ALBAGLI, CLINIO e RAYCHTOCK, 2014, p.437).
A quarta, infraestrutura, trata das ferramentas que viabilizam a prática da Ciência
Aberta e as redes de colaboração. Nesta escola, Albagli, Clinio e Raychtock (2014) destacam
a “computação distribuída” com a finalidade de permitir “alto desempenho no processamento
de pesquisas com uso intensivo de dados” e ressaltam que esses ambientes de redes sociais se
justificam não pela simples possibilidade de estoque de informações, mas sim pela viabilidade
de maior colaboração e interação na própria prática da pesquisa.
Novas alternativas de métricas são o enfoque da quinta escola de pensamento,
levando em conta a necessidade de avaliar o impacto da atividade e produção dos cientistas na
era digital. Os autores comentam, no entanto, que as discussões neste sentido ainda são muito
81 “The apparent divergence regarding the impediments of open data demonstrate the need for further 
empirical research on that issue. Future studies could address the researcher reluctance to practice open 
data, the role of journals and supporting material, the design of an appropriate online data repository or 
meta-data structures for research data. The implied multitude of obstacles for practicing open data also 
illustrates that research on that issue needs to be holistic” (texto original; FRECHER e FRIESIKE, 2013, p. 
3).
82 “Unfortunately the authors do not further elaborate on how potential tools could be integrated in the 
researchers’workflows. Nonetheless, they take a new point of view when it comes to the role of Web 2.0 tools
and the necessity to integrate these into an existing research practice. Future research must focus on the 
structural parameters for Open Science, the incentives for scientists to share knowledge or the inclusion of 
software tools in the existing practice” (texto original; Frecher e Friesike, 2013, p. 4).
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embrionárias83.  Albagli,  Clinio e  Raychtock (2004) apontam para a  necessidade de  serem
criados novos modos para mensurar e avaliar a ciência para que sejam incorporados nesse
sistema “não apenas o produto final da atividade científica”, mas que passem a “medir o seu
processo e o seu impacto, através de comentários online, compartilhamentos, downloads, post
em  blogs,  tweets,  comentários”,  exemplificam.  As  autoras  trazem  como  exemplos  nessa
direção o Altmetrics, o ImpactStory e o PLOS Artcle Level Metrics, “que geram informação
sobre a produção científica através de estatísticas fornecidas por gerenciadores de referência,
como Mendeley e Zotero, redes sociais como Twitter, entre outros” (ALBAGLI, CLINIO e
RAYCHTOCK, 2004, p. 438).
Os autores concluem que muitas das questões abordadas são anteriores à internet,
mas ressaltam que a prática científica passou a ter nova dinâmica com as novas Tecnologias
de  Informação  e  Comunicação.  Todo  esse  cenário,  de  novas  exigências  e  ferramentas,
segundo analisam, colocam novos desafios para a atividade científica.
Com esse estudo de Frecher e Friesike é possível ter um panorama dos discursos
que foram identificados em torno da Ciência Aberta e ele vai servir de base para auxiliar na
identificação dos discursos verificados no âmbito do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta,
no Brasil, no próximo capítulo.
Como vimos neste segundo capítulo, o movimento Open Science tem inspiração
nos movimentos  Software Livre e  Open Access, e vai além ao ampliar a noção de abertura,
compartilhamento e  colaboração para as  diversas práticas  científicas.  Daí  a  concepção de
termo guarda-chuva, ao envolver uma série de práticas que não são estanques. Ou seja, pode
surgir uma nova prática, que siga essas noções que acabaram de ser citadas, e passe a fazer
parte  de  Ciência  Aberta.  Da  mesma  forma,  práticas  já  existentes,  como  é  o  caso  de
colaborações entre grupos de pesquisa de instituições diferentes, podem ser encaixadas em
Ciência  Aberta.  Só  que  as  possibilidades  de  interação,  cooperação,  compartilhamento  e
transparência são potencializadas com as novas Tecnologias de Informação e Comunicação,
bem como pelo envolvimento de parte da comunidade científica preocupada em enxergar os
83 “While many authors already recognize the need for new metrics in the digital age and a more structured 
and rapid alternative to webometrics, research on this matter is still in its infancy. There is scarcely research
on the comparability of altmetrics and virtually no research on their potential manipulations and network 
effects. Furthermore, altmetrics does not yet broadly applied in the scientific community; raising the 
question what hinders their broad implementation. A possible reason is the tight coupling of the existing 
journal system and its essential functions of archiving, registration, dissemination, and certification of 
scholarly knowledge. All the more, it appears that future research should also focus on the overall process of
science, its transformative powers and, likewise, restrainers” (texto original; Frecher e Friesike, 2013, p. 6).
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benefícios gerados pela ciência e o aproveitamento disso por parte da sociedade como um
todo de uma forma diferente. No próximo capítulo será enfocado o movimento Ciência Aberta
no  Brasil,  o  qual  apresenta  além  das  demandas  mais  gerais  da  ciência  aberta,  também
exigências com relação a transparência na ciência.
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Capítulo 3 – CIÊNCIA ABERTA NO BRASIL 
Como apresentado na introdução desta  dissertação,  para nos  aproximarmos do
movimento  Ciência  Aberta  no  Brasil  foi  realizado um trabalho empírico  a  partir  de  dois
eventos sobre o tema: o I Encontro de Acadêmicos pelo Conhecimento Livre (que deu origem
ao Grupo de Trabalho em Ciência Aberta no Brasil), realizado em junho de 2013, e o Ciência
Aberta,  Questões  Abertas  -  Seminário  Internacional,  oficinas  e  encontro  do  Grupo  de
Trabalho em Ciência Aberta, que ocorreu em agosto de 2014.
Foram  realizadas  também  quatro  entrevistas  abertas  com  pesquisadores  que
integram esse Grupo de Trabalho – Alexandre Hannud Abdo, Raniere Gaia Costa da Silva,
Jorge  Machado  e  Henrique  Parra  –  além  de  uma  entrevista,  também  aberta,  com  Eloy
Rodrigues, coordenador do projeto europeu FOSTER, de treinamento voltado para a prática
de Ciência Aberta. O trabalho de campo também incluiu o acompanhamento do blog Ciência
Aberta e da lista de e-mails de discussão do grupo84.
A partir  desse  conjunto  de  fontes  e  do  acompanhamento  da  mídia  sobre  esse
assunto, a pesquisa buscou mapear os discursos e práticas que atravessam e compõem o que
nomeamos movimento de Ciência Aberta no Brasil. As discussões e iniciativas realizadas pelo
Grupo de Trabalho, os debates presentes tanto nos eventos como na lista de discussão foram
fontes  ricas  para  revelar  características  desse  movimento  brasileiro,  assim como algumas
tensões  internas  ao  movimento  (apresentados  neste  capítulo)  e  tensões  externas,  entre  o
movimento e o modo predominante de produção da ciência hoje, situadas no capítulo 4.
É importante sublinhar que esse mapeamento não supõe o entendimento de que o
84 Os entrevistados que compõem o Grupo de Trabalho são: Henrique Parra (entrevista feita no Seminário 
Internacional, em agosto de 2014), Alexandre Hannud Abdo (entrevista feita em São Paulo, em outubro de 
2014), Raniere Gaia Costa da Silva (entrevista feita em Campinas, em dezembro de 2014) e Jorge Machado 
(entrevista feita por e-mail, em dezembro de 2014). Parra é professor na UNIFESP, no Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais e é tecnoativista. Abdo faz pós-doutorado na USP, participou da criação da 
Wikimedia Brasil e vem do movimento Software Livre, assim como Raniere, aluno da Matemática Aplicada 
e Computacional da UNICAMP, que se apresenta como um entusiasta do movimento cultura livre e 
contribui com a Software Carpentry Foundation, Mozilla Foundation e Open Knowledge. Abdo também 
participa da OKF Brasil, integrando o conselho, assim como Jorge Machado que é professor na USP, no 
Programa de Pós-Graduação em Participação Política e Mudança Social, estava vinculado ao GPOPAI 
(Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação) e atualmente é um dos coordenadores
do COLAB (Co-Laboratório de Desenvolvimento e Participação). Sua área de interesse engloba, entre 
outros, políticas de acesso à informação, movimentos sociais e participação, e direitos humanos. Além 
dessas, também há uma entrevista com o coordenador do projeto FOSTER, Eloy Rodrigues, devido ao 
interesse em torno dessa iniciativa, no âmbito da Comissão Europeia, que consiste em um programa de 
capacitação em ciência aberta.
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movimento de Ciência Aberta no Brasil seja única e exclusivamente uma ação desse Grupo de
Trabalho ou que se resuma a ele. Ainda assim, tanto os eventos, como o grupo, exercem um
papel  importante  ao buscar reunir  diferentes ações no país que se dedicam a aspectos da
ciência  aberta  e  que  até  então  estavam  menos  conectadas  entre  si.  Além  desse  papel
aglutinador, o grupo, como será visto, busca dar mais evidência aos temas relacionados a
ciência aberta, atraindo apoios e interesse de diferentes e importantes instituições no cenário
da produção científica brasileira; e propõe uma organização para ampliar as práticas abertas.
Por ser um tema bastante recente no país, há pouca bibliografia sobre o tema e o
campo ainda é muito disperso, ou seja, existem muitas ações de grupos que tratam questões
que se mobilizam em torno de ciência aberta, mas isolados uns dos outros. A aproximação
pela via escolhida nesta pesquisa permite olhar o conjunto (ainda que não totalizante sobre o
tema) e através dele buscar características mais gerais. Paralelamente, tratar esse conjunto
como  um  movimento  justifica-se  pela  efervescência  dessas  atividades  e  a  tentativa  de
aglutiná-las. Se por um lado, pode ser precoce caracterizá-lo como movimento social (em um
sentido mais conceitual), por outro, pareceu acertado dar esse tom para as ações interligadas e
contínuas, em constante movimentação, que já sinalizam uma tendência.
Ao longo deste capítulo se faz uma descrição do grupo, das pessoas envolvidas,
das atividades e diretrizes sinalizadas pelas fontes com o intuito de mapear esse movimento
para Ciência Aberta no Brasil e destacar alguns de seus elementos.
Na edição do dia 3 de junho de 2013, a Agência FAPESP trazia a notícia de que
estava agendado, para o dia 7 daquele mês, um evento “para debater inovações na prática
científica que ampliem as oportunidades de participação na produção, circulação e aplicação
do conhecimento”.  Conforme noticiado,  esse encontro tinha a finalidade de consolidar  “a
formação  de  um grupo  de  trabalho  nacional  em Ciência  Aberta,  com o  apoio  inicial  de
diversos grupos de pesquisa e organizações nacionais e internacionais, como a  Wikimedia
Foundation, a  Open Knowledge Foundation (Brasil e global), a  Public Library of Science
(PLOS)” (AGÊNCIA FAPESP, 2013).
O evento de lançamento do grupo foi denominado I Encontro de Acadêmicos pelo
Conhecimento Livre e ocorreu em dois dias. O primeiro foi destinado às apresentações de
experiências em cada uma das tendências definidas dentro do conceito de Ciência Aberta, pela
organização do evento. O segundo dia reuniu os participantes em oficinas, para que as pessoas
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pudessem experimentar práticas de Ciência Aberta. As tendências abordadas foram: Educação
Aberta; Ferramentas Científicas Abertas; Acesso Aberto; Ciência Cidadã; Dados Científicos
Abertos e Wikipesquisas. Esses também foram os temas propostos para as oficinas.
Conforme divulgado, o evento atraiu mais de 70 participantes e a transmissão ao
vivo, feita pela IPTV da USP, teve aproximadamente 150 acessos. As propostas de criação do
Grupo de Trabalho e de realização do evento contaram com o apoio de pesquisadores de
diferentes instituições85. Como citado no trecho destacado da notícia da Agência FAPESP, os
organizadores também obtiveram apoio de grupos de pesquisa e organizações.
Um  desses  apoios  foi  da  Wikimedia  Foundation, uma  organização  sem  fins
lucrativos, que tem como finalidade o desenvolvimento de conteúdo aberto e a manutenção do
mesmo nessas condições, por meio de licenças de uso, e que abriga uma série de projetos,
todos em plataforma wiki, como a Wikipédia86. Os organizadores tiveram também o apoio da
OKF (Open Knowledge), uma organização que promove o conhecimento livre por meio de
uma série de projetos e atividades. A OKF possui uma rede mundial pelo conhecimento livre,
com o apoio à formação de organizações locais, como é o caso da OKF Brasil 87. A Wikimedia
Foundation também opera em uma rede internacional, por meio de capítulos locais que são as
organizações criadas em cada país. Além do patrocínio dessas duas organizações, o evento
obteve  apoios  da  USP  (Universidade  de  São  Paulo)  e  do  Instituto  de  Física  dessa
universidade,  onde foi  realizado o encontro,  CCSL (Centro  de Competência  em  Software
Livre), GPOPAI (Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação) e
NaWeb (Núcleo de Pesquisa em Ambientes Colaborativos na Web). O Centro e os dois grupos
estão vinculados à USP.
85 O grupo inicial de pesquisadores que manifestaram apoio foi formado por: Dra. Anna Matte (Professora, 
UFMG), Dr. Artur Rozestraten (Professor, FAU-USP), Dr. Carlos Winter (Professor, IB-USP), Dr. Ewout ter 
Haar (Professor, IF-USP), Dr. Fabio Kon (Professor, IME-USP), Dra. Gisele Craveiro (Professora, EACH-
USP), Dr. Helio Kuramoto (Pesquisador, IBICT), Dra. Heloisa Pait (Professora, DSAM-UNESP), Dr. 
Henrique Parra (Professor, CS-UNIFESP), Dr. João Marcos de Almeida (Professor, DIMAp-UFRN), Dr. 
Jorge Machado (Professor, EACH-USP), Dr. Marco Gerosa (Professor, IME-USP), Dr. Nelson De Luca 
Pretto (Professor, UFBA), MSc. Paulo Meirelles (Professor, FGA-UnB), Dr. Rafael Pezzi (Professor, IF-
UFRGS), Dr. Tel Amiel (Pesquisador, NIED/UNICAMP). A relação foi colocada na carta endereçada ao 
diretor científico da FAPESP, para solicitação de apoio na divulgação do evento, e está disponível em 
http://pt.wikiversity.org/wiki/Encontro_de_Acad%C3%Aamicos_pelo_Conhecimento_Livre/Carta_
%C3%A0_FAPESP.
86 A Wikimedia Foundation adota a licença Creative Common CC-BY-SA que garante livre acesso, 
compartilhamento e adaptação do conteúdo, desde que o usuário adote esta mesma licença.
87 Para saber mais sobre a OKF e a OKF Brasil verificar https://okfn.org/ e http://br.okfn.org/, respectivamente.
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3.1 I ENCONTRO PELO CONHECIMENTO LIVRE
O  primeiro  bloco  de  apresentações  teve  como  tema  Educação  Aberta  e  foi
abordado  por  Debora  Sebriam,  integrante  do  Projeto  REA.br  (projeto  brasileiro  sobre
Recursos  Educacionais  Abertos:  desafios  e  perspectivas)  e  Tel  Amiel,  pesquisador  do
NIED/UNICAMP (Núcleo de Informática Aplicada à Educação da Universidade Estadual de
Campinas). A questão da educação aberta está intimamente relacionada ao conceito de REA
que, conforme definição elaborada pela UNESCO (Organização das Nações Unidades para a
Educação, a Ciência e a Cultura) e pela Commonwealth of Learning (COL), compreende: 
materiais  de ensino, aprendizado e pesquisa,  em qualquer suporte ou mídia,  que
estão sob domínio público, ou estão licenciados de maneira aberta, permitindo que
sejam utilizados ou adaptados  por terceiros.  O uso de formatos técnicos abertos
facilita o acesso e reuso potencial dos recursos publicados digitalmente. Recursos
educacionais abertos podem incluir cursos completos,  partes  de cursos,  módulos,
livros  didáticos,  artigos  de  pesquisa,  vídeos,  testes,  softwares,  e  qualquer  outra
ferramenta  material  ou  técnica  que  possa  apoiar  o  acesso  ao  conhecimento
(UNESCO/COL, 2011). 
A apresentação sobre educação aberta reforçou que esse conceito está apoiado em
um tripé, sustentado por uma forma de licença que garanta amplo acesso, pelo formato no
qual o material é disponibilizado e pelo seu conteúdo. Esses eixos de sustentação do conceito
apareceram, na apresentação, também como espaços de lutas políticas ou desafios a serem
superados como por exemplo os formatos  abertos constantemente desafiados pelo cenário
predominante de plataformas fechadas ou a baixa produção nacional de material sobre REA88.
A definição de políticas públicas surge, nesse cenário, como um campo de embate
para  a  sustentação  e  manutenção  da  proposta  de  educação  aberta,  e  foi  sinalizada  na
apresentação de dois casos: o veto ao projeto estadual em São Paulo (PL989/2011), que tentou
instituir  uma  política  de  disponibilização  de  recursos  educacionais  comprados  ou
desenvolvidos por subvenção da administração direta e indireta estadual; e a aprovação do
Decreto  Nº  52.681/201189,  que  prevê  “o  licenciamento  obrigatório  das  obras  intelectuais
88 Alguns livros sobre o assunto foram apresentados por Tel Amiel. Na página 
http://educacaoaberta.org/wiki/index.php?title=P%C3%A1gina_principal estão disponíveis o livro 
“Recursos Educacionais Abertos: um caderno para professores”, bem como um levantamento sobre 
bibliografia nacional sobre o tema, entre outros. Sobre educação aberta também sugere-se o site 
http://educacaoaberta.org/. No final de 2014, a UNICAMP, por meio do NIED, firmou uma parceria com a 
UNESCO que resultou na criação da Cátedra UNESCO de Educação Aberta nessa universidade. Para ver 
mais sobre essa parceria recomenda-se a entrevista com Amiel publicada no site da OKF Brasil 
(http://br.okfn.org/2014/10/30/unesco-e-unicamp-lancam-catedra-em-educacao-aberta/).
89 O Decreto pode ser consultado em 
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produzidas  com objetivos  educacionais,  pedagógicos  e  afins,  no  âmbito  da  rede  pública
municipal de ensino”, no município de São Paulo.
Vale  notar  que  nesse  cenário  já  é  possível  vislumbrar  uma das  características
relevantes  do  movimento  de  Ciência  Aberta  no  Brasil:  a  relação  entre  Ciência  Aberta
(educação aberta ou outras ações) e financiamento público. De acordo com Debora Sebriam90,
o lema da comunidade REA é “material didático que foi produzido com recurso público tem
que  ser  de  acesso  aberto”.  Essa  é  uma  postura  importante  e  recorrente  nas  fontes  desta
pesquisa, como será visto,  e que foi identificada por Fecher e Friesike (2013) como uma
característica  da  escola  democrática,  uma  das  cinco  escolas  de  pensamento  sobre  Open
Science mencionadas no capítulo anterior. Nesta pesquisa de mestrado, esta característica é
compreendida  como uma  proposta  mais  militante  de  Ciência  Aberta,  como também será
abordado no decorrer do texto.
As discussões sobre Ferramentas Científicas Abertas envolveram os palestrantes
Rafael Pezzi, professor da UFRGS (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), Fábio Kon,
professor da USP, e Daniel  Tavares,  do LNLS (Laboratório Nacional  de Luz Síncrotron).
Ferramentas  científicas  abertas  englobam  software e  hardware livres,  desenvolvidos  e
disponibilizados de forma aberta. Pezzi apresentou o CTA (Centro de Tecnologia Acadêmica
da  UFRGS),  criado  com  o  objetivo  de  aproximar  os  alunos  do  processo  de  produção
tecnológica  da  universidade e  disseminar  essa  produção de forma livre  para  a  sociedade.
Assim,  segundo  explicou,  são  desenvolvidos  projetos  que  integram  ensino,  pesquisa  e
extensão.  O  trabalho  tem  a  proposta  de  deixar  todo  o  processo  do  desenvolvimento
documentado para permitir a continuidade do projeto, independente da troca de equipe, bem
como  permitir  a  sua  reprodutibilidade.  De  acordo  com Pezzi,  isso  ajuda  a  disseminar  o
conhecimento  para  a  sociedade,  não  só  pela  publicação  de  artigos,  mas  também com a
disponibilização de toda a metodologia utilizada.
Kon, um dos fundadores do CCSL da USP, retomou o conceito de Ciência Aberta
e  argumentou  que  está  fundamentado  em três  pilares:  a  publicação  em acesso  aberto,  a
disponibilização de dados abertos e o uso de ferramentas livres, aproximando-se do exposto
anteriormente por Cardoso, Jacobetty e Duarte (2012) – trabalho citado por Lima et al. (2013)
http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/iah/fulltext/decretos/D52681.pdf.
90 Todos os vídeos desse Encontro pelo Conhecimento Livre estão disponíveis em 
http://www.cienciaaberta.net/videos-do-encontro-nacional-do-grupo-de-trabalho-2013/.
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e trazido no capítulo  2 desta  dissertação – que definem esses  pilares  como os  três  eixos
principais que sintetizam a  Open Science.  No entanto, Kon alertou para a necessidade de
publicar,  junto com os dados,  uma descrição detalhada do que são esses dados,  para que
possam ser compreendidos e reutilizados. Caso contrário,  afirmou, disponibilizar os dados
simplesmente é inútil.
A  preocupação  principal  nessas  duas  apresentações  girou  em  torno  da
acessibilidade  da  ciência  para  um público  mais  amplo,  característica  presente  na  escola
denominada pública  por  Fecher  e  Friesike  (2013)  e  também frequente  no  movimento  de
Ciência Aberta no Brasil. É interessante destacar que, nas diferentes fontes desta pesquisa, há
variações no grau de envolvimento ou na relação desse público mais amplo com a ciência,
indo  da  viabilização  da  compreensão  da  ciência  pelo  público  leigo  (como  por  meio  da
Divulgação Científica) até o envolvimento desse público com a própria produção da ciência
(como em laboratórios comunitários ou cidadãos). Isso que aqui identificamos como grau de
envolvimento, é visto por Fecher e Friesike (2013) como duas correntes internas da escola de
pensamento chamada pública. Compreender essas correntes como graus de envolvimento nos
permite observar que, nas diferentes tentativas de superar a separação cientista / cidadão (ou
leigo),  promove-se  um  maior  ou  menor  empoderamento dos  indivíduos,  dependendo  da
igualdade entre essas partes. O alerta feito por Fecher e Friesike (2013) acerca dos projetos de
ciência cidadã com o caráter top-down, que transformam o público leigo em força de trabalho
a reboque de cientistas profissionais, certamente é uma excrescência ou abuso da proposta de
empoderamento.
Ao tratar ainda das ferramentas abertas, outra forma de posicionamento veio à
tona  com  a  apresentação  do  engenheiro  Daniel  Tavares.  Ele  apresentou  o  projeto
desenvolvido no LNLS que utiliza  hardware livre e segue os princípios do CERN (Centro
Europeu  de  Pesquisa  Nuclear).  Conforme  explicou,  utilizam  a  plataforma  Git91 para  o
desenvolvimento colaborativo, uma wiki para a descrição do projeto e um repositório público
mantido pelo CERN. Tavares ressaltou que a estratégia de convencimento para defender o
trabalho  desenvolvido  dessa  forma,  colaborativa  e  com  ferramentas  abertas,  se  dá  pelo
91 De acordo com a página wiki, Git é um sistema de controle de versão e um sistema de gerenciamento de 
código fonte com ênfase na velocidade. O nome Git não tem uma explicação formal e há uma série de 
brincadeiras feitas com esse conjunto de três letras. Segundo Linus Torvalds, pode ser entendido como uma 
palavra: a gíria em inglês que significa uma pessoa argumentativa ou “cabeça dura”, mas “pode significar 
qualquer coisa, depende do seu humor”. https://pt.wikipedia.org/wiki/Git.
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aspecto  da  eficiência.  “Claro  que  a  gente  acredita  nos princípios  do  open  hardware,  do
compartilhamento dos códigos e tal. Mas, para convencer as pessoas, o argumento que a gente
usa é mais pela eficiência do projeto do que por uma questão filosófica de princípios (…) A
gente quer mostrar que, fazendo desse jeito, consegue ir além e ter resultados melhores”.
Nesse caso, a argumentação aproxima-se de duas escolas nomeadas por Fecher e
Friesike (2013) como de  infraestrutura  (pelo  foco sobre a  viabilidade para colaboração e
interação na pesquisa) e como paradigmática (por focalizar a eficiência dos métodos abertos)
a qual  Albagli,  Clinio e Raychtock (2014) caracterizam como mais próxima da noção de
inovação aberta que, como citado anteriormente, “vislumbra que o processo científico pode
ser  otimizado  pela  incorporação  do  conhecimento  externo  e  a  colaboração  através  de
ferramentas  online”. Nesta pesquisa de mestrado, essa característica é compreendida como
uma proposta centrada na eficiência da ciência aberta, que também será retomada no decorrer
do texto.
Cameron  Neylon,  diretor  da  PLOS  (Public  Library  of  Science),  Sueli  Mara
Ferreira,  professora da USP e diretora do SIBi USP (Sistema Integrado de Bibliotecas da
USP),  de 2010 a 2013, e Marcos Visoli,  pesquisador  da Embrapa (Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária) debateram aspectos do acesso aberto a artigos científicos e também
levantaram características importantes do movimento Ciência Aberta no Brasil. Como visto
no capítulo anterior, os movimentos Open Access e Software Livre são precursores do Open
Science.
Neylon falou sobre a necessidade de aumentar o acesso à ciência para a sociedade
em geral e não apenas para os cientistas. De acordo com ele, é importante que a sociedade
tenha esse acesso para que possa entender o que está sendo pesquisado, que possa entender a
utilidade  das  pesquisas  e  que  possa  dar  apoio  à  ciência.  Outro  ponto  destacado  na
apresentação é o envolvimento de não cientistas no próprio processo de desenvolvimento de
ciência, não apenas em processos de coleta de dados, mas que possam desenvolver ciência
localmente.  Assim,  apesar  de  inicialmente reservar  ao  cidadão  leigo  o  lugar-comum  de
apoiador / financiador da ciência que deve entender sua utilidade, em seguida o promove a
desenvolvedor  da  ciência,  sinalizando  que  convivem  esses  graus  de  envolvimento  entre
cidadão e ciência.
Um  ponto  na  apresentação  de  Neylon  foi  a  resposta  que  ele  deu  a  um
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questionamento sobre modelos de publicação. A PLOS é uma editora, sem fins lucrativos, de
periódicos científicos publicados em acesso aberto. Segue o modelo financiado pelo autor, de
forma em geral esse modelo é considerado polêmico. No entanto, a PLOS possui uma política
de subsídio, parcial ou total, para pesquisadores que não têm condições de pagar a taxa. De
acordo com ele, apesar de as novas tecnologias baixarem os custos das publicações, eles ainda
existem. Neylon apontou que uma alternativa para ampliar a disponibilidade em acesso aberto
é a combinação de estratégias para baixar custos (associada a mecanismos que possam manter
as  publicações,  como  doações  e  financiamentos)  e  a  disponibilização  da  produção  em
repositórios.
Sueli Mara Ferreira apresentou as iniciativas desenvolvidas no âmbito do SIBi,
como o início dos trabalhos para a criação do Repositório da Produção Científica do CRUESP
(Conselho  de  Reitores  das  Universidades  Estaduais  Paulistas)92 e  dos  esforços  para  a
implantação  da  Biblioteca  Digital,  repositório  de  toda  a  produção  intelectual  dos
pesquisadores da Universidade, bem como sobre o apoio e suporte oferecido às revistas por
meio  do  Programa de  Apoio  às  Revistas  USP93,  inclusive  no  aspecto  de  capacitação das
equipes e infraestrutura de informática. Marcos Visoli falou sobre a experiência da Embrapa
na questão do acesso aberto.
O tema da quarta mesa, ciência cidadã, foi discutido a partir de três iniciativas: o
condomínio  de  blogs de  ciência  Science  Blogs Brasil;  o  projeto  Arquigrafia,  que  reúne
acervos  de  imagens  relacionadas  com arquitetura;  e  o  Garoa  Hacker  Clube,  já  citado  no
capítulo  2.  As  apresentações  foram  feitas,  respectivamente,  por  Atila  Iamarino,  do  blog
Rainha  Vermelha  e  um  dos  responsáveis  pela  versão  brasileira  do  Science  Blogs; Artur
Rozestraten, professor da USP; e Eduardo Oda.
Iamarino falou sobre a criação da rede nacional do Science Blogs e do papel dos
blogs na comunicação científica. Para ele, o papel dos blogs de ciência é o de intermediação
entre ciência aberta e o acesso às pesquisas, pois o cientista  blogueiro comenta pesquisas e
artigos  científicos  sob  um  ponto  de  vista  diferenciado  em  relação  ao  que  é  feito  pelo
jornalismo científico, cuja preocupação, segundo destaca, é a do impacto na sociedade.
92 Sobre este repositório há mais informações no capítulo 4 deste trabalho. O lançamento oficial do Repositório
CRUESP foi realizado na solenidade de abertura da 4ª CONFOA (Conferência Luso-brasileira de Acesso 
Aberto), que foi realizada em outubro de 2013, na USP.
93 Apenas como curiosidade e para dar uma dimensão do alcance dessas ações, Sueli Mara Ferreira comentou 
que a Universidade tinha 72 bibliotecas, vinculadas a 47 unidades de ensino. Outro dado que ela apresentou 
é que SciELO mantinha na coleção 240 revistas e na USP eram editadas 200 revistas.
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O professor Rozestraten apresentou o projeto Arquigrafia  que consiste  em um
ambiente colaborativo de acervo online de imagens de arquitetura, georreferenciadas e reúne
acervos digitalizados da FAU (Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP) e coleções
inseridas pelos usuários. De acordo com ele, as imagens são fundamentais na formação de
arquitetos e a ideia do projeto surgiu a partir de mudanças ocasionadas pelo uso de novas
tecnologias que resultaram, entre outros, no desuso de projetores de slides. Ele ressalta que a
ideia de acervo coletivo não é a novidade, já que o acervo físico da FAU foi formado dessa
maneira,  com  doações  de  alunos  e  professores,  e  reúne  cerca  de  150  mil  imagens  de
arquitetura. O projeto utiliza software livre, é aberto a qualquer interessado para consulta, uso
e inclusão de novas imagens, sendo que todas as imagens possuem licença de uso.
A última  participação  no  debate  sobre  ciência  cidadã  foi  a  apresentação  da
experiência  do Garoa Hacker,  um espaço mantido por  um grupo de aproximadamente 40
associados. De acordo com Eduardo Oda, vários são os projetos desenvolvidos no Garoa e,
entre os apresentados, um está voltado especificamente para crianças, no qual elas entram em
contato com noções básicas de eletrônica e têm a possibilidade de utilizar o Arduino, “que é
uma plataforma de prototipagem rápida”,  explicou.  Oda justificou que esse projeto tem a
proposta  de  quebrar  barreiras  em relação à tecnologia do tipo  “caixa-preta”,  que  permite
apenas  a  sua utilização.  A intenção é que as  crianças  possam manusear  e entender  como
aquilo funciona. O Garoa foi fundado em 2011 por um grupo que fez um aporte financeiro
inicial e sobrevive com as mensalidades dos associados e doações. A lista de discussão reúne
cerca  de  2,1  mil  pessoas  (dados  de  março  de  2015)  e  para  as  atividades  e  projetos  têm
participação livre.
 Nesses debates sobre experiências de ciência cidadã destacam-se alguns aspectos
como o papel apontado para os blogs de ciência, escritos por cientistas. A percepção de que o
cientista  é o que tem condições de fazer  a intermediação e aproximar o público leigo da
ciência remete à linha de pensamento que caracteriza a denominada escola pública, conforme
visto anteriormente. Essa percepção de ciência cidadã se diferencia, por exemplo, dos ideais
que  norteiam  as  ações  desenvolvidas  no  Garoa  Hacker  Clube,  que  tem  como  proposta
aproximar  o  público  leigo  da  ciência,  para  permitir  e  incentivar  que  se  aproprie  desse
conhecimento para construir outros conhecimentos. Isso remete à ideia do empoderamento.
As  duas  últimas  mesas  discutiram dados científicos  abertos,  que  se  referem à
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disponibilização de dados brutos, e  wikipesquisas,  que consistem no “desenvolvimento de
pesquisas com registro público imediato e interativo do processo, viabilizando colaborações e
estudo”, conforme definição no blog do grupo Ciência Aberta. Naquela mesa, os palestrantes
foram  Henrique  Andrade,  da  Wikimedia  Foundation,  e  três  professores  da  USP:  Jorge
Machado, Ewout ter Haar e Robson Souza. O último tema foi exposto por Alexandre Hannud
Abdo, pós-doutorando, na USP.
Andrade apresentou a  Wikimedia Foundation como um movimento colaborativo
que  reúne  pessoas  interessadas  em  torno  de  projetos  da  Wikimedia,  sendo  que  o  mais
conhecido,  conforme ressaltou,  é  a  enciclopédia  virtual  Wikipédia.  Todos  os  projetos  são
desenvolvidos na plataforma wiki e todos os dados (com exceção dos referentes à privacidade)
são abertos.
O professor Ewout ter Haar, do Instituto de Física da USP, abordou a questão dos
dados abertos sob a ótica da segurança. Ele coordenou o projeto STOA94, a rede social da USP
que tem a proposta de ser uma rede colaborativa da comunidade (estudantes,  professores,
funcionários  da  Universidade,  bem  como  ex-membros  da  comunidade  USP).  O  projeto
envolve a rede social STOA, permite a disponibilização da produção científica, formação de
comunidades, divulgação de eventos, bem como uma wiki do STOA para a produção coletiva,
além de oferecer a opção de suporte para as atividades dos cursos, com o Moodle do STOA. O
professor, durante a apresentação, chamou a atenção para o aspecto da preservação de dados
de privacidade.
O tema de dados abertos terminou com a apresentação do professor Robson de
Souza, que mostrou bases abertas de dados científicos na área da Biologia, sua relevância na
área e chamou a atenção para o fato de que vários artigos só são publicados em periódicos se
os dados estiverem acessíveis em bancos.
Jorge  Machado  falou  sobre  a  importância  dos  dados  abertos  para  o  trabalho
científico, uma vez que a pesquisa é feita com base em dados brutos. Também destacou que o
acesso  à  informação  é  um  direito  do  cidadão  e  que  esse  direito  é  fundamental  para  o
desenvolvimento humano, além da disponibilização de dados ser um dever de todo servidor
público. Machado citou a Lei de Acesso à Informação, conhecida como LAI95, e sugeriu que
94 Para saber mais sobre o STOA acessar http://wiki.stoa.usp.br/Stoa:Sobre.
95 A Lei de Acesso à Informação, Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, pode ser acessada em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm.
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fosse feita uma oficina sobre abertura de dados científicos com a utilização desse instrumento.
Na sua apresentação, ele relatou alguns casos de solicitação de abertura de dados
feita  pelo GPOPAI, como é o caso do Atlas Nacional do Brasil  Milton Santos,  do IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), que está disponível para download gratuito96,
na página do Instituto,  após  ter  sido feita  a  solicitação via  LAI.  O fato de o Atlas  estar
disponível  gratuitamente  na  internet não  impede  que  a  instituição  comercialize  a  versão
impressa, como de fato ocorre (o Atlas está a venda no site por R$ 330,00, dado de junho de
2015). O que não pode ocorrer, segundo opinião reforçada por Machado, é fechar os dados,
uma  vez  que  estes  foram  produzidos  com  recurso  público.  Sobre  os  direitos  autorais,
Machado chamou a atenção para o fato de que a legislação permite a proteção de banco de
dados e classificou esse fato como “absurdo”.
Por  vias  diferentes  daquelas  colocadas  no  capítulo  anterior  por  Aibar  (2013),
financiamento  também  aparece  como  essencial  para  compreender  as  características  do
movimento Ciência Aberta no Brasil: 1) o que tem financiamento público deve ser público; 2)
o financiador (as agências de fomento) deve ser transparente, inclusive porque também dita as
regras de funcionamento e de critérios de avaliação no universo da ciência. Evidencia-se aqui
o aspecto do financiamento como um princípio para a abertura (incluindo no conceito de
abertura a noção de transparência) da ciência, como também verificado na mesa que tratou de
educação  aberta.  Verifica-se  nessa  característica,  de  forma  marcante,  um  caráter  mais
militante da proposta de ciência aberta.
Ainda acerca da transparência da ciência, Jorge Machado lembrou que a FAPESP
tem disponibilizado dados de financiamento. Também relatou dois embates, um com o CNPq
e o outro com a CAPES, nos quais solicitou a abertura da base de dados dos Currículos Lattes
e das planilhas das avaliações para a elaboração do Qualis Periódico97. Esses dados, conforme
lembrou  o  pesquisador,  são  públicos  e,  mais  especificamente  no  caso  do  Qualis,
determinantes para a ciência brasileira. Machado finalizou afirmando que é necessário “abrir a
ciência usando a Lei (de Acesso à Informação)”.
No debate de encerramento da mesa, Abdo retomou o tema da transparência ao
aproximar a ciência da política: “no contexto da ciência, dados governamentais também são
96 O Atlas Nacional do Brasil Milton Santos está disponível em http://loja.ibge.gov.br/atlas-nacional-do-brasil-
milton-santos.html.
97 Qualis Periódico é o sistema de avaliação dos periódicos científicos utilizada pela CAPES e, como será visto
mais a frente, tem uma série de impactos, além da classificação dessas revistas.
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dados científicos.  Olhar  o  governo como objeto de pesquisa”.  Esse elemento presente no
movimento Ciência Aberta no Brasil radicaliza algumas das características das escolas pública
e democrática de Fecher e Friesike (2013) e vai além na proposta mais militante de Ciência
Aberta ao demandar a abertura de dados do governo em relação à definição e direcionamento
de políticas para a ciência e inserir esses dados no conceito de dados científicos.
Abdo encerrou o evento com a apresentação do último tema,  wikipesquisas, e
apontou características que beneficiam o trabalho colaborativo no ambiente wiki. Entre elas, o
controle de versões, já que todas as alterações ficam registradas no histórico da página e a
possibilidade  de  recuperar  versões  antigas,  além  de  permanecer  público.  Citou  vários
exemplos de iniciativas desenvolvidas em wiki, com destaque ao projeto Polymath (já citado
no capítulo 2).
3.2 CIÊNCIA ABERTA, QUESTÕES ABERTAS
Em agosto de 2014, foi realizado o segundo encontro do grupo, no Rio de Janeiro.
O evento de 2014 durou uma semana, de 18 a 22 de agosto. As oficinas foram realizadas em
dois dias (18 e 19), cada uma com duração de quatro horas, e o seminário ocorreu em dois
dias e meio (de 20 a 22).  Além da duração ampliada,  o apoio recebido também cresceu,
inclusive no que se refere à organização do evento, cuja realização envolveu, além do Grupo
de Trabalho em Ciência  Aberta,  o  Liinc  (Laboratório  Interdisciplinar  sobre Informação e
Conhecimento -  coordenado pelo IBICT e pela UFRJ),  Open Knowledge Brasil,  o IBICT
(Instituto  Brasileiro  de  Informação em Ciência  e  Tecnologia)  e  a  UNIRIO (Universidade
Federal do Estado do Rio de Janeiro). O seminário contou com os apoios do CNPq, CAPES,
FAPERJ (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro), CBPF98 (Centro
Brasileiro  de  Pesquisas  Físicas),  PPG-CI  (Programa  de  Pós-Graduação  em  Ciência  da
Informação IBICT-UFRJ) e RNP99 (Rede Nacional de Ensino e Pesquisa). Destaca-se ainda a
expressiva participação internacional na programação do evento.
A conferência de abertura foi ministrada por Paul David, da Stanford University,
com o tema “The Republic of Open Science: The Institution's historical origins and prospects
98 O CBPF é uma unidade de pesquisa do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). O seminário 
foi realizado no espaço do Centro.
99 RNP é uma Organização Social (OS) vinculada ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).
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for  continued  vitality”.  Os  temas  das  mesas  foram praticamente  os  mesmos  do  primeiro
encontro. No primeiro dia, após a conferência de abertura, o tema tratado foi “Ciência Aberta:
questões  em debate”  e  reuniu  na  mesa  Alessandro  Delfanti,  da  McGill  University  e  da
University of Milan, Leslie Chan, da University of Toronto, e Sarita Albagli, do IBICT. No dia
seguinte, Denise Kera, da National University of Singapore, David Cavallo, do Massachusetts
Institute  of  Technology,  Ellen  Jorgensen,  do  Genspace100,  e  Henrique  Parra,  da  UNIFESP
(Universidade Federal de São Paulo) debateram “Ciência Cidadã e Educação Aberta”. A mesa
seguinte  enfocou  o  tema  das  “Ferramentas  Científicas  e  Hardware Abertos”  com
apresentações de Paulo Meirelles, da UnB, Rafael Pezzi, da UFGRS (que também foi um dos
palestrantes no 1º Encontro), e Alex Viana, do Software Carpentry e Space Telescope Science
Institute. A última  mesa  do  dia  abordou  “Inovações  em  Publicação  Científica  Aberta  e
Alternativas  de  Avaliação”,  por  meio  das  análises  feitas  por  Cameron  Neylon,  da  PLOS
(também participou do evento anterior, mas neste de forma presencial); Leslie Chan e Daniel
Mietchen, do Museum für Naturkunde Berlin).
No último dia, Peter Murray-Rust, da  University of Cambridge,  Jorge Machado,
da USP e Robson Souza,  também da USP (ambos estiveram no 1º  Encontro),  discutiram
questões referentes a “Dados Abertos Científicos”. A última mesa foi sobre “Wikipesquisas e
Cadernos Científicos Abertos”, com Alexandre Abdo, da USP, Cameron Neylon e Mattew
Todd, da University of Sydney101.
Delfanti fez uma apresentação com foco em questões de divulgação científica e
lançou o questionamento se  Open Science é uma revolução ou uma continuidade. Segundo
apontou,  há  uma  vontade  de  mudança  e  citou  iniciativas  como  o  arXiv  e  SCOAP³  102
(Sponsoring Consortium for  Open Access  Publishing in  Particle  Physics).  O pesquisador
comentou sobre a necessidade de cientistas assumirem o controle da comunicação de ciência e
levantou questões sobre o uso de novas tecnologias para fazer o mesmo tipo de divulgação, ou
seja, uma mídia antiga em uma nova mídia, mas, no fundo, conforme analisou, continua sendo
o mesmo periódico científico tradicional. Leslie Chan abordou ciência aberta no aspecto do
100 Genspace é um BioLab, criado como organização sem fins lucrativos para a promoção de ciência cidadã e 
acesso à biotecnologia. Ellen Jorgensen é presidente do laboratório que funciona em Nova York (EUA). 
http://genspace.org/.
101 As minibiografias dos palestrantes utilizadas na divulgação do evento estão na sessão Anexos deste trabalho.
102 O Arxiv (http://arxiv.org/) é um repositório de artigos pre prints, ou seja, sem revisão por pares antes da 
publicação, em acesso aberto. Atualmente disponibiliza artigos nas áreas de Física, Matemática, Ciência da 
Computação, Biologia Quantitativa e Estatística. O SCOAP3 é um consórcio para publicação em acesso 
aberto.
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empoderamento do cidadão e  afirmou que,  dessa maneira,  os  cidadãos têm condições  de
repensar  o  desenvolvimento,  fazer  questionamentos  sobre  o  conhecimento  e  analisar
criticamente as pesquisas desenvolvidas. Sarita Albagli fechou a primeira mesa com a análise
sobre ciência aberta a partir da relação ciência e poder, com base no embate entre direitos de
propriedade intelectual e a cultura de abertura e compartilhamento, ambos crescentes.
A segunda mesa,  que discutiu “Ciência Cidadã e  Educação Cidadã”,  começou
com exemplos trazidos por Denisa Kera sobre produção de ciência em espaços comunitários.
Ela  participa  do  hackteria.org  –  Open  Source  Biological  Art,  DIY  Biology  Generic  Lab
Equipment103 e entre os vários exemplos que apresentou estão o Lifepatch (lifepatch.org), uma
organização  de  cidadãos  em  torno  das  artes,  ciência  e  tecnologia  e  uma  das  atividades
apresentadas foi referente às oficinas de microscópio com crianças. A pesquisadora também
mostrou  o  Open  Source  Beehives,  um  trabalho  que  consiste  no  monitoramento  do
comportamento  de  abelhas  e  poluentes,  e  o  Bio-Strike,  uma  iniciativa  aberta  para  o
desenvolvimento de novos antibióticos, entre outros.
O  enfoque  de  ciência  cidadã  dado  por  Cavallo  voltou-se  para  a  questão  das
comunidades distantes de grandes centros  urbanos e tradicionais.  Ele tomou como base a
teoria de Paulo Freire (Pedagogia do Oprimido, 1968) para trabalhar com ciência cidadã e,
segundo explicou, da mesma forma que ensinar a ler não deve ser pelo simples ato da leitura,
mas  pela  possibilidade  do  empoderamento  e  da  adoção  de  uma  postura  crítica,  levar
conhecimento científico para as comunidades permite que essas populações o utilizem e o
adaptem  às  suas  necessidades,  acrescentem  e  modifiquem  com  base  nos  próprios
conhecimentos e transmitam para outras comunidades,  inclusive os erros e ações que não
deram certo. Na sequência, Ellen Jorgensen contou um pouco da experiência do Genspace e
ressaltou a liberdade de ação dos frequentadores do laboratório de biotecnologia aberto, mas
com compromissos de segurança. Comentou sobre a noção que se propaga de medo e receio
de que pessoas não cientistas trabalhem com biotecnologia. Henrique Parra finalizou a mesa
falando do trabalho desenvolvido no PimentaLab e de sua experiência com ciência aberta e
ciência cidadã. 
Para Paulo Meirelles causa desconforto usar o termo ciência aberta, uma que vez
que, segundo justifica, ciência, por definição, deveria ser aberta. Ele iniciou a mesa sobre
103 Hacteria – http://hackteria.org/; Open Source Beehives – http://www.opensourcebeehives.net/; Bio-strike – 
http://www.bio-commons.org/bio/strike/. 
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Ferramentas Abertas abordando questões do  software livre e comentou que ciência  aberta
depende mais de uma postura de quem faz ciência do que de ferramentas, pois as opções para
trabalhar de forma aberta estão disponíveis. Pezzi, em sua apresentação, abordou a discussão
do ponto de vista dos  hardwares abertos e criticou as limitações impostas pelo sistema de
patentes.  Segundo  comentou,  no  grupo  onde  trabalha,  no  CTA,  estão  sendo  buscadas
alternativas  de  licenças  abertas.  Alex  Viana  encerrou  a  mesa  mostrando  o  trabalho
desenvolvido pela Software Carpentry, que tem como proposta mostrar aos cientistas soluções
abertas  em  software para atividades  científicas e  ensinar  como utilizar  esses programas e
potencializar seus usos. Viana argumentou que “ciência que não é reprodutível não é ciência”.
No  tema  das  “Publicações  Abertas  e  Alternativas  de  Avaliação”,  Cameron
defendeu que um novo sistema de métricas deve ser construído. Comentou que é um sistema
bastante  criticado,  mas  que  continua  a  ser  utilizado  pela  comunidade  científica.  A
argumentação  remete  à  quinta  escola  identificada  por  Fecher  e  Friesike  (2013),  que  se
organiza em torno de novas alternativas de métricas para avaliar o impacto da atividade e
produção dos cientistas. Leslie Chan reforçou o posicionamento do palestrante anterior, ao
afirmar que “somos muito obedientes” e que o sistema de métricas não deve ser único e
homogêneo. Daniel Mietchen contribuiu com esse debate ao apontar que a pesquisa é um
processo dinâmico e considerou, sob o ponto de vista  da divulgação, que o vídeo é uma
ferramenta bastante interessante para a disseminação de pesquisas e conhecimento.
Peter  Murray-Rust  enfocou  a  importância  da  abertura  e  disponibilização  dos
dados científicos e defendeu que dados devem ser abertos por questões de ordem moral, ética,
utilitária e pessoal. Também comentou sobre o processo de publicação, pelo qual o autor, ao
transferir os direitos para as revistas permite que aquelas informações passem a pertencer a
elas. Machado reforçou que os cientistas não podem abrir mão do princípio de que a ciência
deve ser auditada e afirmou que o processo científico deve ser transparente. Souza, o último
palestrante da sessão, enfocou os bancos de dados abertos na área de biologia molecular.
Na última mesa, Cameron Neylon falou sobre Bradley e sua proposta de prática
científica  aberta  com  o  Open  Notebook  Science.  Na  sequência,  Mattew  Todd  fez  uma
apresentação detalhada do projeto Open Source Malaria e a importância de manter a pesquisa
aberta.  Uma  analogia  interessante  que  ele  utilizou  foi  uma  imagem de  uma  competição
esportiva; a imagem final de uma corrida,  que mostra o momento em que o vencedor da
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corrida ultrapassa a linha de chegada. A imagem também mostra os demais atletas que estão
próximos da linha de chegada e comenta que o resultado da disputa é divulgado com todos os
participantes  e  não  apenas  com o vencedor.  Na opinião  dele,  para  conseguir  envolver  as
pessoas é necessário mostrar o processo todo, e não apenas a publicação final. “É necessário
desmistificar a ciência”, defendeu.
Abdo mostrou experiências de projetos desenvolvidos de forma aberta,  usando
plataforma wiki. Entre os pontos destacados nessa última mesa, Abdo comentou vantagens de
se trabalhar dessa forma, como a possibilidade de recuperar discussões em torno de tomadas
de decisão, que talvez tivessem se perdido se não fossem registradas. Na parte das perguntas,
Abdo fez uma colocação sobre a importância dos cadernos abertos em relação ao público.
Para ele, é uma forma de atrair o público para a ciência, aproximá-lo e mostrar que ele não
está fora do universo científico, inclusive porque é esse público que financia a ciência. Abdo
acrescentou que,  além dessa questão financeira,  há uma quantidade crescente de listas de
discussões  e  grupos  de  cidadãos  que  se  mobilizam,  por  exemplo,  em  torno  de  uma
determinada doença  ou tipos  de partos,  não  só para  trocar  experiências,  mas para  buscar
informações. E acabam por se especializar em algum assunto e os cadernos abertos podem ter
um papel importante nesse processo.
No encerramento, houve uma homenagem a Jean-Claude Bradley104, fundador do
conceito de caderno de pesquisa aberto. Sua participação estava confirmada no Seminário,
mas ele faleceu antes, em maio de 2014. Para ele, Open Notebook Science nada mais é do que
uma forma de  fazer  ciência  pela  qual  a  pesquisa  é  disponibilizada  gratuitamente  para  o
público, em tempo real, por meio da publicação de dados científicos brutos na medida em que
são produzidos; ou seja, sem o tempo de espera que leva o processo de revisão por pares105.
Para este estudo, a realização desses dois eventos foi marcante para o movimento
Ciência Aberta no Brasil. O primeiro, que formalizou o Grupo de Trabalho, chamou a atenção
para um debate que já vinha ocorrendo em outros países sobre reflexões em torno da adoção
de práticas científicas mais abertas. O segundo mostrou evidências sobre a consolidação do
104 A homenagem pode ser lida na página do evento, na qual também estão disponibilizados todos os arquivos 
das apresentações feitas e dos vídeos. O evento contou com transmissão pela internet e é possível ter uma 
ideia das discussões e da repercussão por meio dos comentários no Twitter: https://twitter.com/hashtag/osrio 
e https://storify.com/iaravps/osrio-seminario-internacional-ciencia-aberta-ques?
awesm=sfy.co_cpSd&utm_source=t.co&utm_content=storify-
pingback&utm_campaign=&utm_medium=sfy.co-twitter.
105 Para ver mais, consultar http://www.infotoday.com/it/sep10/Poynder.shtml#top>.
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grupo e  a  consistência  dos  ideais  do  movimento,  tendo em vista  os  apoios  institucionais
recebidos, como é o caso do CNPq e CAPES, as principais instituições de fomento à pesquisa
e de definição de políticas científicas no país, além da participação do IBICT no grupo, como
será tratado mais a frente. Dessa maneira, se optou por utilizar o material desses dois eventos
para a realização da pesquisa. O material do primeiro encontro, em 2013, foi obtido a partir do
blog Ciência  Aberta,  no  qual  estão  disponíveis  vídeos  e  comentários  referentes  às
apresentações.  O segundo evento foi  acompanhado presencialmente e o material  (slides e
vídeos) também foi recuperado da internet para auxiliar a análise.
3.3 A IDEIA
Alexandre Hannud Abdo, um dos idealizadores do grupo e que também participou
da organização dos dois encontros, conta que a ideia de formar um grupo surgiu da percepção
de que havia uma grande quantidade de pessoas trabalhando em alguma prática aberta, mas de
forma  isolada.  Como  exemplo,  ele  aponta  o  movimento  de  hackerspaces;  as  pessoas
envolvidas  com a  criação  do  capítulo  brasileiro  da  Wikimedia  Foundation,  em 2008;  os
ativistas do movimento Software Livre; o trabalho dos pesquisadores do Grupo de Pesquisa
em Políticas Públicas para o Acesso à Informação, da Universidade de São Paulo (GPOPAI).
Também o interesse crescente pelos Recursos Educacionais Abertos;  o movimento Acesso
Aberto e a SciELO106 (Scientific Electronic Library Online), entre várias outras iniciativas,
caracterizadas  por  movimentos  de  abertura.  Esse  cenário  e  a  confluência  de  pessoas
envolvidas com práticas em prol do aberto deram o impulso para a ideia de se criar um grupo,
com a finalidade de ampliar e diversificar as práticas abertas, bem como ajudar a disseminá-
las para aumentar a quantidade de pesquisadores praticantes dessas ações. “A gente estava se
aprofundando, cada um em uma tendência, em uma ideia de como fazer uma academia mais
colaborativa,  mais aberta,  mais integrada consigo mesma e a gente não estava tendo uma
capacidade de ação em rede, coordenada, e aí surgiu a ideia de fazer esse encontro, no começo
106 “A Scientific Electronic Library Online - SciELO é uma biblioteca eletrônica que abrange uma coleção 
selecionada de periódicos científicos brasileiros. A SciELO é o resultado de um projeto de pesquisa da 
FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, em parceria com a BIREME - Centro 
Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde. A partir de 2002, o Projeto conta com o
apoio do CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. O Projeto tem por 
objetivo o desenvolvimento de uma metodologia comum para a preparação, armazenamento, disseminação e
avaliação da produção científica em formato eletrônico” (SciElo).
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de 2013”, recorda Abdo.
Para  ele,  é  importante  pensar  nessas  tendências  (wikipesquisas,  ferramentas
abertas,  acesso aberto e  outras) de forma que se permita  fazer  conexões  entre  elas.  Caso
contrário, se forem pensadas de forma isolada, elas perdem força, diminuem as possibilidades
que podem ter quando são combinadas. Dessa forma integrada, ele acredita que seja possível
produzir mudanças e novas descobertas, através dos “valores mais fundamentais da ciência:
publicidade, colaboração e a livre possibilidade de investigação”.
Várias pessoas estiveram envolvidas na fase embrionária de formação do grupo e
uma vez tomada a decisão pela realização do encontro a estratégia adotada foi a de conseguir
o apoio de pesquisadores amplamente reconhecidos para garantir uma maior legitimidade,
como explica Abdo. Para ele, a divulgação do evento pela Agência FAPESP, citada no início
deste capítulo, também foi muito importante para a realização do I Encontro. “Foi uma forma
de passar a ideia de que chegou a hora, de que aquilo tinha um reconhecimento e que a gente
poderia falar de Ciência Aberta como um movimento coeso dentro da ciência, que juntava
todos os nossos interesses”.
Não havia, inicialmente, a intenção de fazer encontros anuais. No entanto, após o
primeiro encontro,  os seguintes acabaram ocorrendo de forma espontânea.  Neste primeiro
semestre de 2015 está em planejamento a realização da terceira edição do evento, em São
Paulo novamente, na USP107.
Assim, percebe-se o evento de 2013 como um marco pela formalização do Grupo
de Trabalho com proposta de chamar a atenção para a prática de Ciência Aberta, pela primeira
vez  no  país,  de  uma  forma  organizada.  Mostrar  experiências  em  diferentes  áreas  e  as
possibilidades de se pensar no fazer científico de uma forma compartilhada e participativa. A
entrada do IBICT é outro marco nesse processo,  ao ter  proposto a realização do segundo
evento, logo no ano seguinte.
O  segundo  encontro  deu  uma  maior  visibilidade  ao  grupo  e  ao  tema.  Nesse
sentido é relevante a participação institucional do IBICT, ao ter incentivado a continuidade
dos encontros presenciais. O envolvimento do Instituto pode ser ilustrado, entre outros, pela
declaração  feita  pela  diretora  Cecília  Leite  Oliveira,  na  mesa  de  abertura  do  Seminário
107 O terceiro encontro do grupo está sendo organizado para acontecer em novembro de 2015, em São Paulo, e 
as ações podem ser acompanhadas na página wiki, https://pt.wikiversity.org/wiki/Ci
%C3%Aancia_Aberta:_novas_quest%C3%B5es_na_comunica%C3%A7%C3%A3o_e_pr
%C3%A1tica_cient%C3%Adficas.
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Internacional  realizado  no  Rio  de  Janeiro.  Ela  destacou  que  o  evento  fazia  parte  das
comemorações dos 60 anos do IBICT,
porque na verdade ele vem ao encontro do que sempre foi uma das missões e uma das
metas do IBICT que é o acesso aberto à informação. A gente já vem trabalhando nisso antes
de ser denominado dessa forma, mas a gente sempre teve essa ideia de que informação tem
que  ser  aberta,  tem  que  ser  livre,  tem  que  ser  compartilhada  para  que  ela  possa,
efetivamente, gerar conhecimento, desenvolvimento e inovação nesse novo momento108.
Como o Grupo de Trabalho em Ciência Aberta se organiza e quais as propostas?
Qual (quais) a(s) definição (definições) de Ciência Aberta que dá base para as propostas do
grupo? Podemos pensar em um movimento de Ciência Aberta no Brasil? Pensando nessas
questões,  alguns  pesquisadores  que  integram o  Grupo de Trabalho desde a  sua  formação
foram entrevistados, como citado anteriormente, com o objetivo principal de entender esse
movimento, suas motivações, reivindicações e, assim, tentar identificar a sua identidade.
3.4 PERCEPÇÕES E DESAFIOS SOBRE CIÊNCIA ABERTA NO BRASIL
O Grupo de Trabalho se define como “constituído por pesquisadores brasileiros
que compartilham o interesse em discutir e promover o entendimento e a prática de processos
abertos na ciência, nas suas diversas manifestações: acesso aberto a publicações científicas;
dados científicos abertos; instrumentos científicos abertos; ciência cidadã; educação aberta e
recursos educacionais abertos; wikipesquisas ou cadernos de pesquisa abertos; e políticas para
avaliação, incentivo e fomento à pesquisa que contemplem essas práticas”109. Assim, o grupo
se apresenta sem definir o que é Ciência Aberta, mas sim pelas possibilidades e pelo campo de
atuação para as práticas de compartilhamento.
Em entrevista concedida ao Jornal da UNESP e publicada na edição de novembro
de 2014, Abdo afirma que Ciência Aberta corresponde ao compartilhamento, “tão cedo quanto
possível  no  processo  de  pesquisa”,  da  informação  científica,  desde  dados,  métodos  e
conclusões. “Tornar a pesquisa um processo transparente e colaborativo, onde a competição
ocorre baseada simplesmente em contribuições à inovação e progresso da ciência e não na
restrição de acesso e no tratamento de ideias como propriedade”.
Nessa concepção, destacamos quatro características mais gerais: ciência como um
108 Vídeo da mesa pode ser conferido em https://www.youtube.com/watch?v=b9jWD_UsX6o. A fala da diretora
vai de 11'32'' até 13'48''. 
109 Descrição disponível no blog do grupo, www.cienciaaberta.net, consultado em fevereiro de 2015.
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processo transparente e  colaborativo, de  livre acesso e a noção de que as  ideias não são
propriedade privada. Essa é, aliás, a noção que Abdo defende de ciência e analisa que falar
em Ciência Aberta é uma redundância. “Open Science é o guarda-chuva porque é tudo o que
está  envolvido  com ciência,  é  Open  Data,  Open  Access.  Open  Access é  parte  do  Open
Science. Open Data é uma parte do Open Science. Open Science seria a coisa da tautologia.
Seria a coisa que a gente não precisaria ter que falar. Open Science deveria ser science, Open
Government  deveria  ser  government.  Quando  você  chega  nesse  guarda-chuva  ele  vira
tautológico”.
O  pesquisador  Henrique  Parra  dá  ênfase  à  última  das  quatro  características
grifadas acima e a partir dela justifica as demais. Ele define Ciência Aberta como “um guarda-
chuva de práticas que tem no seu núcleo a ideia de que o conhecimento é um bem comum.
Portanto,  ele deve ser livre,  inapropriável de forma exclusiva.  Ele deve estar amplamente
disponível para reprodução, para reinterpretação, para modificação e todas as etapas da sua
produção, enquanto conhecimento sistematizado, deveriam ser também abertas, disponíveis a
todos. Acho que esse é o caráter, como um bem comum, de livre acesso, de livre uso”. Parra
integra a lista inicial de pesquisadores que apoiaram a realização do  I Encontro, mas conta
que o contato  com o Abdo é  anterior  à  formação do Grupo de  Trabalho,  devido ao  seu
envolvimento  com  questões  de  democratização  da  comunicação,  políticas  de  acesso  à
informação, atuação com grupos tecnoativistas e a intenção de levar isso para a prática do
ensino. Parra conta que, ao começar a dar aulas, percebeu que não havia entre os alunos uma
produção colaborativa. Essa situação era totalmente contrária à que ele imaginara: “havia um
descompasso muito grande naquilo que eu vivenciava fora da universidade e aquilo que eu
estava encontrando dentro110”.
Parra  ressalta  que  as  pessoas,  ao  mesmo  tempo  em  que  adotam  práticas  de
compartilhamento  de  arquivos  fora  do  ambiente  universitário,  dentro  da  universidade  se
fecham e demonstram resistência a essa prática,  quando o conteúdo se refere à produção
acadêmica. “Ainda que estejam experimentando fora das práticas educacionais tradicionais,
usando redes sociais, usando compartilhamento de arquivos, tudo a ver com acesso à cultura e
ao conhecimento, a livre partilha disso, quando vão para dentro da universidade parece que
110 Trecho retirado da apresentação que Henrique Parra fez no Seminário Internacional Ciência Aberta, 
Questões Abertas, no Rio de Janeiro, em agosto de 2014. Vídeo da mesa Ciência Cidadã e Educação Aberta 
está disponível em https://www.youtube.com/watch?v=iO9NtWXBpAc&feature=youtu.be. A apresentação 
de Parra vai de 1:30:43 a 1:59:32.
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eles  estão  sendo reeducados numa prática  muito  proprietária,  privativa  da  relação com o
conhecimento. Isso tem a ver com cultura, mas tem a ver, sobretudo com os professores. A
geração dos professores, ainda que jovens professores, foi formada num momento em que a
nossa relação com o conhecimento na universidade é muito fechada. São poucos os colegas,
aqueles que estão discutindo a questão da abertura de banco de dados”.
Na apresentação que Parra fez nesse evento de 2014, ele chamou a atenção para
uma  relação  entre  as  novas  tecnologias  de  comunicação,  novas  formas  de  produção  de
conhecimento,  novas  formas  de  governo.  Conforme  analisou,  a  produção  coletiva  do
conhecimento, novas práticas de ativismo político, novas formas de governo, denominada de
governo 2.0, surgem simultaneamente com o amparo das novas tecnologias de informação e
acrescenta que “dizer  palavras  como ação distribuída,  participação social  ou colaboração,
transparência, acesso à informação passam a integrar um vocabulário comum entre ativistas,
cientistas e gestores públicos”. Para ele, assim, se faz necessária uma atualização das relações
existentes entre ciência, tecnologia e democracia. “Quer dizer, esta mesma reivindicação de
abertura  e  participação  é  fundamento  de  novas  práticas  políticas,  formas  de  participação
online, ciberdemocracia, democracia 2.0”.
Destaca-se  aqui  essa  associação  feita  por  Parra  porque  trata  de  um  aspecto
considerado relevante e que chamou a atenção desde os primeiros levantamentos de dados
feitos para este estudo do tema, por meio do material disponibilizado do I Encontro do grupo,
realizado  em  São  Paulo,  em  2013,  que  é  justamente  o  da  transparência  de  dados
governamentais já abordado no tópico anterior deste texto. Naquele evento, Jorge Machado111,
que trabalha com políticas de acesso à informação, enfatizou a importância e a necessidade de
abertura da ciência do ponto de vista da definição da política de diretrizes, de investimento, de
financiamento da ciência. Um aspecto da Ciência Aberta, portanto, diferente se pensarmos na
Ciência Aberta enquanto prática científica.
Machado  defende,  como  já  citado,  a  abertura  do  Qualis112,  pois  contém
111 O vídeo da apresentação feita por Machado no encontro de 2013 está disponível em 
http://www.cienciaaberta.net/videos-do-encontro-nacional-do-grupo-de-trabalho-2013/. Ele participou da 
sessão Dados Científicos Abertos, como já comentado.
112 Machado publicou artigos no site da Open Knowledge Brasil pelos quais é possível acompanhar o histórico 
dessa solicitação:
janeiro/2013 - http://br.okfn.org/2013/01/21/capes-considera-pdf-formato-aberto-e-nega-acesso-a-dados-
primarios/
maio/2013 - http://br.okfn.org/2013/05/21/agora-e-ordem-cgu-obriga-capes-a-divulgar-planilha-completa-do-
qualis-de-periodicos/
junho/2013 - http://br.okfn.org/2013/06/07/prazo-da-cgu-esgota-e-capes-nao-entrega-dados/
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informações públicas e decisivas para a ciência nacional e para a produção do conhecimento
científico feita no país.
O acesso público aos dados que compõem o Qualis de periódicos tem importância
fundamental. É com base nesses dados que se avaliam não apenas os periódicos,
mas  também  a  qualidade  da  produção  científica  de  mais  de  um  milhão  de
pesquisadores. Essa avaliação também afeta decisivamente a divisão dos recursos
federais  junto aos  programas  de  pós-graduação,  pois  a  aferição  da  qualidade  da
produção dos docentes tem como principal referência as notas estabelecidas pelo
comitê de cada área disciplinar.  Sob muitos aspectos,  o Qualis é decisivo para a
ciência brasileira. Qual seria o interesse em manter segredo sobre esse documento
público? É de estranhar que essa informação já não esteja disponível ao escrutínio
público (Machado, 2013).
Naquela apresentação feita no encontro de 2013, em São Paulo, Machado também
citou outros exemplos, como a solicitação da base de dados da Plataforma Lattes, ao CNPq113.
Ambas as solicitações foram feitas com base na Lei de Acesso à Informação (Lei Nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011) “instrumento muito importante para solicitar dados que a gente
sempre quis mas a gente nunca pode ter”, comentou durante a apresentação. No entanto, os
dados ainda não foram obtidos.
Machado  defende  a  inclusão  da  transparência  de  dados  governamentais  na
perspectiva de Ciência Aberta e afirma que “além de ser um dever legal e moral do gestor de
um órgão público disponibilizar informações públicas, tais dados permitirão auditar a ciência,
saber quem recebe quanto e de quem e para fazer o quê; quais são os critérios de avaliação e
se estes são coerentes; verificar se a distribuição de recursos é adequada; monitorar o uso de
tais recursos, criar indicadores claros a partir de tais informações; mas mais do que isso, o
acesso à informação permite que mais pessoas possam participar de processos decisórios, o
que tende a tornar o sistema mais eficiente, menos sujeito à corrupção e que reflita mais os
interesses da comunidade científica de um modo mais amplo”. Para ele, é uma associação
natural o acesso a dados governamentais, de forma aberta, e Ciência Aberta. “Penso que isso é
inevitável,  pois parte da ciência brasileira é governada por uma oligarquia,  que concentra
informações e toma decisões a seu bel prazer, sem prestar contas à comunidade científica.
Somente com a abertura das informações e a criação de processos transparentes, colaborativos
e  participativos  construiremos  uma  gestão  mais  compromissada  com  os  interesses  da
comunidade científica brasileira, que reúne mais de 7 milhões de pessoas”.
113 Machado também publicou um artigo sobre essa solicitação no site da Open Knowledge Brasil e que pode 
ser acessado por meio do link http://br.okfn.org/2013/06/06/acesso-a-base-lattes-completa-o-cerco-esta-
fechando-ao-cnpq/.
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A definição de Ciência Aberta, na perspectiva de Machado, vai além dos espaços
tradicionais  de ciência e  beneficia a  cidadania.  “É uma Ciência Aberta  a todos,  seja para
estudar e acessar conteúdos, redistribuir e compartilhar, reproduzir, recombinar e recriar. E
aberta não apenas aos cientistas, mas a qualquer cidadão, de dentro ou fora da academia”.
Uma definição que se encaixa na linha de atuação de seu trabalho, ou seja, que desenvolve na
sua prática científica, e que tem a ver com análise feita por Parra, da relação entre novas
tecnologias,  participação  e  democracia.  Na  apresentação  que  Machado  fez  no  Seminário
Internacional, ele mostrou uma série de exemplos de projetos desenvolvidos no âmbito do
GPOPAI e também por alunos, que se insere nessa relação. É o caso do “Cuidando do meu
Bairro”, um projeto que oferece informações sobre o orçamento público do município de São
Paulo, por bairro, mostrando as obras, orçamento inicial de cada uma, orçamento atualizado,
recursos aplicados e o que ainda falta  aplicar,  entre  outros  dados.  A proposta  é  que essa
ferramenta auxilie a sociedade a conhecer, a acompanhar e a controlar, de uma forma clara, as
questões do orçamento público.
Durante essa apresentação, Machado apresentou uma série de argumentos que vão
na mesma linha da análise feita por Henrique Parra acerca das reivindicações de abertura e
participação serem, de uma forma geral,  fundamento de novas práticas políticas. Segundo
Machado, quando se fala em dados abertos, “nós estamos falando de um elemento catalisador
de muitas mudanças sociais, não só na ciência, mas é na participação, problemas, questões
políticas,  é  o surgimento das  mídias  cívicas,  a colaboração.  Então,  dados abertos está  no
coração de uma série de transformações que temos vivido”.
Outro ponto que se destaca dessa apresentação é a forte ênfase dada à necessidade
de se vincular financiamento público à abertura de dados, inclusive dados primários. Machado
apresentou  levantamentos  nos  quais  mostra  que  o  investimento  em  pesquisa  é  feito
majoritariamente com recursos públicos. Ele também mostrou o custo de produção editorial
de  um livro  resultante  de  uma tese  de  doutorado.  Pelo  levantamento,  90,1% do  custo  é
investimento público e 9,1%, privado. Ou seja, a proporção de recursos públicos investidos é
bem maior do que o investimento privado e isso justifica a disponibilização do conteúdo desse
livro, por exemplo, de forma livre na  internet,  sem excluir a possibilidade desse livro, na
versão impressa (que teve os custos de editoração, impressão e distribuição, entre outros) ser
comercializado. Diversos outros dados foram apresentados por Machado em relação a essa
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questão do financiamento da ciência,  inclusive em relação ao investimento em pesquisa e
desenvolvimento nos  Estados Unidos,  país  no qual  o investimento com recursos  públicos
também é superior114.
O  simples  fato  da  relação  entre  recursos  público  e  privado  investidos,  sendo
aqueles bem superiores a estes, já é motivo suficiente, de acordo com Machado, para defender
dados  abertos.  No  entanto,  ele  acrescenta  outro  aspecto,  colocado  também  por  outros
pesquisadores, como é o caso de Peter Murray-Rust, que é o do acesso aberto para diminuir as
diferenças entre os hemisférios Norte e Sul. Machado se baseia no trabalho de Yochai Benkler
(2007),  no  qual  o  autor  relaciona  o  acesso  à  informação  com  o  IDH  (Índice  de
Desenvolvimento Humano). Quanto mais amplo é esse acesso da população à informação,
melhor é o Índice de Desenvolvimento Humano. “É uma questão muito séria (dados abertos).
Não é uma questão de negócios. Para as empresas é um negócio, a gente entende que é a
lógica  do  mercado,  sem  fazer  maiores  julgamentos,  mas,  como  o  Peter  falou,  estamos
discutindo como é que o conhecimento e a informação podem promover desenvolvimento.
Então é uma questão muito séria, dada as desigualdades que a gente vive”, concluiu Machado.
Raniere Silva, estudante na UNICAMP, define Ciência Aberta como um conjunto
de práticas que favorece o compartilhamento de ideias de forma o mais rápida e o mais aberta
possíveis, com a finalidade de beneficiar a humanidade por meio da possibilidade de acesso a
tudo o que é descoberto e produzido. “Para as pessoas não ficarem limitadas a qualquer tipo
de barreira”, reforça e cita como exemplos as barreiras geográfica, econômica e social. Para
ele, Ciência Aberta é mais do que uma metodologia de pesquisa, pois envolve questões sociais
e filosóficas. A questão filosófica mais marcante, para ele, é a reivindicação básica de que as
pessoas em geral têm o direito de acesso às pesquisas financiadas com recursos públicos, sem
precisar pagar novamente por isso (já que os recursos públicos são oriundos do pagamento de
impostos), e diz ser essa a linha de pensamento mais forte no Brasil. Raniere conta que há
outra corrente que defende a Ciência Aberta como uma metodologia de pesquisa que é mais
rápida. “Em outros países eu vejo que é bem mais forte essa relação, do tipo: faça as coisas
abertas, basicamente, porque eu posso reusar essa pesquisa e fazer alguma coisa lucrativa com
ela”,  exemplifica  ele,  se  aproximando  do  que  nomeamos  nesta  pesquisa  como  proposta
centrada na eficiência da ciência aberta. 
114 Todos os slides da apresentação feita por Jorge Machado estão disponíveis na página do evento. Os slides 
referentes aos levantamentos são os 3, 4, 5 e 6.
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Para ele,  essa diferença de discursos em relação ao fazer a pesquisa de forma
aberta  -  de  um lado porque dessa  forma é  possível  beneficiar  uma quantidade  maior  de
pessoas,  independente do lugar onde elas estejam e porque elas têm esse direito já que a
pesquisa foi  custeada com recursos  públicos,  e  de outro porque é  mais  vantajoso e  mais
eficiente fazer de forma aberta – tem marcado, também, diferenças na intensidade da adesão e
da defesa da Ciência Aberta.
Ele exemplifica citando a prática comum entre estudantes que não conseguem o
acesso a um artigo desejado e solicitam a amigos de outras instituições que têm acesso mais
amplo115. “O fato da pessoa nunca ter acesso ao artigo, porque ela tem que pagar ou algum
outro motivo,  não faz ela  pensar que ela  deveria publicar as coisas dela de uma maneira
aberta. Eu acho que, nem o fato, digamos, de nós não termos acesso faz a gente mudar”,
conclui. Neste aspecto vale ressaltar que a opção pelo periódico no qual se vai publicar está
mais  relacionado  ao  retorno  esperado  com  a  publicação,  em  termos  de  pontuação  e
reconhecimento, do que se o periódico é de acesso aberto ou fechado.
Para ele, é necessário que se fale mais sobre práticas abertas, possibilidades de uso
e  a  importância  de  serem  adotadas.  Explicar  o  que  é  Ciência  Aberta  e  participar  de
congressos, não necessariamente para apresentar trabalhos, mas para difundir essas ideias.
Raniere comenta que o movimento no Brasil ainda é muito incipiente. “A gente pode falar que
tem (um movimento) do ponto de vista que têm pessoas interessadas em tornar essa cultura
mais  forte,  sedimentar  essa cultura de Ciência Aberta.  Têm pessoas pesquisando o que é
acesso aberto, o que realmente é uma coisa bem recente em termos de ciência. Alguma coisa
que  tem  dez  anos,  falando  em  ciência,  é  quase  nada”,  avalia  e  acrescenta  que  falta
financiamento para essas ações de difusão. Raniere retoma o caso da matéria publicada pela
revista Veja (edição de 6 de dezembro de 2014), sob o título “Uma praga da ciência brasileira:
os artigos de segunda” (ALLEGRETTI, 2014).
O texto faz uma relação entre artigos científicos de qualidade duvidosa com as
publicações de acesso aberto. Apenas para exemplificar o tom do discurso, se traz aqui o
115 Neste aspecto é emblemático o caso de Aaron Swartz, autor do Manifesto Guerilha Open Access. Defensor e
ativista do livre acesso à informação, envolvido em várias iniciativas baseadas na noção do conhecimento 
ser um bem público, Swartz foi pego fazendo o download de milhões de artigos acadêmicos da JSTOR. Foi 
processado, entre outros, pelos crimes de fraude eletrônica e obtenção ilegal de informações. Antes do 
resultado final (poderia ser condenado a 35 anos de prisão e pagamento de US$ 1 milhão), Swartz, aos 26 
anos, foi encontrado morto. Tudo indica que foi suicídio. Para saber mais, recomenda-se o documentário “O 
menino da internet: a história de Aaron Swartz”.
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trecho:  “Nem  todo  veículo  open  access,  ressalte-se  tem  como  principal  característica  o
desleixo científico; entretanto, todo meio científico desleixado é  open access”. No texto se
associa periódicos open access com ausência da revisão por pares (“a proliferação de editoras
que mantêm periódicos cujo único obstáculo para a veiculação de artigos pseudoacadêmicos é
o pagamento de uma taxa de publicação”) e afirma que o movimento, originalmente, tinha a
proposta de beneficiar “intelectuais de países em desenvolvimento”.
Dentre  as  reações  públicas  que  se  seguiram  a  matéria  da  Veja,  a  Sociedade
Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) encaminhou uma carta116 à revista, assinada
pela presidente Helena B. Nader, na qual questiona o conteúdo da matéria e aponta falhas no
sistema fechado de publicação. Na carta, Nader ressalta que há várias iniciativas de incentivo
ao acesso aberto por parte de pesquisadores de reconhecimento mundial, como ganhadores do
Prêmio Nobel, que defendem o acesso aberto, bem como por parte de instituições de pesquisa
que recomendam a publicação nesse formato. “Se está interessada em discutir as publicações
abertas  para  divulgação  científica,  VEJA precisa  dar  informações  completas  sobre  esse
sistema a  seus  leitores.  A reportagem publicada  foi  parcial  e  tendenciosa  –  ou  seja,  não
contribuiu em nada para um tema tão importante”, conclui a SBPC na carta.
Outras reações à matéria publicada apareceram em  blogs e  sites,  inclusive por
parte de integrantes do grupo, como por exemplo o artigo “Veja e os artigos de segunda”117,
publicado  no  site educacaoaberta.org  por  Tel  Amiel,  pesquisador  da  UNICAMP.  O texto
resultou de uma construção coletiva, com a participação de alguns integrantes (mas não se
trata de uma resposta oficial do grupo), em uma discussão feita por meio de um editor de
texto que permite a edição simultânea, online e o registro de todas as contribuições, mantendo
assim o histórico da construção do texto118. O programa utilizado foi o Etherpad, um software
livre.
Para Raniere, ações mais sistematizadas e, portanto, de maior alcance poderiam
ser  realizadas  se  houvesse  financiamento,  permitindo,  assim,  que  pessoas  dedicassem,  ao
menos, parte de seu tempo ao trabalho de divulgação e esclarecimento sobre essas questões
em torno de práticas científicas abertas. Machado também aponta para a necessidade de tornar
116 No site da SBPC foi publicada a carta, com uma nota esclarecendo que, como a revista publicou a carta com 
cortes, ali estava disponibilizado conteúdo na íntegra. 
http://www.sbpcnet.org.br/site/noticias/materias/detalhe.php?id=3625.
117 http://educacaoaberta.org/veja-e-artigos-de-segunda/.
118 https://pad.okfn.org/p/veja.
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o tema cada vez mais público, com a realização de eventos e o contato com docentes que
ainda  não  estão  familiarizados  com  o  assunto.  No  entanto,  ele  elenca  outras  ações  que
considera  importantes  para  a  maior  difusão  da  prática  da  Ciência  Aberta.  Conforme
apresentou no Seminário Internacional, realizado no RJ, e listou no último slide, são elas:
- Políticas que associem financiamento público ao acesso aberto de dados – contratos que
prevejam a disponibilização de dados quando houver financiamento público;
- Promover discussões sobre copyright para aumentar a capacitação e o entendimento sobre as
restrições que esse sistema impõe e os prejuízos que representa;
- Políticas de dados abertos claras e estruturadas, inclusive com a definição do que é um dado
aberto;
- Plataformas, hardware e softwares livres para um ecossistema adequado para a autonomia e
inovação;
- Treinamento e capacitação de alunos e professores nas práticas de Ciência Aberta;
- Fortalecer parcerias, para a promoção de eventos e troca de experiências;
- Apoio político e respaldo legal
Assim,  para  Machado,  é  necessário  que  aqueles  que  já  estão  envolvidos  nas
práticas abertas  se mobilizem em diferentes  frentes,  como conhecer  a  fundo as restrições
legais impostas pelo copyright, para fortalecer os argumentos contra esse sistema; promover e
participar  de  eventos,  bem  como  aumentar  a  rede  de  relacionamento  e  conhecer  novas
experiências,  além  de  convidar  e  conversar  com  pesquisadores  sobre  esses  assuntos;  e,
principalmente,  marcar  uma  posição  política  para  pressionar  a  formulação  de  políticas
públicas de dados abertos.
A  ação  política  é colocada  como  uma  frente  essencial  no  processo  de
fortalecimento da promoção das práticas abertas. Machado, na entrevista concedida, afirma
que a organização do grupo é “muito importante, pois reúne pessoas que atuavam de forma
não articulada. A realização de dois eventos, sendo o segundo internacional, mostra a força do
tema”. No entanto, se por um lado a mobilização de pessoas interessadas e praticantes de
Ciência  Aberta  é  fundamental  para  começar  a  chamar  a  atenção  para  o  tema,  trocar
experiências de práticas abertas e a encontrar soluções para problemas que se apresentam no
decorrer da prática, a mobilização política pode garantir espaços para essa atuação. Machado
afirma que “é preciso fazer muita articulação no campo político, com sociedades científicas,
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universidades, agências de fomento e governo para influenciar as políticas científicas”.
Abdo também aponta para a necessidade da ação política e diz que há três frentes
essenciais que devem ser trabalhadas e reivindicadas, que são: as práticas, a infraestrutura e o
incentivo. Conforme explica, é importante compartilhar as práticas e adquirir know how para
trabalhar de forma aberta,  ter  infraestrutura necessária que permita o trabalho aberto e os
incentivos para que as pessoas trabalhem de forma aberta. O nível político, segundo explica,
exige  a  luta  por  incentivos.  Incentivos  que façam com que a  universidade,  por  exemplo,
reconheça e valorize o trabalho de pesquisadores que publicam de forma aberta, “quando se
permite colaboração em cima do trabalho de alguém, e não quando se esconde e põe cadeado
e patenteia tudo”. Para ele, “são as três dimensões da prática do processo científico: a forma
como as pessoas praticam ciência, a forma como as pessoas usam a infraestrutura que elas
têm  para  isso  e  os  incentivos  que  elas  têm  para  trabalhar  de  maneira  mais  ou  menos
colaborativa e aberta. E aí isso vai na direção da divulgação, vai na direção de colaborações,
de compartilhamento de equipamentos, envolvimento da sociedade”.
Entre  as  reivindicações  citadas  pelos  entrevistados  está  a  necessidade  de
alterações, como a inclusão do reconhecimento das práticas abertas no sistema de avaliação
dos  pesquisadores.  Raniere  recorda  que  o  funcionamento  do  sistema  de  produção  do
conhecimento  se  baseia,  principalmente,  na  publicação  em  periódicos  científicos
desmerecendo outras atividades, como a manutenção de grupos de pesquisa e a facilitação da
reutilização dos  trabalhos  desenvolvidos.  Para  Abdo,  é  necessário  modificar  o  sistema de
modo a “fazer com que esse mecanismo contemple a realidade” e acrescenta “tem que dar
uma alternativa  para o pesquisador  onde ele  quer  se  encaixar  nesse sistema.  É deixar  os
pesquisadores se organizarem também, para fazer escolhas”.
Assim, Abdo acredita na possibilidade de coexistência dos dois sistemas, que de
um lado, por exemplo,  valoriza a solicitação de registro de patentes e por outro pretende
incentivar ações para abertura da ciência. “Eu acho que dá para conviver”. No entanto, ele
ressalta que algumas práticas devem sim ser impostas, como é o caso da publicação em acesso
aberto. Em relação às patentes, ele considera que o problema é que a finalidade original foi
alterada a tal ponto que se tornou nociva e destaca que existem outras formas de promover a
inovação que não são pela via da restrição.  Abdo cita como exemplo a Tesla Motors que
anunciou, em junho de 2014, a liberação de sua tecnologia patenteada referente a veículos
86
elétricos, a fim de estimular novos desenvolvimentos que promovam o crescimento do setor.
A decisão  foi  amplamente  noticiada  e  de  acordo  com  a  carta  do  presidente
executivo da empresa, Elon Musk, publicada no blog da Tesla, a iniciativa segue o espírito do
movimento  Open  Source  ou  do  que  essa  pesquisa  nomeia  como  proposta  centrada  na
eficiência da ciência aberta. O executivo explica que patentes, ao contrário do que imaginava,
atrapalham o progresso e acredita que a plataforma aberta resulta em uma rápida evolução que
beneficiará a própria Tesla, outras empresas e o mundo, com o avanço da tecnologia para
veículos elétricos. “O setor privado já se tocou que até para ganhar dinheiro, a coisa funciona
diferente. Então, quer dizer, como é que podemos continuar, no setor público, financiando
processos que não nos levam a solução de problemas, que retardam a solução de problemas.
Como diz o Peter, ele coloca muito bem nos slides dele, mais ou menos essa é a frase que ele
usa: close science, must people died”, fazendo referência à apresentação que o Peter Murray-
Rust fez no Seminário Internacional.
Para  Abdo,  esse  equívoco  em  relação  à  patente,  como  condição  para  o
desenvolvimento tecnológico e inovação, resulta em uma deturpação da atividade científica,
que passa a priorizar os ganhos econômicos. “Temos que dar um basta nesse desbalanço de
forças que está fazendo com que um monte de problemas seríssimos não tenham solução
porque as pessoas ficam tentando ganhar dinheiro em cima disso, em vez de solucionar os
problemas.  E  ganhar  dinheiro  usando,  fundamentalmente,  dinheiro  público”.  Além  desse
aspecto, ele aponta que autoridades na área de economia afirmam que o “sistema de patentes
está  falido  e  que  ele  não  incentiva  a  inovação.  E  o  Brasil  continua  batendo  a  cabeça  e
querendo fazer patente, que é o jogo contra o próprio país se desenvolver”.
Aqui  se  traz  outro  exemplo,  o  da  proposta  de  trabalho  desenvolvido  pelo
Structural  Genomics  Consortium  (SGC), que  reúne  tanto  pesquisadores  de  universidades
quanto de indústrias, de vários países, com foco em pesquisas sobre a estrutura das proteínas.
Nessa rede internacional, o modelo adotado é o da ciência aberta, com a disponibilização dos
dados em domínio público e sem registro de patente. O consórcio firmou uma parceria com a
UNICAMP e com a FAPESP, para montar um laboratório na Universidade, em Campinas.
Conforme notícia publicada no Portal da UNICAMP, para o presidente do CNPq, Glaucius
Oliva,  a  parceria  e  o  modelo  da  iniciativa  são  benéficos,  como  pode  ser  verificada  na
declaração dada.
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“Esta parceria da Unicamp para trazer a estrutura do SGC me parece extremamente
oportuna.  Para  o  desenvolvimento  de  fármacos,  muito  do  trabalho  inicial  de
identificar alvos e mecanismos é típico da pesquisa básica, e pode ser desenvolvido
bem  mais  facilmente  neste  modelo  de  inovação  aberto.  Não  faz  sentido  criar
mecanismos de proteção, de propriedade intelectual tão precocemente. É um modelo
bastante adequado ao Brasil,  como por exemplo, no caso de doenças infecciosas
tropicais;  é  do  nosso  interesse  desenvolver  medicamentos  novos  e  quanto  mais
rapidamente, melhor” (SUGIMOTO, 2014).
Pensando na questão dos incentivos, uma iniciativa importante no sentido de abrir
caminhos para a Ciência Aberta, aponta Abdo, é a criação de editais que exigissem que a
pesquisa fosse desenvolvida de forma aberta. Principalmente em áreas consideradas críticas,
como por exemplo, doenças tropicais. “Isso aqui é questão de saúde pública fundamental e
não pode ficar esperando você chegar no resultado que você quer para poder ter todo o crédito
sobre  o  negócio  […]  Todo  mundo  deveria  trabalhar  junto  num  banco  colaborativo,  em
processos tão transparentes quanto possíveis porque isso aqui é para salvar a vida de milhares
de  pessoas”,  argumenta  e  lembra  que  existem “mecanismos  tecnológicos  para  registrar  o
passo a passo da ciência” e assim fazer as devidas atribuições àqueles que contribuíram com
cada etapa do processo.
A defesa de adoção de práticas científicas abertas também passa, como apontado
logo  acima,  no  caso  da  empresa  Tesla,  pela  eficiência.  Nesse  aspecto,  Abdo  recorda  do
projetos  Polymath,  uma  iniciativa  para  resolução  de  problemas  matemáticos  de  forma
colaborativa. “O caso dos projetos Polymath é totalmente icônico, no sentido de mostrar como
os  melhores  matemáticos  do  mundo  podem colaborar  com uma  gama  enorme de  outros
matemáticos, desde professores de ensino médio até colegas de universidades para resolver
problemas de matemática de maneira muito mais eficiente quando eles trabalham de maneira
colaborativa e transparente”.
3.5 MAIS DO QUE RECOMENDAÇÕES: O CASO EUROPEU
Na avaliação  de  Abdo (segundo  post publicado  no  blog cienciaaberta.net,  em
setembro  de  2013),  “um movimento  como o  pela  Ciência  Aberta,  assim como a  própria
ciência, não se faz de instituições, mas antes por uma reorganização de valores e práticas
individuais que irão repercutir nessas instituições” e considera que a entrada e a participação
de instituições nesse processo refletem o amadurecimento e a consolidação desses esforços
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individuais. Podemos entender dessa forma a iniciativa da Royal Society, que por meio de um
relatório,  lançado  em  junho  de  2012,  apresenta  uma  análise  sobre  o  impacto  de  novas
tecnologias  que  têm  transformado  a  conduta  e  a  comunicação  científicas.  O  relatório
apresenta recomendações visando o incentivo e apoio de organizações a políticas de dados
abertos. Ressalta o papel das revistas científicas que continuarão a ser o principal meio de
tornar a informação científica pública, mas que elas também necessitam se adaptar e apoiar
essas  políticas  de  promoção  de  dados  abertos.  Entre  as  recomendações119,  uma  delas  é
direcionada ao governo, que deve reconhecer o potencial  dos dados abertos e  da Ciência
Aberta para melhorar a excelência da ciência.
Nesse  documento,  Open  Science é  definida120 como uma associação  de  dados
abertos – que sejam disponíveis, inteligíveis, avaliáveis e reutilizáveis - com acesso livre às
publicações  científicas  e  comunicação  eficaz  dos  conteúdos.  O  relatório  cita,  ainda,  a
Declaração sobre Ciência Aberta para o século 21, que, conforme notícia publicada no site da
UNESCO, em 30 de abril de 2012, solicita a ampla adoção dos princípios da Ciência Aberta,
tanto a quem financia ciência – envolvendo publicações, dados de pesquisa, programas de
computador e infraestrutura para a pesquisa - e também a quem pratica ciência (pesquisadores
docentes e estudantes) – com a adoção de práticas de compartilhamento de publicações e
dados -, “com a proposta de desenvolver a colaboração científica dentro e fora do continente
europeu” (UNESCO, 2012, tradução nossa). A Declaração foi assinada pelas Academias Pan-
europeias (ALLEA121), em abril de 2012. A notícia relata que o documento foi acolhido pela
vice presidente, na época, da Comissão Europeia, Neelie Kroes, e faz referência ao programa
europeu Horizonte 2020, que determina que todos os resultados de pesquisas financiadas pelo
programa, sejam publicados em acesso aberto. Nesse texto é citada uma declaração de Neelie
Kroes sobre a nova forma de fazer ciência: “Invistamos em ferramentas de colaboração que
nos permitam avançar. Eliminemos as barreiras que isolam a Educação. Abramos não apenas
a ciência mas também nossa maneira de pensar”122 (UNESCO, 2012, tradução nossa).
119 Recomendação 8. “Governments should recognise the potential of open data and open science to enhance 
the excellence of the science base. They should develop policies for opening up scientific data that 
complement policies for open government data, and support development of the software tools and skilled 
personnel that are vital to the success of both” (texto original; ROYAL SOCIETY, p. 11).
120 “Open science is defined here as open data (available, intelligible, assessable and useable data) combined 
with open access to scientific publications and effective communication of their contents” (texto original; 
ROYAL SOCIETY, p. 16).
121 ALLEA – European Federation of Academies of Sciences and Humanities - http://www.allea.org/ - foi 
fundada em 1994 e reúne 58 academias científicas de 40 países europeus.
122 “Invirtamos en las herramientas de colaboración que nos permiten avanzar. Eliminemos las barreras que 
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O programa Horizonte 2020 é uma iniciativa da Comissão Europeia para pesquisa
e inovação, com um orçamento de € 80 bilhões para investimento em projetos entre 2014 e
2020123. O programa conta com projetos de apoio com a finalidade de viabilizar, na prática, a
determinação do Horizonte 2020 em relação à publicação em acesso aberto.  É o caso do
OpenAIRE124, em relação à infraestrutura, e do FOSTER, um projeto que envolve treinamento
de  pesquisadores  e  demais  pessoas  envolvidas  com  ciência  (como  bibliotecários  e
profissionais  de  agências  de  fomento)  em  práticas  abertas.  O  FOSTER  teve  início  em
fevereiro de 2014 e tem duração de 24 meses.  O coordenador deste projeto e diretor dos
Serviços de Documentação da Universidade do Minho (Portugal), Eloy Rodrigues, explica
que o escopo do treinamento é amplo e envolve várias áreas, como Ciência Aberta, dados
abertos, políticas de financiamento, aspectos legais e métricas de acesso e de impacto, com a
finalidade de familiarizar os atores envolvidos com a política de acesso aberto determinada no
âmbito do Horizonte 2020 e, facilitar assim, o cumprimento desses requisitos.
De acordo com Rodrigues, a noção de abertura é a mesma adotada pela Comissão
Europeia. “Quando falamos em Ciência Aberta, para a Comissão Europeia, estamos a falar da
ciência que é realizada de uma forma aberta, no momento em que o progresso e a investigação
e, sobretudo, o reporte dos resultados, sejam os artigos, sejam os dados científicos de base, os
dados brutos, são disponibilizados em acesso aberto. Mas não apenas os resultados, ainda que
nosso foco seja a parte dos resultados, mas o próprio processo de investigação científica, as
muitas experiências e práticas de Ciência Aberta, os chamados open notebook, ou seja, onde
os registros, digamos, diários do que se passa no laboratório são disponibilizados em acesso
aberto para que qualquer pessoa possa acompanhar aquilo, o progresso da investigação no
dia-a-dia. É isso que entendemos por Ciência Aberta”.
Questionado sobre a vantagem para os pesquisadores adotarem práticas abertas,
Eloy Rodrigues comenta sobre os benefícios que atingem a sociedade e os pesquisadores.
“Desse  ponto  de  vista,  dos  pesquisadores,  acho  que  são  essas  duas  vantagens.  Uma  é,
digamos, poder ajudar a resolver problemas mais rapidamente de uma forma mais eficiente, a
partir de colaborações de pesquisadores. E em segundo lugar, disseminar de uma forma mais
abrangente, mais ampla, os resultados da pesquisa. Para a sociedade no seu conjunto também
aíslan la enseñanza. Abramos no solamente la ciencia sino también nuestra manera de pensar” (Declaração 
feita pela vice presidente da Comissão Europeia, Neelie Kroes).
123 Horizonte 2020 - http://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/en/what-horizon-2020.
124 Para mais informações sobre o OpenAIRE - https://www.openaire.eu/. 
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é muito importante  porque é  uma forma de que aquela pesquisa,  que foi financiada com
recursos públicos, retorne para a sociedade”.
O coordenador é enfático ao defender essa adoção para a promoção da inovação.
“Quando falamos de inovação, claramente, inovação é potenciada não por fechar, não por
encerrar,  mas  a  inovação  é  potencializada  por  compartilhar,  por  abrir,  por  disseminar  e
portanto  do  ponto  de  vista  de  promover  inovação,  não  tenho  qualquer  dúvida,  a  relação
Ciência Aberta potencializa inovação”. Rodrigues ressalta que a adoção de políticas de acesso
aberto foi crescente na Europa e que teve início em 2007, com o programa 7, que terminou em
2013 e pelo qual 20% dos projetos financiados tinham essa obrigação de publicar em acesso
aberto. “E agora, logo em 2012, a Comissão Europeia anunciou que a partir de 2014, a partir
de agora, do Horizonte 2020, todas as publicações têm que ficar disponíveis”. Com isso, ele
aponta que o projeto FOSTER, por exemplo, não é uma iniciativa isolada em prol do acesso
aberto, mas sim que é “uma iniciativa que vem na sequência de outras iniciativas anteriores e
que se relaciona com elas. O FOSTER não é o princípio da formação ou treinamento em
acesso aberto e a política do Horizonte 2020 também não é o princípio das políticas de acesso
aberto na União Europeia”, conclui.
3.6 ATIVIDADES DO GRUPO DE TRABALHO
O Grupo de  Trabalho  conta  com o apoio  da  Open  Knowledge e  mantém um
blog125,  principal  ferramenta  de  divulgação  de  suas  atividades,  de  notícias  e  eventos
relacionados com o tema Ciência Aberta. Também há uma wiki126, que auxilia na organização
do grupo e uma lista  de  e-mail127 que  fomenta a  interação entre  os  integrantes.  O grupo
mantém um chat, utilizado para os encontros virtuais. Estes encontros começaram a ser mais
regulares, realizados mensalmente, no segundo semestre de 2014, após o evento sediado no
Rio de Janeiro. Esse seminário pode ter impactado, de forma significativa, nos integrantes do
grupo. Essa é a avaliação que Abdo faz. Ele sente que houve uma mudança após o evento,
com  uma  maior  percepção  sobre  a  importância  do  grupo  e  justifica  que  percebeu  uma
movimentação maior na lista de e-mails e mais pessoas interessadas em publicar no blog.
125 http://www.cienciaaberta.net/.
126 http://pt.wikiversity.org/wiki/Portal:Ci%C3%AAncia_Aberta.
127 Em junho de 2015, a lista de e-mail [cienciaaberta] reunia 155 pessoas, conforme informação fornecida por 
Abdo.
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Para ilustrar essa percepção foi feito um rápido levantamento sobre a quantidade
de  mensagens  enviadas  para  a  lista  de  e-mail [cienciaaberta].  A  intenção  com  esse
levantamento foi apenas a de perceber a movimentação na lista e a interação no grupo. Em
agosto de 2014 (o evento foi realizado de 18 a 22), por exemplo, foram encaminhadas 41
mensagens. No mês seguinte, foram 134 mensagens. Setembro foi o mês com o maior número
de mensagens, entre maio de 2013, quando foi criada a lista de discussão, e maio de 2015.
A interação no grupo,  além de solicitação  de dicas  para solucionar  problemas
pontuais em relação às práticas científicas abertas, indicar eventos nacionais e internacionais e
chamadas  para  publicação  de  artigos,  por  exemplo,  também envolve  debates  e  trabalhos
colaborativos.  Neste  ponto,  são  ilustrativos  os  casos  de  uma entrevista  concedida  para  a
FAPEMIG (Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais) e a proposta de
inserir Ciência Aberta nas discussões de reformulação da política universitária da UNIFESP.
São ilustrativos do ponto de vista da construção colaborativa. A entrevista foi feita por meio
da  Wikiversity128,  com  as  perguntas  disponibilizadas  e  com  data  e  horário  limite  para
responder.  Apesar  de  apenas  dois  integrantes  terem  participado  é  interessante  ressaltar
aspectos como o da abertura, transparência e colaboração. Da mesma forma, a formulação da
proposta de inserir o tema na política da UNIFESP. Henrique Parra enviou uma mensagem
para a lista, no dia 27 de agosto, ou seja, poucos dias depois do Seminário Internacional do
Rio de Janeiro, solicitando contribuições ao texto inicial que ele havia escrito. O texto foi
construído129 no Etherpad, um software livre, e a versão final apresentada foi disponibilizada
no  blog PimentaLab130, com a indicação que o texto, intitulado “Deve o conhecimento ser
livre? Sim!”, contou com a colaboração do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta.
Também  foi  citado  anteriormente  outro  exemplo  sobre  construção  coletiva
realizada  no  grupo,  em relação  a  reação  à  matéria  publicada  pela  revista  Veja,  sobre  os
periódicos de acesso aberto. A discussão teve início na lista de e-mails e terminou indo para
uma página online para quem quisesse contribuir. Outro aspecto interessante é que não se trata
de  um  grupo  homogêneo.  Há  posturas  e  opiniões  diferentes  e  até  divergentes,  em
determinados momentos. Em setembro de 2014, a editora  Nature anunciou que o periódico
128 http://pt.wikiversity.org/wiki/Portal:Ci%C3%AAncia_Aberta/Entrevista_para_FAPEMIG.
129 https://pad.riseup.net/p/tese-acesso-conhecimento.
130 O blog é do laboratório PimentaLab, criado por Parra, com estudantes da graduação. No laboratório são 
desenvolvidos projetos de Educação, Sociologia da Tecnologia e Tecnopolítica. O texto da proposta enviada 
à UNIFESP pode ser conferido no link: https://pimentalab.milharal.org/2014/08/28/deve-o-conhecimento-
ser-livre-sim/.
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Nature Communications a partir do mês seguinte passaria a ser publicado no formato acesso
aberto. A primeira mensagem enviada com esse assunto comemorava o fato, considerado uma
“ótima  notícia”.  Na  sequência,  outra  pessoa  respondeu,  classificando  a  atitude  como
“maligna”, lembrando que algumas revistas adotam o acesso aberto à leitura, mas cobram dos
autores taxas de publicação. A resposta seguinte também criticou o anúncio, com o argumento
de ser mais benéfico o apoio a plataformas públicas e infraestrutura pública de comunicação
científica. Esta postura recebeu o apoio das pessoas que enviaram mensagens na sequência,
até que outro integrante manifestou os benefícios da “via ouro” para o movimento Acesso
Aberto e os avanços observados com iniciativas como a PLOS, que cobra dos autores que têm
condições de pagar e oferece isenção para quem solicita. Também ressalta que o problema
resulta do sistema de contagem de pontos da atividade acadêmica e conclui: “Então muita
calma antes de tacar pedra em conquistas que efetivamente melhoram a vida de centenas de
milhares de pesquisadores, e bilhões de cidadãos, nos lugares mais frágeis do planeta”. Na
sequência, uma pessoa que já havia manifestado críticas ao anúncio, respondeu alguns pontos
e indica que iniciou a escrita de um texto para o  blog. O texto foi escrito apenas por uma
pessoa e publicado no blog do grupo, com a indicação no final de que os comentários feitos
estão relacionados com a tese de doutorado do autor e que o “post nasceu de um debate na
lista do Grupo de Trabalho Ciência Aberta”.
O assunto que gerou a discussão é uma das polêmicas que envolve publicações de
acesso aberto e que adotam o modelo de cobrança de taxas de publicação dos autores. Entre
os  argumentos  levantados  é  que  esse  modelo  beneficia  editoras  comerciais,  mantendo  o
círculo vicioso que foi, justamente, um dos detonantes do movimento Open Access. Conforme
o post, o modelo que cobra dos autores é tão limitante para estes quanto as publicações de
acesso fechado são para os leitores. “No caso do Nature Communications, essa cobrança é de
US$ 5.000 por artigo. Essa cobrança equivale a quase dois meses de salário líquido de um
professor  brasileiro  nas  melhores  carreiras  de  universidades  públicas  (as  de  dedicação
exclusiva)” (VIEIRA, 2014). Ele acrescenta que pesquisadores de “países mais pobres” serão
isentos da cobrança, e haverá possibilidade desse benefício ser estendido a outros, conforme
avaliação  do caso.  “Palpito  que  é  melhor  não apostar  numa generosidade  desbragada  da
editora que cobra US$ 32 para quem quer ler um único artigo, ou US$ 18 para ler uma única
seção  de  cartas  das  suas  revistas”  (VIEIRA,  2014).  Na  análise  o  autor  ressalta  que  as
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instituições de fomento costumam financiar essas taxas (ou seja, novamente a verba pública
que financia a pesquisa também paga, não para ter acesso, mas para publicar).
Ocorre, porém, que a verba disponível para esses auxílios é limitada, e em geral eles
não são dados automaticamente; no exemplo da Fapesp, os pesquisadores concorrem
entre si pela verba, e um dos principais critérios de avaliação é - como em quase
toda a burocracia acadêmica hoje - o histórico de publicações do autor. Ou seja, o
pagamento pelas instituições tem boas chances de alimentar uma espécie de espiral
viciosa, em que pesquisadores que já publicam em grandes revistas conseguem mais
dinheiro e mais chances de publicar, e os demais não (VIEIRA, 2014).
Dentro do grupo também ocorrem, além de discussões sobre temas relacionados,
iniciativas  de  trabalhos  conjuntos.  Entre  eles,  o  projeto  OpenLattes/ScriptLattes131,  cuja
finalidade é viabilizar formas diferentes de acesso a informações sobre a produção acadêmica
no  país,  a  partir  da  plataforma  Lattes  e  buscar  métricas  alternativas  para  avaliação  da
produtividade acadêmica, inclusive com a valorização de publicações feitas em acesso aberto.
As atividades que vão sendo desenvolvidas ficam disponibilizadas na página wiki do projeto e
na  página  do  GitLab132.  De  acordo  com  as  informações  contidas  no  site
http://educacaoaberta.org/openlattes/,  “é  irônico  que  tenhamos  um  dos  melhores  sistemas
nacionais de gerenciamento da produção acadêmica, mas não permitimos que esses dados
sejam  analisados  no  agregado”.  Ainda  segundo  o  site,  o  projeto  teve  início  com  o
ScriptLattes133, que permite “uma maneira alternativa para fazer mineração dos dados” e a
proposta de trabalho é a de “organizar sprints para avançar o projeto em direção a um sistema
que permita que pesquisadores possam exibir suas produções em suas páginas (ou de seus
centros, núcleos, institutos) contendo métricas alternativas”. No início de novembro de 2014,
foi realizada uma atividade prática, na UNICAMP134.
Outra iniciativa que se destaca é a oficina sobre cadernos de pesquisa abertos135,
realizada no início de 2015, na Universidade Federal do Ceará. A iniciativa envolveu dois
integrantes do grupo e entre os apoiadores, além do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta,
131 https://pt.wikiversity.org/wiki/OpenLattes.
132 https://gitlab.com/ciencialivre/openlattes.
133 O ScriptLattes está disponível em http://scriptlattes.sourceforge.net/ e é um software livre desenvolvido pelo 
CMCC-UFABC (Centro de Matemática, Computação e Cognição da Universidade Federal do ABC) e 
CCSL-IME/USP (Centro de Competência em Software Livre do Instituto de Matemática e Estatística da 
USP).
134 Sobre a Plataforma Lattes, integrantes do grupo começaram a se mobilizar, em maio de 2015, para obter 
mais informações sobre a relação entre o Instituto Stela (http://www.stela.org.br/index.html), por meio do 
Stela Experta, e a utilização da base de dados da Plataforma. As ações iniciais, inclusive com cópia do 
pedido de informação utilizando a LAI, estão disponíveis numa página wiki - 
https://pt.wikiversity.org/wiki/Base_Lattes.
135 http://www.cienciaaberta.net/reflexoes-sobre-oficina-de-cadernos-de-pequisas-abertos-na-ufc/. 
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está a Open Knowledge Brasil. Considera-se ilustrativa esta iniciativa pelo caráter de difusão
de uma prática aberta.
O  aspecto  de  ensinar  práticas  é  uma  característica  forte  no  grupo.  Nos  dois
encontros presenciais, em 2013 e 2014, houve espaços destinados a oficinas. Essa tendência
também pode ser conferida na iniciativa de se fazer um manual de Ciência Aberta. Trata-se de
um projeto em constante construção, disponível na wikiversidade com tópicos sobre práticas
abertas e o convite para as pessoas participarem da construção desse documento:
Bem-vindos!
Este manual, ele próprio uma construção colaborativa, tem por finalidade orientar
pesquisadores  interessados  em  adotar  práticas  científicas  inovadoras,  em  geral,
facilitadas por tecnologias digitais, para promover a troca de conhecimento e criar
novas práticas de colaboração em sua produção.
Apresentamos  tais  práticas  agregadas  por  seções,  numa  classificação  que  busca
refletir a organização das comunidades que vêm surgindo mundialmente para a troca
de experiências e pesquisa sobre as próprias.
O manual  é  uma atividade  do  Grupo  de  Trabalho  em Ciência  Aberta,  que  lhes
convidamos a conhecer e participar!
Esta  página  wiki sobre  o  manual  foi  modificada  em  junho  de  2015136.  A
atualização, além de um novo visual, também resultou em um novo texto de apresentação,
como mostrado a seguir:
Bem-vindos!
Este conjunto de manuais irá orientar pesquisadores interessados em adotar práticas
científicas abertas.
Práticas abertas são modos de conduzir pesquisas promovendo a circulação pública
e sem demora do conhecimento, dos meios e dos dados.
Seu objetivo é fortalecer a replicabilidade, atribuição, reutilização e aprimoramento
dos trabalhos científicos, facilitando a crítica e a colaboração.
Por  mais  que pareçam novas em sua  manifestação,  essas  práticas  representam a
atualização de ideias fundamentais da ciência às tecnologias hoje disponíveis.
Os manuais abaixo refletem tanto o objetivo de mudança como a organização das
comunidades para sua promoção e troca de experiências.
Este é trabalho colaborativo do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta, ao qual todos
estão convidados a participar!
É interessante notar a mudança no discurso. Enquanto no primeiro texto se fala
em “práticas  científicas  inovadoras” e  “criar  novas  práticas  de  colaboração”,  no segundo
texto,  o leitor é informado que “por mais que pareçam novas em sua manifestação, essas
práticas  representam a atualização de ideais  fundamentais  da  ciência”.  E na sequência se
aponta que esses “manuais refletem o objetivo de mudança”.
Dessa  forma,  verifica-se  que  o  grupo,  formado  recentemente,  demonstra
136 A versão antiga pode ser visualizada em http://pt.wikiversity.org/w/index.php?title=Manual_de_Ci
%C3%Aancia_Aberta&oldid=81744. A página atual está em http://pt.wikiversity.org/w/index.php?
title=Manual_para_Ci%C3%Aancia_Aberta&redirect=no.
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preocupações  em ter  uma  reflexão  constante  sobre  o  entendimento  em torno  de  Ciência
Aberta. Se antes as práticas abertas eram tidas como inovadoras e propunham novas formas
de  colaboração,  agora,  dois  anos  depois,  essas  práticas  representam uma atualização  dos
ideais  da  ciência,  motivada  e  impulsionada  pelas  novas  Tecnologias  de  Informação  e
Comunicação.  Ou  seja,  é  uma  percepção  em  construção,  mas  fundamentada  no  mesmo
princípio: “Ciência Aberta deveria ser (apenas) ciência”, como analisa Abdo.
A partir das fontes e do material utilizado nesta análise,  pode-se observar que as
escolas  de  pensamento  em relação  a  Open  Science,  tal  como apresentadas  por  Fecher  e
Friesike  (2013),  convivem e se mesclam no movimento  de Ciência  Aberta  no  Brasil.  As
características identificadas remetem à noção de uma ciência mais militante, com a associação
de que ciência financiada com recursos públicos deve ser aberta e de buscar uma aproximação
com  o  público  leigo,  para  quebrar  barreiras  e  incentivar  a  participação  no  processo  de
construção  do  conhecimento,  o  que  se  denominou,  neste  trabalho,  de  empoderamento.
Também ficam evidentes  características  que  relacionam ciência  aberta  com o alcance  de
melhores resultados.
Ao retomar o movimento  Software Livre – no capítulo 2, já que os princípios
deste são apontados como inspiradores para a Ciência Aberta – e acompanhar a diferença com
o  Open Source foi possível verificar uma aproximação com as duas propostas de Ciência
Aberta:  Software Livre  e  a  proposta  mais  militante  Ciência  Aberta,  e  Open  Source e  a
proposta centrada na eficiência da Ciência Aberta.
Esta proposta, marcante na linha de pensamento da escola pragmática, não busca
superar a desigualdade entre cientista e cidadão leigo, da mesma forma como visto no Open
Source. No entanto, é importante destacar essas diferenças não representam uma oposição
dentro da Ciência Aberta, as características gerais do movimento podem estar tanto em uma
proposta  como  em  outra,  como  o  livre  acesso  às  pesquisas  por  meio  dos  cadernos  de
laboratório abertos. 
Vale destacar que o embate entre o modo proprietário – que se baseia no sistema
de propriedade intelectual e todas as implicações envolvidas – e o modo aberto – que tem
como fundamento o conhecimento como um bem público – se dá no campo do acesso e uso
do conhecimento.  São modos  diferentes  de  produção  do conhecimento,  mas  inseridos  na
mesma lógica que relaciona tecnociência e neoliberalismo. E aqui nos baseamos no conceito
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de  tecnociência  proposto  por  Castelfranchi  que  é  “o  mútuo,  recombinante,  interativo
serpentear entre ciência, tecnologia e capital que representa uma das características marcantes
da  atualidade”  (CASTELFRANCHI,  2008,  p.  11).  E  uma  das  marcas,  para  o  autor,  do
funcionamento da tecnociência no neoliberalismo é a figura do que ele chama de cientista-
empreendedor.
Porque  a  flexibilização,  a  precariedade,  os  papeis  e  as  normas  impostos  às
universidades, aos cientistas, aos técnicos fazem hoje com que, mesmo quando não é
um empreendedor (porque não participa dos lucros de uma empresa), o pesquisador
contemporâneo  é  frequentemente  forçado  a  comportar-se  e  a  pensar  como  um
empresário de suas  ideias:  deve  escrever projetos  justificando seus interesses  de
pesquisa  à  luz  de  um  retorno  social  ou  econômico,  deve  pedir  verba  para  ter
estudantes e bolsistas, vê suas competências medidas, sua produtividade e eficácia
avaliadas como numa empresa (CASTELFRANCHI, 2008, p. 46).
Nesse  sentido,  se  de  fato  existe  uma  similaridade  entre  tensões  internas  do
movimento  de  Software Livre  e  do  movimento  de  Ciência  Aberta,  não  se  trata  de  uma
importação simples de elementos de um movimento em relação ao outro na medida em que o
segundo é  influenciado  pelo  primeiro,  mas  sim características  relacionadas  a  inserção  de
ambos na tríade ciência, tecnologia e capital.
No  capítulo  a  seguir  são  tratadas  as  tensões  externas  do  movimento  Ciência
Aberta. Ao defender a adoção de práticas abertas, o movimento apresenta questionamentos
essenciais ao sistema de produção do conhecimento vigente. Nesse questionamento percebe-
se uma série de embates, como é o caso da publicação em periódicos de acesso aberto. O
Brasil é referência no movimento Open Access, no entanto, há uma forte tensão no aspecto de
que as publicações em revistas de acesso fechado, por terem um maior reconhecimento, são
mais atrativas, por exemplo. A identificação dessas tensões é o último elemento que compõe
este estudo e que ajuda a fechar esta análise (com fechar não se pretende, de forma alguma,
esgotar o tema; pelo contrário). 
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Capítulo 4 - EMBATES
O discurso  da  Ciência  Aberta,  como  foi  visto,  defende  uma  ciência  livre  de
restrições, realizada de forma compartilhada, colaborativa, acessível a qualquer interessado e
consiste na adoção de práticas científicas transparentes, de forma que se garanta o preceito
básico de que o conhecimento é um bem público. Nos capítulos anteriores foram abordados
aspectos  que  ajudam  a  entender  a  origem  desse  movimento,  suas  características  e  o
surgimento do movimento no Brasil. O enfoque deste capítulo é verificar as tensões e embates
entre esse modelo e o modo mais proprietário, já que são duas formas diferentes de fazer
ciência. O modo aberto proposto surge ele próprio desse embate e o que se verifica nesse
cenário da produção de ciência é a convivência entre esse modelos. Os defensores de uma
Ciência Aberta propõem profundas mudanças no fazer científico e, dessa forma, se percebe
embates de diferentes naturezas, desde a prática, propriamente dita, até a esfera política.
Albagli  (2014) discute essas tensões a partir da relação entre saber e poder.  A
autora analisa essa relação sob duas perspectivas, sendo uma a partir do cenário antagônico
formado pelo “alargamento dos mecanismos de apropriação privada da produção intelectual e
cultural”  e  pelo desenvolvimento de “novas  práticas  e  espaços de interação,  de produção
colaborativa, expressando importantes inovações sociais nas dinâmicas produtivas, políticas e
culturais, as quais se valem das novas plataformas digitais”. A outra perspectiva da análise
refere-se  à  abertura  da  ciência,  no  sentido  do  lugar  de  produção  do  conhecimento  e  do
reconhecimento desse conhecimento fora dos tradicionais ambientes do fazer científico.
Para a autora, os mecanismos de proteção e as formas colaborativas de produção
trazem um embate no que tange à apropriação do conhecimento. Por um lado, o conhecimento
é atribuído a um autor. Do outro, o conhecimento é público. Essa diferença, mais do que um
conceito, implica na forma como esse conhecimento é produzido e como vai ser apropriado.
Albagli  (2014)  destaca  que  a  produção  coletiva  é  associada  à  promoção  do  aumento  de
estoques de conhecimento público, à criatividade e inovação. “Se esse movimento, por um
lado, incrementa a produção coletiva, abre também novas frentes e brechas à captura privada
dessa informação e conhecimento coletivamente produzidos”.
Com  isso,  ela  provoca  uma  reflexão  sobre  a  atualidade  dos  mecanismos  de
proteção de propriedade intelectual, uma vez que considera que estes não se encaixam no que
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chama de novo paradigma. “São mecanismos de escassez artificial de algo que não se esgota,
mas que, ao contrário, se fertiliza e se reproduz na livre troca e nas interações, em um regime
de acumulação baseado na produção de conhecimento por meio de conhecimento, para gerar
valor” (ALBAGLI, 2014).
O algo que não se esgota refere-se à informação e ao conhecimento que, segundo
a autora, possuem a peculiaridade de exigir elevado custo para a sua produção, enquanto que a
disseminação e replicação dos mesmos, ao contrário, são fáceis e baratas. Outra característica
é que “eles não se deterioram em seu uso ou consumo, mas, ao contrário,  fertilizam-se e
reproduzem-se nas interações” (ALBAGLI, 2014).
Dessa  forma,  a  autora  explica  o  questionamento  feito  aos  mecanismos  de
proteção,  que  necessitam dessa  produção  e,  ao  mesmo  tempo,  promovem o  bloqueio  da
“potência  produtiva  da  ciência  e,  de  modo  mais  amplo,  do  conhecimento  e  da  cultura,
extraindo valor sobretudo da interrupção dos movimentos de cooperação”. Albagli recorre a
Cocco para mostrar a contradição de que, “para se tornar valor, a riqueza deve ser difusa
(pública),  mas  não  pode  ser  socializada  (comum).  O  público  e  o  comum  são  mantidos
separados” (COCCO, 2006, apud ALBAGLI, 2014).
Assim tem-se o embate de uma produção aberta  e as restrições impostas pelo
sistema de propriedade intelectual.  O outro embate apontado pela  autora é  sobre o lugar
reconhecido como o do fazer ciência e provoca questionando se o termo Ciência Aberta se
restringe  a  uma  abertura  dentro  do  próprio  campo  científico  ou  se  envolve,  também,
ultrapassar fronteiras e estabelecer conexões com outros tipos de saber.
Como verificado anteriormente, o movimento Ciência Aberta tem essa proposta
de abertura mais ampla, com a participação ativa de “não cientistas”. Para Albagli (2014), é
crucial  a  sinergia  entre  os  saberes  formalizados,  do  ponto  de  vista  da  ciência,  e  não
formalizados,  ao  permitir  a  produção  e  desenvolvimento  de  conhecimento  em forma  de
fluxos. “Ciência aberta é algo que requer e promove fluidificar a circulação de informações,
‘lubrificando’ o  processo  de  produção de  conhecimentos,  o  saber  coletivo  sendo feito  de
conexões entre a diferença” (ALBAGLI, 2014).
Para a autora, são essas questões, de ordem institucional, que vão determinar a
adoção  das  práticas  abertas.  “Para  além dos  aspectos  tecnológicos  que  caracterizam essa
forma de fazer ciência, são as questões de ordem institucional (formais ou informais) que
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mais interferem no caráter aberto ou proprietário dessas práticas” (ALBAGLI, 2014).
Analisando a questão da adoção de práticas científicas abertas sob a perspectiva
do  cientista,  levando  em  conta  o  sistema  de  reconhecimento  e  ascensão  na  carreira,  a
validação  da  ciência  e  os  embates  citados  na  análise  feita  por  Albagli  (2014),  foram
levantadas  tensões  envolvendo  a  adoção  de  práticas  abertas  na  ciência.  No  entanto,  a
finalidade, mais do que pensar a Ciência Aberta sob esse ponto de vista da viabilidade, é
refletir sobre as tensões que esse movimento provoca, as transformações na prática científica
e no papel que se pensa para a ciência.
Para essa análise, retomamos a afirmação de Abdo, apontada no capítulo anterior,
em relação às três frentes que ele considera essenciais para a promoção de práticas científicas
abertas: o incentivo para a adoção dessas práticas, a infraestrutura e o compartilhamento das
práticas de ciência aberta. Seguindo essa perspectiva, foram elencados pontos considerados
importantes na atividade dos cientistas e agrupados em três áreas: sistema de reconhecimento
e validação da ciência, que tem relação com a questão dos incentivos; novas ferramentas de
trabalho, referentes à infraestrutura para poder adotar práticas abertas; e aspecto cultural em
relação ao uso das práticas de compartilhamento. A ideia de estabelecer essa divisão se deve a
uma  tentativa  de  qualificar  as  atividades  que  são  realizadas  por  uma  determinação  do
funcionamento da produção científica, que têm relação com novas Tecnologias de Informação
e  Comunicação  (TIC),  e  com  comportamentos  que  caracterizam  a  atividade  científica,
respectivamente. No entanto, é uma separação apenas para organizar a análise, já que todas
elas estão interconectadas. Trata-se, assim, de um exercício inicial de uma reflexão que busca
compreender as transformações com essa proposta de abertura da ciência.
- Sistema de reconhecimento e validação da ciência
Um dos  principais  mecanismos  de  reconhecimento  do  trabalho  científico  é  a
publicação em periódicos científicos conceituados. Segundo Barata (2010), os periódicos “são
o principal meio de comunicação formal acadêmica e a eles é atribuído peso de determinar a
produtividade de indivíduos, instituições e nações” (BARATA, 2010, p. 55). O mecanismo de
determinar o conceito das revistas está diretamente relacionado com questões como Fator de
Impacto (FI) e visibilidade. Conforme explica Barata (2010), o FI é um dos índices mais
utilizados e mede a importância que os periódicos científicos têm, sendo “calculado a partir
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do número de citações que os artigos indexados e publicados durante dois anos (por exemplo,
2007 e 2008) receberam no ano seguinte (2009), dividido pelo número de artigos publicados
naquele período de dois anos” (BARATA, 2010, p. 42). De acordo com ela, apesar de o FI ter
sido  desenvolvido  para  medir  o  impacto  dos  periódicos,  reflete  também na  avaliação  do
próprio cientista, “pressionando a comunidade a publicar nos periódicos com maiores fatores
de impacto, o que significa buscar as publicações estrangeiras” (p. 42). Assim, publicar em
determinada revista confere ao pesquisador e à sua pesquisa o reconhecimento de uma ciência
de qualidade.
No Brasil, o sistema Qualis Periódico137, da CAPES, é o mecanismo pelo qual são
avaliados os periódicos científicos. Da mesma forma, essa avaliação vai além dos periódicos e
interfere  em  uma  série  de  outras  questões,  como  na  avaliação  dos  programas  de  pós-
graduação e na própria avaliação dos cientistas.
Assim, a escolha do periódico por parte do pesquisador no momento de submeter
seu artigo para avaliação, tende a levar em consideração, principalmente, a classificação que o
mesmo possui, uma vez que, quanto mais alta a classificação do periódico, maior será o ganho
para o cientista. Ganho em reconhecimento institucional, já que publicar em uma revista com
boa classificação significa uma pontuação mais alta. Assim, se verifica aqui um potencial
embate por parte dos pesquisadores que, geralmente, em vez de se preocuparem com a ampla
repercussão do trabalho para beneficiar a sociedade, precisam ter como primeira preocupação
a pontuação que poderão alcançar, já que esta é responsável por uma série de questões ao ser
um dos critérios de avaliação da produtividade dos cientistas, e pode ser determinante, por
exemplo,  em uma solicitação  de  financiamento  a  projeto  de  pesquisa  ou  mesmo em um
processo seletivo  para ingresso na carreira  de pesquisador  ou de docente.  Sem deixar  de
considerar,  também,  que  a  CAPES  avalia  os  programas  de  pós-graduação  observando  a
produtividade do corpo docente e essa avaliação tem reflexos em uma série de questões, como
já comentado, como é o caso de concessão de bolsas de pesquisa para o programa. Como
visto anteriormente, geralmente, as revistas mais conceituadas são de acesso fechado.
Por outro lado, o movimento Open Access vem alcançando importantes avanços,
como a questão dos repositórios e é comum os artigos publicados ficarem disponíveis em
137 Para um aprofundamento sobre a questão Qualis/Capes há diversos estudos, entre eles, o estudo publicado 
em 2012 por FRIGERI, Mônica, MONTEIRO, M.S.A., Abrindo a caixa preta do Qualis: entendendo a 
avaliação dos periódicos científicos no Brasil.
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acesso aberto, inclusive, por exigência de agências de fomento à pesquisa, como é o caso do
já citado programa Horizonte  2020,  da Comunidade Europeia.  A FAPESP orienta  que os
artigos resultantes de pesquisa financiada por ela devem permanecer em repositório de acesso
aberto. No entanto, não há nenhuma exigência ou orientação para que a publicação seja em
revista de acesso aberto. Como será visto adiante, há uma diferença entre fazer a publicação
em uma revista de acesso fechado e após o período permitido pela revista, fazer a publicação
em um repositório. Além do prazo entre as duas publicações, a segunda pode ser que não
ocorra na íntegra, conforme a norma adotada pelo periódico.
O  diretor  científico  da  FAPESP,  Carlos  Henrique  de  Brito  Cruz,  durante  a
apresentação  que  realizou  na  CONFOA 2013  –  4ª  Conferência  Luso-brasileira  Acesso
Aberto138,  realizada  na  USP,  em São  Paulo,  ressaltou  essa  orientação  e  afirmou  que  por
enquanto é apenas uma sugestão, mas que em algum momento passará a ser uma exigência e
que se descumprida será um impeditivo para o acesso a futuros financiamentos oferecidos
pela Fundação. De acordo com o diretor científico, a determinação é de que todos os artigos
resultantes de pesquisa financiada pela  FAPESP sejam disponibilizados em acesso aberto,
independente  do  periódico  no  qual  o  artigo  tenha  sido  publicado  originalmente.  Essa
determinação,  de  acordo  com  ele,  atende  a  dois  objetivos.  De  um  lado,  aumentar  a
visibilidade da pesquisa desenvolvida no Estado de São Paulo, uma vez que, segundo lembrou
Brito, os artigos disponíveis em acesso aberto tendem a ter mais visibilidade do que aqueles
que permanecem com acesso restrito e, por outro, garantir que o contribuinte tenha acesso às
pesquisas que ele financia, por meio dos impostos pagos. “Nós queremos que o contribuinte
possa ver esses trabalhos139”.
Essa  recomendação  se  insere  na  iniciativa  da  Fundação  de  requerer  das
instituições - que recebem auxílio financeiro - a organização de repositórios institucionais
para a  disponibilização da  produção literária  científica de seus  respectivos  pesquisadores.
Essa foi uma das políticas de promoção de acesso aberto da FAPESP apresentadas por Brito
138 A participação do diretor científico da FAPESP ocorreu no dia 7 de outubro e pode ser assistida por meio do 
link http://www.acessoaberto.pt/c/index.php/confoa2013/2013/announcement/view/56.
139 Destaca-se na fala do diretor científico da FAPESP a postura da instituição em relação ao acesso à 
informação científica por parte do cidadão não cientista. Brito comentou que a Fundação tem um 
compromisso muito importante com quem financia a pesquisa e que o questionamento que costuma ser feito,
se o contribuinte vai entender do que se trata a pesquisa, não deveria ser feito. “Na hora de financiar, a gente 
não fica perguntando se ele entende. Porque na hora de ver que pesquisa é nós vamos perguntar se ele vai 
entender? Se o contribuinte pagou por aquela pesquisa, ele tem o direito de ver a pesquisa e achar o que ele 
quiser achar”. Esse trecho da fala poderia ser analisado no item Aspecto Cultural, já que há uma tendência de
parte dos cientistas de se posicionar com resistência e esse tipo de aproximação entre ciência e sociedade.
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em sua fala na CONFOA 2013 e citou como exemplo o Repositório do CRUESP, lançado
durante a cerimônia de abertura do evento, e que reúne a produção das três universidades
estaduais paulistas140.
A disponibilização dos artigos em repositórios de acesso aberto, sem dúvida, é
uma iniciativa importante. No entanto, a política da FAPESP não se encaixa totalmente na
proposta de Ciência Aberta, pois não se trata de uma política de incentivo à publicação em
periódicos  de acesso aberto.  Durante sua apresentação,  Brito afirmou que a exigência em
relação à disponibilização de todos os artigos em acesso aberto não interfere nas políticas
adotadas  por  revistas  científicas  comerciais.  Com  dizeres  do  tipo  “não  queremos  violar
nenhum acordo” e “respeitando todos os contratos das revistas”, Brito afirmou que o prazo
para a disponibilização dos artigos em repositório aberto pode ser feito em conformidade com
as normas de cada revista. “Todas as revistas científicas, hoje, têm algum formato que permite
que o artigo apareça em um repositório”,  comentou e  acrescentou que algumas são mais
restritivas,  como  as  que  permitem  a  disponibilização  do  manuscrito  submetido,  outras
permitem a disponibilização do manuscrito revisado, havendo também as que permitem a
publicação  do  artigo  completo  como foi  publicado,  em formato  PDF,  após  um prazo  da
publicação. Brito lembrou que esse prazo varia e exemplificou que pode ser após oito meses,
12  meses.  Ele  recomendou  que  em caso  de  dúvida  quanto  à  política  de  cada  editora,  o
pesquisador busque auxílio no sistema de bibliotecas de sua instituição ou entre em contato
diretamente com a revista. Assim, verifica-se que a proposta da FAPESP é ter a informação
disponível, mas sem preocupações em relação ao tempo que se passa entre a publicação e a
disponibilização em acesso aberto.
O diretor científico apresentou outras três iniciativas que se inserem na política de
promoção  de  acesso  aberto  da  instituição:  a  Biblioteca  Virtual  FAPESP141,  a  biblioteca
SciELO142 (Scientific Electronic Library Online), e ações para aumentar o fator de impacto
das revistas brasileiras. Se por um lado a motivação de ter todos os artigos em acesso aberto é
140 O Repositório da Produção Científica do CRUESP (Conselho de Reitores das Universidades Estaduais 
Paulistas) teve seu lançamento oficial na solenidade de abertura da 4ª Conferência Luso-brasileira Acesso 
Aberto – CONFOA 2013, realizada no dia 6 de outubro, em São Paulo, e foi apresentado pela Profa. Dra. 
Sueli Mara Soares Pinto Ferreira, presidente da Comissão Organizadora da conferência e coordenadora do 
SIBiUSP. O vídeo da abertura está disponível no link 
http://www.acessoaberto.pt/c/index.php/confoa2013/2013/announcement/view/57.
141 Biblioteca Virtual FAPESP – fonte primária de informação para a pesquisa apoiada pela FAPESP - Pode ser 
acessada pelo link http://www.bv.fapesp.br/pt/. 
142 SciELO - http://www.scielo.org/php/index.php. 
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a ampla e irrestrita difusão dos resultados de pesquisa (levando em consideração as restrições
impostas  quanto  ao  tempo  de  embargo  imposto  pelas  revistas),  com a  Biblioteca  Virtual
FAPESP, a proposta é a divulgação dos projetos de pesquisa financiados. De acordo com
Brito,  trata-se  de  um banco  de  dados  aberto  referente  a  todos  os  projetos  de  pesquisa  e
auxílios financiados pela FAPESP, desde 1992, mas ressaltou durante sua apresentação na
CONFOA que estão trabalhando para inserir todos os dados e, assim, disponibilizar a coleção
completa desde 1962. O diretor apontou, também, que a intenção é fazer uma conexão com o
Repositório  do CRUESP e assim relacionar  todos os  artigos  científicos  com o respectivo
auxílio e projeto de pesquisa. Para ele, essa visibilidade é um instrumento importante, pela
possibilidade  de  desenvolvimento  de  colaborações  científicas  e  “também  porque  o
contribuinte pode ver o que está financiando. Todo mundo que paga imposto pode entrar no
site da FAPESP e ver que pesquisa tem no assunto tal”.
A biblioteca SciELO é uma iniciativa que conta com a parceria da FAPESP e foi
lançada em 1997, uma época, conforme destacou Brito, que pouco se falava em acesso aberto.
De acordo com os dados apresentados, a biblioteca começou com dez revistas e em 2013
tinha 269 revistas indexadas. O portal SciELO contabilizava 1,2 milhão de visitas ao dia e do
total de artigos publicados, 54% era em língua inglesa, 62% em português e 16% escritos nos
dois idiomas. Portanto, segundo Brito, uma iniciativa bem-sucedida, que foi levada a outros
países, um dos portais de periódicos em acesso aberto, livre e gratuito mais acessados no
mundo e o maior em língua portuguesa143. No entanto, é curioso notar a mudança no tom para
justificar a implantação dessa iniciativa. Ao contrário das duas citadas anteriormente144, nas
quais  o  diretor  destacou  aspectos  importantes  do  acesso  à  informação,  como  o  da
aproximação da ciência com a sociedade e a questão das colaborações para justificá-las, com
a SciELO esse viés foi descartado. De acordo com ele, a proposta, quando foi apresentada, foi
pensada mais com um objetivo de acesso aberto, não por questões de ordem moral ou política,
mas sim porque se buscava uma maior visibilidade das revistas científicas brasileiras e dos
artigos nelas publicados. E isso tem a ver com a outra política citada, que é a de aumentar o
fator de impacto, segundo Brito, através da profissionalização das revistas. Ele mostrou os
dados referentes às citações feitas de artigos científicos brasileiros, o baixo percentual que
143 No portal SciELO pode ser conferida a relação dos países que implantaram o projeto. 
144 O diretor científico da FAPESP apresentou a política de acesso aberto da instituição com o detalhamento de 
quatro iniciativas. Os quatro itens são aqui citados, mas sem, necessariamente, seguir a sequência em que 
foram expostos.
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isso  representa  em  relação  a  média  mundial  e  defendeu  a  necessidade  de  aumentar  a
visibilidade. “A gente precisa fazer um esforço para melhorar essas revistas, para que elas
sejam mais vistas por autores de Londres, Paris, Califórnia, na União Soviética, na China e et
cetera,  além  de  serem  lidas  no  Butantã,  em  Ribeirão  Preto,  em  Barão  Geraldo145”,
exemplificou.
Ele lembrou que a maior parte das revistas nacionais são de acesso aberto, porque
são financiadas por alguma agência de financiamento à pesquisa, e disse que elas têm uma
tendência de serem amadoras. A proposta para mudar essa situação envolve questões como,
conforme apontou Brito, um sistema de receita financeira, encurtar prazos entre recebimento e
publicação do artigo, política bem definida para conseguir bons artigos, editores associados
com articulações em redes mundiais. O sistema de receita financeira proposto pela FAPESP é
o do autor pagar para publicar o artigo e o custo dessa taxa estaria previsto no financiamento
da pesquisa.
O  tema  da  internacionalização  agitou  o  setor  no  final  de  2014.  A SciELO146
anunciou novos critérios para as revistas que estão indexadas (e para as que desejam entrar)
com o objetivo de aumentar a visibilidade dos periódicos nacionais e aumentar a posição da
ciência brasileira no  ranking mundial de citações. Entre os novos critérios, que devem ser
adotados até o início de 2016, estão: o aumento da porcentagem de artigos em língua inglesa
(o  percentual  mínimo  por  revista  varia  conforme  a  área  de  conhecimento),  aumento  da
presença de membros com afiliação internacional no conselho editorial e no corpo parecerista,
e,  no  aspecto  técnico,  a  exigência  da  adoção  da  linguagem  XML (eXtensible  Markup
Language) para a estruturação dos textos (Marques, 2015).
O anúncio provocou reações, como por exemplo do Fórum de Editores de Saúde
Coletiva,  ligado à ABRASCO (Associação Brasileira  de  Saúde Coletiva),  que elaborou a
Carta de São Paulo, na qual se questionam os conceitos de qualidade, que para a SciELO tem
relação  direta  com  os  percentuais  de  citações  recebidas,  e  de  internacionalização  que,
conforme os signatários do documento, não pode ficar restrito à publicação de artigos em
inglês. No documento também é criticado o fato de que a autonomia editorial dos periódicos é
145 O diretor pode ter feito referência a unidades onde estão instaladas universidades, como é o caso do Instituto
Butantã (USP), USP Ribeirão Preto e o campus da UNICAMP que está instalado no distrito de Barão 
Geraldo.
146 O documento sobre os novos critérios da ScIELO está disponível em 
http://www.scielo.br/avaliacao/20141003NovosCriterios_SciELO_Brasil.pdf.
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atingida com esses novos critérios (ABRASCO, 2015).
Um aspecto que chama a atenção é que na Carta de São Paulo, se afirma que o
“portal SciELO foi criado a partir da ideia generosa de fortalecer as publicações nacionais e
contribuir  para  o  diálogo  Sul-Sul  e  ao  longo  do  tempo  contribuiu  e  favoreceu  a  maior
visibilidade  dos  periódicos  nacionais”.  Essa  noção,  sobre  o  objetivo  com  a  criação  da
biblioteca SciELO não corresponde ao que foi apresentado por Brito, na citada participação
que ele  teve na 4ª  CONFOA, na qual  ele  afirmou que essa iniciativa foi pensada com a
finalidade de dar maior visibilidade à produção científica brasileira. A visibilidade com a qual
a  SciELO se  preocupa  é  a  medida  pela  Web  of  Science,  serviço  mantido  pela  Thomson
Reuters,  empresa  que  também  mantém  a  ScholarOne,  que  fornece  softwares para  o
gerenciamento do fluxo de trabalho de periódicos científicos,  por exemplo.  Brito citou na
apresentação feita na CONFOA o contrato que a SciELO tem com a ScholarOne e a intenção
de que o sistema fosse utilizado pelas revistas indexadas, para que pudessem profissionalizar
seus processos.
Poucos meses antes dessa conferência, que foi realizada em outubro de 2013, o
professor  Jorge  Machado  (USP)  comentou  durante  o  I  Encontro  de  Acadêmicos  pelo
Conhecimento Livre,  realizado em junho, que solicitou os dados referentes ao contrato da
SciELO com a  Thomson Reuters,  inclusive utilizando a Lei de Acesso à Informação, sem
sucesso147. Chama a atenção essa negativa ou resistência em abrir o conteúdo do contrato, pois
neste caso não foi aplicado o princípio de que o contribuinte pagou e portanto tem o direito de
saber o que está financiando.
No final  de  2014 a  CAPES também fez  um anúncio  que  deixou em alerta  a
comunidade científica, principalmente a envolvida diretamente com a edição de periódicos,
sobre  seu  projeto  de  internacionalizar  revistas  brasileiras.  Cinco  editoras  comerciais
internacionais (Elsevier, Emerald, Springer, Taylor & Francis e Willey) fizeram apresentação
de suas propostas para a edição de revistas científicas nacionais. Segundo notícia publicada no
portal CAPES, o presidente da instituição, Jorge Almeida Guimarães, participou da reunião e
comentou  que  “queremos  um  modelo  em  que  as  revistas  brasileiras,  sem  perder  sua
identidade  e  características,  possam  ter  um  padrão  internacional  e  assim  aumentar  sua
147 A fala do professor Jorge Machado foi ao final da apresentação feita por Sueli Ferreira, na sessão Acesso 
Aberto. O vídeo pode ser conferido por meio do link http://www.cienciaaberta.net/videos-do-encontro-
nacional-do-grupo-de-trabalho-2013/.
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visibilidade” (CAPES, 2014). Nesse texto não há nenhuma referência explícita à intenção de
como se daria  esse projeto e  nem sobre a participação das  empresas  internacionais  nessa
proposta.  Porém,  a  informação  que  circulou  (TUFFANI,  2015)  foi  que  a  CAPES  havia
divulgado seu projeto de internacionalização com o anúncio de que seriam lançados dois
editais: um para selecionar uma editora internacional e o outro para selecionar 100 periódicos
nacionais que seriam contemplados com a iniciativa.
Diversas foram as reações a este anúncio148. Como comentou Barata (2014) em
um artigo publicado no blog openscience.com, nem os membros da Associação Brasileira de
Editores  Científicos  (ABEC) e  nem da  SciELO, o maior  repositório  de  acesso  aberto  de
publicações  científicas  no  Brasil,  foram convidados  a  participar  da  reunião  do  Conselho
Consultivo do Programa de Apoio à Aquisição de Periódicos (PAAP), da CAPES, na qual foi
discutida a internacionalização dos periódicos, no final de outubro. O artigo foi escrito após a
realização do VIII Workshop de Editoração Científica da ABEC Brasil, realizado de 10 a 13
de novembro, em Campos do Jordão (SP) e do qual saiu uma carta aberta assinada por Sigmar
de  Mello  Rode,  presidente  da  ABEC  Brasil,  e  por  Abel  Packer,  diretor  da  SciELO.  O
documento, intitulado “ABEC Brasil e SciELO vem requerer da CAPES a reformulação do
edital  anunciado para  o financiamento público de publicação de periódicos  do Brasil  por
editora estrangeira”, contém cinco considerações elencadas a seguir:
 – consideram positiva a iniciativa do apoio à internacionalização dos periódicos por meio da
disponibilização de recursos financeiros de grande monta;
 – a internacionalização implica ações que vão além da simples publicação por uma editora
comercial estrangeira;
 –  a  capacidade  de  editar  e  publicar  periódicos  é  parte  integral  do  desenvolvimento  da
infraestrutura de pesquisa no país;
 –  o  processo,  envolvendo  a  participação  de  empresas  comerciais  estrangeiras,  editoras
comerciais brasileiras e editoras de instituições públicas, deve ser transparente;
 – contribuição da SciELO, com a publicação pioneira dos periódicos de qualidade em acesso
aberto, colocou o Brasil em posição de liderança no que se refere a acesso aberto, mantendo a
autonomia da gestão editorial, o que deve ser fortalecido pelas políticas públicas, tanto por
148 Entre as reações estão a carta do Fórum de Editores Científicos da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
disponível no link http://periodicos.fiocruz.br/sites/default/files/anexos/Carta%20Forum%20Editores
%20Fiocruz.pdf, a declaração da diretoria da Associação Brasileira dos Editores Científicos de Psicologia, 
disponível em http://www.abecipsi.org.br/site/node/134.
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agências federais quanto estaduais, para o progresso da pesquisa.
Com base nestas considerações, propomos que os recursos anunciados pela CAPES
sejam disponibilizados para custear taxas de publicação (Article Processing Charge)
dos artigos de autores afiliados a instituições do Brasil publicados em periódicos de
qualidade  editados  no  país.  Desta  forma  os  recursos  serão  aplicados  de  forma
transparente  pelos  pesquisadores  que  privilegiarão  o  uso  dos  recursos  na
comunicação de suas pesquisas nos periódicos do Brasil com melhor desempenho
(RODE e PACKER, 2014).
Na  notícia  publicada  no  site da  CAPES,  como  citado  anteriormente,  não  há
menção a recursos financeiros investidos no projeto de internacionalização. No entanto, no
artigo escrito por Barata (2014) é citado que durante o workshop foi feita uma estimativa e se
chegou ao valor de um financiamento em torno de US$ 10 milhões, o que correspondia na
época a R$ 25 milhões, que seriam destinados a um editor apenas. A autora, para efeitos
comparativos,  lembrou da chamada pública MCTI/CNPq/MEC/CAPES nº 25/2014149,  com
recurso  global  de  R$  6  milhões,  para  o  apoio  e  incentivo  à  editoração  e  publicação  de
periódicos científicos brasileiros. Para Barata (2014), a CAPES voltou atrás, após as reações,
com o anúncio de que não havia um orçamento definido, nem um edital em preparação e que
cabia às editoras nacionais decidir se querem trabalhar com uma editora internacional. Para a
autora,  o  episódio  gerou uma maior  visibilidade  e  impacto  da  comunidade de  editores  e
editoras nacionais em relação à comunicação da ciência e ao acesso aberto.
É importante acompanhar se essa articulação da comunidade vai ter continuidade
e se vai marcar posição no modelo de publicação e de comunicação de ciência que se deseja
no país,  que  é  atualmente  uma referência  no  que  se  refere  ao  acesso  aberto.  A meta  de
internacionalização e aumento dos índices de citação são reconhecidos como importantes pela
comunidade científica  em geral,  no entanto,  sua  participação é  essencial  na discussão  de
mecanismos para alcançar essas metas. Metas essas que, aliás, como colocado na carta aberta
da ABRASCO não são (e nem devem ser) as mesmas para todos os periódicos e nem para
todas as áreas.
Para  o  desenvolvimento  da  ciência  brasileira  é  necessária  a  existência  de  um
ecossistema editorial  amplo, isto é,  um parque de publicações com abrangências
temáticas e regionais variadas,  e de qualidade; como um conjunto de editores de
149 Chamada pública do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação, Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, Ministério da Educação e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior está disponível em http://cnpq.br/web/guest/chamadas-
publicas;jsessionid=BCD848DD66D3CD7EB313743560B3E4FE?
p_p_id=resultadosportlet_WAR_resultadoscnpqportlet_INSTANCE_0ZaM&filtro=abertas&detalha=chamad
aDivulgada&idDivulgacao=5462.
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periódicos científicos europeus, signatários de documento que criticou proposta de
classificação de revistas feita pela  European Science Foudation, afirmou: “Nossas
publicações são diversas,  heterogêneas e  distintas.  Algumas são destinadas a  um
público  amplo,  geral  e  internacional,  outras  são  mais  especializadas  em  seus
conteúdos  e  audiência  implícita.  Seu  alcance  e  leitores  não  dizem nada sobre  a
qualidade do seu conteúdo intelectual” (ANDERSEN et al., 2008). Não há métricas
de aplicação universal  a  todos os periódicos,  nem mesmo os periódicos de uma
mesma área, mais ainda uma área interdisciplinar como a Saúde Coletiva. Ciências
aplicadas,  mais  próximas de demandas sociais,  têm um perfil  de leitores  que  se
estende muito além da academia, por exemplo, e o público leitor também tem que
ser considerado em qualquer discussão sobre o periodismo científico (ABRASCO,
2014).
 
O modelo proposto pela SciELO/FAPESP em busca da internacionalização dos
periódicos defende uma maior profissionalização que, entre outros, será alcançada com as
revistas sendo autossustentáveis, graças à cobrança de taxa de publicação dos autores. Um
modelo que causa um pouco de estranheza, tendo em vista que a maioria dos periódicos é
publicada por instituições de ensino e pesquisa. A CAPES estava inclinada a repassar verba
pública  para  uma  editora  internacional  comercial  para  que  cuidasse  da  publicação  de
periódicos nacionais que são, em sua grande maioria, como já citado, de instituições de ensino
e  pesquisa.  A  SciELO,  por  meio  da  carta  aberta  escrita  junto  com  a  ABEC,  pediu
transparência no processo da CAPES, mas não abriu o conteúdo do contrato firmado com a
Thomson Reuters. Contrato esse que afeta a todas as publicações indexadas na SciELO e as
que desejam fazer  parte dessa biblioteca.  Essa(s) transparência(s),  como visto no capítulo
anterior, é uma das frentes do movimento Ciência Aberta no Brasil.
Assim, percebem-se embates, por um lado, entre os modelos que se propõem para
a internacionalização, e por outro, entre essa internacionalização como uma exigência (e um
padrão a ser seguido) e o entendimento de que há outras finalidades para a pesquisa científica,
muito  além dos  índices  de  citação.  Pode-se  concluir  que  práticas  científicas  abertas  não
representam  ganhos  significativos  em  termos  de  reconhecimento,  dentro  do  sistema  de
avaliação, e essa pode ser uma barreira.
 – Uso de Novas Tecnologias de Informação e Comunicação
Jacobetty  (2010),  com a  proposta  de  verificar  a  utilização  de  Tecnologias  de
Informação e Comunicação (TIC) na comunicação entre cientistas, apresenta o resultado do
levantamento feito com 646 pesquisadores. A pesquisa, feita por meio de um questionário
eletrônico,  foi  realizada  entre  novembro de 2009 e fevereiro  de  2010,  em Portugal,  e  os
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resultados  mostram a opinião e  atitudes  de pesquisadores,  por  área  de conhecimento,  em
relação à comunicação formal e informal. Nesse trabalho, o autor não se preocupou com as
motivações  ou  resistências.  Como  ele  mesmo  ressalta,  “mais  do  que  delinear  relações
causais”,  com a  pesquisa  se  propôs  identificar  a  característica  da  “comunidade  científica
nacional” em relação ao seu posicionamento frente a “diferentes processos de abertura de
conhecimento científico” (JACOBETTY, 2010, p. 25). Se traz aqui o estudo justamente pela
amostragem do comportamento. 
O questionário é extenso150 (contém 80 questões) e destacam-se aqui as que se
consideram mais relevantes no que se refere a práticas científicas abertas, como por exemplo
as  que  se  relacionam  à  criação  e  manutenção  de  site,  blog ou  perfil  em  redes  sociais.
Conforme o autor, 57% dos pesquisadores das Ciências Sociais e Humanas respondeu sim,
assim como 70% dos pesquisadores da área de exatas (formada nesse estudo por Matemática,
Ciências  Físicas,  Informação,  Engenharias,  Ciências  da  Terra  e  do  Universo)  e  57% dos
pesquisadores da área de Ciências da Vida (ver Figura 1). 
Figura 1: Possui página pessoal, blog ou perfil de rede social, por Área
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 28
Há uma tendência a uma maior participação entre pesquisadores até 50 anos (ver
Figura 2). Considerando 100% dos pesquisadores de cada área (ou seja, inclusive os que não
tem perfil, nem blog ou site), 48% disponibilizam conteúdo científico e 22% não, na área de
Exatas; 33% sim e 25% não, na área Ciências Sociais e Humanas; e na área Ciência da Vida
150 Para ver o estudo completo, verificar anexo C (onde o autor informa os resultados estatísticos) do trabalho 
“Ciência Aberta: produção de conhecimento científico na sociedade em rede”, disponível no link 
https://repositorio.iscte-iul.pt/handle/10071/3024.
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ficou praticamente igual à porcentagem dos que disponibilizam (29%) e os que não (28%)
(ver Figura 3).
Figura 2: Possui página pessoal, blog ou perfil de rede social, por idade
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 28
Figura 3: Disponibilização de conteúdos científicos nas páginas, por Área
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 30
Sobre a opinião dos entrevistados em relação à disponibilização de cadernos de
laboratório de forma online, inclusive com notas relativas a experiências que não deram certo
ou que apresentaram resultados ambíguos, se posicionaram contrários 11,2% nas Ciências
Sociais e Humanas, 18,1% nas Exatas e 22% nas Ciências da Vida. Dos que se mostraram
favoráveis, nas Ciências Sociais e Humanas 39,4% disseram que a disponibilização deve ser
simultânea  à  publicação  dos  resultados  em  revistas  e  49,5%  disseram  que  devem  ser
disponibilizados à medida que vão sendo feitos. Nas Exatas e Ciências da Vida foi o inverso:
51,5% junto com a publicação e 30,4% à medida que vão sendo feitos (Exatas) e 52,8% e
25,2%,  respectivamente,  nas  Ciências  da  Vida  (ver  Figura  4).  No  entanto,  quando
questionados se disponibilizam os cadernos de laboratórios, a grande maioria, nas três áreas,
respondeu que não (ver Figura 5). Sobre o acesso público de dados utilizados na pesquisa, o
resultado foi inverso, com a grande maioria respondendo sim (ver Figura 6). No entanto, no
texto não há referência se essa disponibilização resultou de livre decisão ou se por alguma
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orientação ou exigência, por exemplo, de agência de fomento.
Figura 4: Opinião face à disponibilização online de notas laboratoriais, por Área
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 32
Figura 5: Prática de disponibilização online de notas laboratoriais, por Área
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 33
Figura 6: Disponibilização de acesso público a dados usados pelos investigadores, por Área
Fonte: Jacobetty, 2010, p. 30
Além da questão de ser favorável ou não, uma barreira possível para a prática de
Ciência Aberta pode ter relação com o uso de novas TICs. Criar um blog ou disponibilizar o
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caderno de laboratório é uma opção pessoal do pesquisador. Pelo menos, por enquanto151.
Sendo assim, não há norma ou critérios quanto às ferramentas a serem utilizadas e, em alguns
casos, não há ferramenta pronta, sendo necessário buscar e combinar alternativas. Ter que
procurar por uma ferramenta que atenda às necessidades e aprender a utilizá-la pode ser um
grande impedimento. Toma-se como exemplo algumas discussões que surgiram na lista de e-
mails do Grupo de Trabalho em Ciência Aberta.  A partir  de uma delas surgiu um  post152
publicado no blog, “Dicas para cadernos de pesquisa abertos”. O assunto de como fazer Open
Notebook Science é um dos debates presentes no grupo e a partir desse interesse surgiu a
iniciativa  de  criar  uma página  wiki para  discutir  ferramentas  livres  para  a  criação desses
cadernos abertos visando a área de Matemática153.  Ou seja,  nessa lista  de discussão estão
reunidas pessoas interessadas em praticar Ciência Aberta, muitas delas são familiarizadas com
a questão das novas ferramentas de informação e comunicação e mesmo assim percebe-se
uma dificuldade em viabilizar o projeto de Open Notebook Science. Como exemplificado no
texto do blog, há várias iniciativas sendo desenvolvidas, no entanto, as peculiaridades de cada
proposta de uso exigem novas soluções e cabe questionar se os pesquisadores estão dispostos
a despender tempo para a identificação dessas ferramentas e aprender a utilizá-las.
Já  foi  citado  o  caso  da  Software  Carpentry,  a  organização  que  tem  como
finalidade  ensinar  pesquisadores  a  utilizar  softwares,  mostrando  o  potencial  dessas
ferramentas para o trabalho científico. Também as oficinas realizadas pelo Grupo de Trabalho
em Ciência Aberta com a proposta de apresentar algumas ferramentas e familiarizar seus usos
e aplicações, como citado no capítulo anterior.
Um artigo interessante que trata das barreiras e faz propostas para que se vençam
esses obstáculos é o de Scheliga e Friesike (2014). Nesse trabalho são apresentadas barreiras a
partir  de  entrevistas  feitas  com  22  pesquisadores,  elaboradas  de  forma  qualitativa  e
semiestruturada. As barreiras identificadas foram divididas em obstáculos de ordem individual
e obstáculos sistêmicos que precisam ser vencidos para se ter uma Ciência Aberta.
O  problema  com ferramentas  digitais  é  um dos  itens  elencados  na  parte  das
151 Ressalta-se a inclusão de atividades de popularização da ciência, como blogs, nos critérios de avaliação 
propostos pelo CNPq. 
152 O texto está disponível em http://www.cienciaaberta.net/dicas-para-cadernos-de-pesquisa-abertos/.
153 A página wiki, Ferramentas livre para cadernos de pesquisa abertos – matemática pura e áreas afins, 
disponível em 
https://pt.wikiversity.org/wiki/Pesquisa:_Ferramentas_livres_para_cadernos_de_pesquisas_abertos_-_matem
%C3%A1tica_pura_e_%C3%A1reas_afins.
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resistências de ordem individual, no que diz respeito à infinidade de ferramentas possíveis,
cada uma com sua curva de aprendizado. De acordo com Scheliga e Friesike (2014), é um
grande desafio para muitos cientistas ter que escolher uma ferramenta, identificando a melhor
que atenda à necessidade do trabalho que está desenvolvendo, aprender a utilizá-la e ter que
administrá-la  com  outras  ferramentas.  Os  autores  afirmam  ainda  que  a  maior  parte  das
ferramentas apresenta limitações para a atividade científica. Essa colocação vai de encontro
com uma das discussões feitas  no Grupo de Trabalho,  relatada anteriormente.  Sobre essa
barreira,  também  se  observa  que  alguns  cientistas  tentam  resolver  esse  problema
desenvolvendo os próprios programas, mas esta não é uma solução, já que exige competência,
tempo dedicado e um esforço adicional ao trabalho de pesquisa científica.
Os outros desafios  de ordem individual  são o medo de que suas ideias  sejam
“roubadas”,  tempo  e  esforço  extras  (desenvolver  atividades  que  não  trazem recompensa,
como limpar dados e adicionar descrições para deixar a informação compreensível); publicar
resultados negativos (apesar da importância reconhecida pelos cientistas, pois ajuda a evitar
retrabalho e investimento em algo que não vale a pena, exige tempo para algo que não traz
reconhecimento);  dificuldade  de  garantir  a  privacidade  de  dados  quando  é  necessária  e
resistência em compartilhar o código. Nesse estudo, obstáculos que ultrapassam a questão
individual são: atuais critérios de avaliação são incompatíveis com Ciência Aberta, restrições
culturais  e  institucionais  (aqui  os  autores  fazem referência  à  cultura  de  uma disciplina  e
tomam como exemplo a  astronomia,  na qual a abertura é amplamente praticada),  política
ineficaz (se usa como exemplo as orientações para disponibilização de dados mas, como não
há sanções, se tornam ineficazes), ausência de norma para a disponibilização dos materiais
(problemas de interoperabilidade), falta de clareza jurídica (diversidade de normas adotadas
de propriedade dos dados dificulta ao pesquisador saber se está em conformidade com a lei) e
aspectos  financeiros  (disponibilização  requer  custos,  uma  vez  que  é  necessária  a
infraestrutura). Scheliga e Friesike (2014) concluem que a Ciência Aberta depende de atitudes
e  atividades  dos  pesquisadores,  bem como  de  iniciativas  institucionais  para  promover  a
abertura durante as várias fases do processo de pesquisa.
Jean-Claude Bradley154 começou a publicar  de forma aberta suas anotações de
pesquisa  em 2005,  com o  projeto  UsefulChem,  que  tinha  como foco a  síntese  de  novos
compostos contra a malária. Assim, ele deu origem ao conceito de caderno de laboratório
154 O químico foi um ativista da Ciência Aberta e cunhou o termo Open Notebook Science.
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aberto. Conforme ele contou em uma entrevista concedida em setembro de 2010, resolveu
começar a trabalhar de forma aberta após ter se questionado se estava de fato contribuindo
com algo para a humanidade. Com alguns pedidos de patentes registrados, Bradley contou
que o trabalho desenvolvido não estava alcançando o impacto que desejava e concluiu que
isso se devia à prática do sigilo (BRADLEY, 2010). A partir daí, adotou a prática do caderno
de laboratório aberto em um blog e depois, como explicou em outra entrevista, em maio de
2008, passou a adotar uma wiki, devido à possibilidade de controle de versões, com registro
de data e hora das alterações e a possibilidade de recuperação de uma versão antiga. Nessa
entrevista  de  2008,  Bradley  analisou  que  não  acreditava  que  essa  prática  aberta  fosse
amplamente  utilizada  em  um  futuro  próximo,  embora  acreditasse  que  os  cientistas  se
tornariam mais abertos, com a utilização de blogs para divulgar seus trabalhos ou até mesmo
os dados, após a publicação de artigos. Defendeu que a adoção do  Open Notebook Science
não  deve  ser  uma  imposição  e  apontou  que  preocupações  com a  propriedade  intelectual
certamente representam uma barreira (BRADLEY, 2008).
 – Cultural
Para Nielsen (2008), são dois os desafios que devem ser vencidos para se pensar
em uma cultura científica aberta: ótimas ferramentas  online e fazer mudanças culturais para
que essas ferramentas sejam aceitas. De acordo com ele, é mais comum que as preocupações
sejam com as ferramentas e a questão da mudança cultural fique relegada a segundo plano.
Segundo defende, é necessário visar as duas frentes ao mesmo tempo. Sobre as ferramentas, o
autor afirma ser um desafio pois exige uma combinação que ele considera rara: projeto forte e
habilidades técnicas, aliadas a uma profunda compreensão sobre o funcionamento da ciência.
O problema, conforme analisa, é que quem possui essa compreensão são, normalmente, os
cientistas e estes, normalmente, são mais recompensados por  papers e não por desenvolver
alguma ferramenta de uso geral que possa melhorar a forma como a ciência é feita.
Sobre a  mudança cultural,  ele  aponta duas  estratégias  utilizadas  para  mudar  a
cultura e que podem ser úteis: a imposição de cima para baixo, conhecida como top-down, e a
outra o inverso,  ou seja,  de baixo para cima,  ou  bottom-up.  Para exemplificar  a  primeira
estratégia ele aponta o movimento  Open Access, que, conforme ressalta Nielsen, conseguiu
importantes conquistas e destaca a determinação do National Institutes of Health (NIH), tida
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como a maior agência de financiamento, de que todo artigo resultante de pesquisa por ela
financiada, seja publicado em acesso aberto.
A segunda  estratégia  refere-se  à  transformação  que  começa  por  iniciativas  de
ordem pessoal e acabam refletindo em mudanças de ordem institucional. O interessante é que
o  autor  destaca  a  necessidade  de  serem  apresentadas  formas  de  medir  e  avaliar  essas
iniciativas. Para que de fato resultem em uma mudança cultural é necessário que seja possível
medir a contribuição dessas iniciativas para a ciência. Para exemplificar ele convida o leitor a
simular  que integra um comitê  que vai  avaliar  a  contratação ou não de um cientista.  No
currículo, ele informa que mantém um  blog e que ajudou a construir uma  wiki de ciência
aberta. Nielsen afirma que a inexistência de indicadores para essas iniciativas impossibilita
que esse comitê tenha noção de como avaliar  esse tipo de contribuição.  Para mudar essa
situação o autor defende a necessidade de serem criados indicadores que permitam a avaliação
dos diferentes tipos de contribuição que decorrem do cientista manter um blog.
O  autor  exemplifica  as  estratégias  com  o  ArXiv,  amplamente  utilizado  por
pesquisadores da Física, que publicam, nesse repositório, seus artigos  pre prints, abertos a
todos. A adesão pode ser notada pelo fato de que mais da metade de todos os novos trabalhos
em Física aparecem primeiro no ArXiv. Não há nenhuma determinação de ordem institucional
que indique que a disponibilização do artigo deva ser feita no ArXiv. Pelo contrário, é uma
decisão do próprio pesquisador. Esse repositório demonstra o que Nielsen defende em relação
ao primeiro desafio, o de construir ótimas ferramentas e, segundo o autor, o ArXiv é uma
ferramenta excelente.
O  impacto  provocado  por  esse  repositório  é  tamanho  que  os  artigos
disponibilizados também passaram a ser inseridos no sistema de rastreamento de citações da
área de Física de Partículas chamado In-Spires,  muito respeitado e  amplamente utilizado,
segundo Nielsen. Portanto, a produção de um cientista no ArXiv também é considerada na
avaliação de produtividade, mesmo que ele não tenha publicado em um periódico. De acordo
com Nielsen, o ArXiv e o In-Spire não fizeram com que os físicos parassem de publicar em
revistas. Ambas as produções (no ArXiv e em uma revista) são contabilizadas. Para ele, esse é
um exemplo de uma mudança promovida de baixo para cima.
O reconhecimento e valorização de práticas abertas, sem dúvida, são importantes
e a ausência de mudanças para que sejam incorporadas representa uma barreira real para a
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difusão  da  Ciência  Aberta.  No  entanto,  há  questões  culturais  que  ultrapassam  o
reconhecimento. Como colocado por Albagli (2014) em relação ao tipo de abertura proposto,
“se a ciência aberta orienta-se basicamente para uma relação estrita e restrita ao chamado
‘campo científico’,  ou se,  alternativamente,  refere-se à  abertura  da  ciência  à  interseção e
mesmo à intervenção de diferentes e outros tipos de saberes, à sua relação com a alteridade”.
Nesse aspecto, o posicionamento de Ziman (1979) é marcante, ao comentar “não
acredito que a necessidade de popularizar a ciência para o público em geral seja tão grande
quanto a de popularizá-la para os próprios cientistas” (p. 137). O argumento de Ziman é em
relação a comunicação de ciência e feito em uma época muito anterior ao movimento Ciência
Aberta, mas evidencia uma postura que indica que a ciência é para os cientistas. Um detalhe é
que essa frase faz parte do livro Conhecimento Público.
Outro ponto que tem relação com a questão cultural refere-se ao comportamento
mais  restritivo  quando  se  trata  de  compartilhamento  no  ambiente  acadêmico,  como
comentado por  Parra  no Seminário  Internacional  e  relatado no capítulo  anterior.  Situação
totalmente inversa ao que  ocorre  no ambiente social,  quando as  pessoas  não relutam em
compartilhar. Nielsen (2008), no artigo publicado em seu blog pessoal, faz uma comparação
entre a quantidade de comentários que é feita em sites científicos e em sites de compras. Ele
explica que antes de comprar um produto ele costuma fazer uma pesquisa em sites e verifica
os comentários antes de tomar uma decisão.  Atitude que, segundo acredita, é amplamente
difundida,  diante  da quantidade de comentários feita.  Ele  ilustra  a situação usando o  site
amazon.com, no qual  se deparou com mais  de 1,5 mil  comentários  referentes  a  produtos
Pokemon.  Quantidade  muito  maior,  conforme compara,  do  que  a  encontrada  em  sites de
ciência que permitem comentários.
Entre os sites de ciência citados por Nielsen está o da Nature, que em junho 2006
abriu um espaço para avaliação por pares aberta155 (sem interferir no processo de avaliação do
que seria publicado), mas que deixou de funcionar devido à baixa participação, em dezembro
de 2006. A avaliação feita pela  Nature dessa experiência é que havia uma relutância para
comentários  abertos.  Outro  que  ele  cita  é  o  Science  Advisor156,  ainda  funcionando  e  que
possuía, na época em que foi escrito o artigo, 1.139 membros e 1.008 comentários, ao que
Nielsen conclui que há interesse em ler comentários sobre trabalhos científicos, mas não em
155 http://www.nature.com/nature/peerreview/.
156 http://science-advisor.net/.
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escrevê-los.  Para  ele,  a  cultura  científica  é  fechada e  a  resistência  em fazer  comentários
publicamente de artigos se justifica por dois fatores, na avaliação de Nielsen: melhor usar o
tempo para escrever um  paper, em vez de perder tempo com um comentário público; e a
preocupação de fazer uma crítica e isso poder representar prejuízos futuros, como em uma
situação de submissão de artigo para avaliação por pares ou solicitação de financiamento.
O tema da revisão aberta vem sendo discutido. Revisão aberta por pares e revisão
aberta de pedidos de financiamento são temas que têm sido tratados em posts no blog SciELO
em perspectiva. Em um deles, sobre pareceres abertos, de março de 2015, são levantados
vários aspectos do debate, citando fontes estrangeiras e o artigo termina com uma afirmação
que chama a atenção, já que não há nenhuma referência nacional no texto: “No Brasil ainda
prevalece o sistema cego (duplo ou simples) de revisão por pares em artigos de periódicos e
propostas de financiamento à pesquisa, e a ideia de abrir os comentários dos revisores ainda
não desperta interesse na comunidade científica” (SciELO em Perspectiva, 2015).
A proposta neste capítulo foi verificar as tensões e embates provocados pela nova
proposta apresentada pelo movimento Ciência Aberta e pela convivência com o atual sistema
de produção do conhecimento, que podem ser constatados em dilemas do tipo adotar práticas
de  compartilhamento  e  de  colaboração,  deixar  o  passo  a  passo  da  pesquisa  disponível
publicamente  ou  seguir  a  forma  como  a  ciência  está  institucionalizada,  buscando  o
reconhecimento  para  conseguir  se  manter  na  carreira  profissional  de  pesquisador.  Fazer
ciência em parceria com cidadãos, em laboratórios comunitários, colaborativos, em vez de
parcerias com institutos  renomados,  e  mais,  reconhecer  esses  outros  conhecimentos  como
ciência. São questões, dessa natureza, essenciais para compreender a transformação proposta.
As tensões passam pelo aspecto do sistema de avaliação e reconhecimento que é
fundamental para o cientista. Mas, vão além e outras alterações profundas acabam surgindo,
como a própria noção do que é tido como conhecimento científico e o que é considerado ser
um cientista.
Olhando  para  a  questão  Ciência  Aberta,  algumas  práticas  científicas  abertas
parece que passarão a ser adotadas de forma mandatária. Outras dependem de mudanças na
cultura científica. Este tipo de mudança é bem mais complicado, não apenas na comunidade
científica. De forma geral, mudanças culturais são lentas e trabalhosas. Mudar costumes é
algo que exige tempo. No entanto, elas ocorrem. Como comenta Nielsen (2008), a transição
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cultural que resultou na exigência de publicação para que um conhecimento fosse reconhecido
como  ciência  levou  mais  de  um  século.  Os  periódicos  científicos  se  consolidaram  e
representaram e ainda representam um importante papel no que se refere ao compartilhamento
do conhecimento. No entanto, Nielsen destaca que esse sistema pouco mudou nos últimos 300
anos e prevê que o processo do fazer ciência mudará mais nos próximos 20 anos do que nos
últimos 300.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mudanças ocorridas na forma de produção do conhecimento, como visto neste
trabalho,  principalmente  no capítulo  1,  são  transformações,  processos  que envolvem uma
série  de  fatores  e  atores.  Essas  mudanças  não ocorreram aleatoriamente,  independente da
sociedade. Pelo contrário. Resultaram, em grande medida, da construção de discursos. Como
colocado por Paul David (2007), ao analisar a passagem de uma cultura mais fechada em
torno do saber para uma mais aberta, no período entre os séculos XVI e XVII, a noção de que
a ciência, na sua essência, é a “busca pelo conhecimento público”, na realidade resulta de uma
construção, de “um artifício social” (DAVID, 2007, p. 6-7). Como analisado na parte inicial
desta dissertação, a ciência não foi sempre aberta e esse processo de abertura,  segundo o
autor, pode ser considerada uma inovação recente.
Castelfranchi  (2008),  ao  se  referir  ao  processo  inverso,  o  da  privatização  do
conhecimento, na segunda metade do século XX, também aponta para as construções feitas.
Ele fala em “enunciações discursivas” e também em “série complicada de ações políticas”,
“reformulações  do  direito”  e  “mudança  no  ethos dos  cientistas  ao  longo  dos  anos”.  “A
transformação, ou a ressignificação, do conhecimento científico em propriedade intelectual e
mercadoria não era óbvia, intrínseca ao funcionamento do capitalismo” (CASTELFRANCHI,
2008, p. 66).
Se  traz  novamente  esses  trechos  para  esta  parte  final  do  trabalho  pois  são
significativos e auxiliam a olhar para as iniciativas em prol de uma Ciência Aberta de forma a
ressaltar  e a lembrar que os sistemas vigentes em cada época resultam de construções de
discursos e de condições. 
 A partir da percepção de que uma nova construção está em curso, em relação à
atividade científica, a proposta ao longo deste trabalho foi identificar como é feita e perceber
os questionamentos, as propostas e os embates em torno da Ciência Aberta. 
Trata-se de um conceito amplo e que abrange uma série de práticas científicas que
passam a ser realizadas de forma a ampliar o acesso à informação, o compartilhamento de
dados, a produção colaborativa e coletiva de conhecimentos. Para tanto, a condição ideal está
posta,  com a  disseminação  do  uso  de  computadores  pessoais,  com o  facilitado  acesso  à
internet e com as ferramentas que facilitam a comunicação, a interação, o armazenamento e a
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troca de informações, entre várias outras possibilidades. É difícil pensar na prática de uma
Ciência Aberta sem essas condições.
Mas, não são determinantes. Como avalia Abdo (2013), “um movimento como o
pela Ciência Aberta, assim como a própria ciência, não se faz de instituições, mas antes por
uma reorganização de valores e práticas individuais que irão repercutir nessas instituições”.
Essa reorganização de valores e práticas individuais é o que David (2007) chamou de artifício
social e Castelfranchi (2008) de enunciações discursivas e ações políticas.
A  Ciência  Aberta  vai  tomando  forma  ao  reagir  ao  crescente  processo  de
privatização do conhecimento, como visto neste trabalho, com base no estudo de diversos
autores,  da  mesma forma  que  os  movimentos  de  Software  Livre e  de  Acesso  Aberto.  O
primeiro  teve  sua  motivação  inicial  à  reação  da  expansão  e  domínio  dos  softwares
proprietários e das crescentes restrições impostas de uso e compartilhamento. O movimento
Acesso Aberto, em essência, foi uma reação aos preços abusivos praticados pelas editoras
comerciais. Claro que o cenário é mais complexo e há outros fatores envolvidos no processo
de formação e consolidação desses dois movimentos, por exemplo. Como lembra David com
seu argumento sobre o mecenato e a informação assimétrica, costumeiramente esquecido nas
análises do processo da abertura inicial da ciência. Assim, não há um motivo específico para
essas transformações, mas sim uma confluência de fatores.
O  movimento  Ciência  Aberta  engloba,  ao  menos,  as  lutas  desses  dois
movimentos, que estão intimamente ligados ao meio científico. No entanto, como visto, as
práticas de abertura são diversas e ultrapassam o foco desses dois movimentos. Na sociedade
também se percebem diversos movimentos em direção a livre partilha, ao amplo acesso e
participação  na  construção  de  conteúdos.  É  o  caso  do  uso  de  mídias  alternativas  e  o
denominado  jornalismo  cidadão,  como  lembra  Fagundes  (2013),  situações  que  são
favorecidas com o desenvolvimento das novas Tecnologias de Informação e Comunicação.
Essa cultura de abertura também se reflete na prática científica.
Para compreender essa nova proposta em relação ao fazer ciência foi importante
verificar as “enunciações discursivas” dos atores do movimento no Brasil, objeto de pesquisa
deste trabalho. E com isso,  foi  possível perceber que, mais do que práticas e ferramentas
abertas, há um debate em torno do papel da ciência. A Ciência Aberta para diminuir diferenças
e o que aqui se denominou como empoderamento do público leigo que, com base no amplo
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acesso  ao  conhecimento  e  nas  amplas  possibilidades  de  participar  da  construção  desse
conhecimento, confere à ciência um papel político. Ou, como colocado no capítulo 3, uma
proposta  militante  da  ciência.  E,  por  outro  lado,  a  Ciência  Aberta  para  gerar  mais
conhecimento, de forma mais rápida, para alcançar melhores resultados, ou seja, a defesa de
uma  Ciência  Aberta  pela  perspectiva  da  eficiência.  São  dois  discursos  diferentes  para
justificar a Ciência Aberta, mas não, necessariamente, opostos. No aspecto prático, na adoção
de práticas  científicas  abertas,  é  a  mesma Ciência  Aberta.  Mas,  retomando o trabalho de
Evangelista (2005), assim como, ideologicamente, o Software Livre promove a igualdade e o
Open Source visa  oferecer  bons  negócios,  pode-se fazer  a  mesma analogia  entre  os  dois
discursos identificados no movimento Ciência Aberta. No Brasil, os dois discursos convivem
e dividem os mesmos espaços e os mesmos atores. 
Destaca-se, ainda, uma característica marcante no discurso político presente no
movimento  brasileiro:  a  noção  de  transparência  no  que  se  refere  à  avaliação  da  ciência
produzida no país e dos cientistas que aqui trabalham, bem como na definição de políticas
científicas.
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